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QUARTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 1963

(°) DECRETO N9 51.858, DE 21 az
MARÇO DE. 1963 ATOS DO PODER EXECUTY0 MINISTÉRIO

DA GUERRA
DECRETO N9 51.867 — as 26 DE

MARÇO DE 1963

Extingue, no Ministério da Educação
e Cultura, as Campanhas que men-
ciona.

O Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 87, item I, da Constituição,

Considerando que aa Lei número
4.024, de 20 de dezembro de 1961 (Di-
retrizes e Bases da alducação Nacio-
nal), descentralizou a administração
da educação e do ensino primário e
médio, atribuindo-a aos Estados e ao
Distrito Federal

Considerando que ;o Plano Nacional
e o Plano Tricia]. de Educação reser-
varam aos Estados e ao Distrito Fe-
deral os recursos que possibilitam a
descentralização determinada na Lei;

Considerando que, à vista da. trans-
ferência dessas obrigações executivas
pa.a as diferentes unidades da Fe-
cc... .o, ficaram sem final rade as
calaaanhas que as desempenhavam
no annistério da Educação e Cultura;

Considerando . que a dispersão de
recursos e atividades entre vários
Campanhas de objetivos semelhantes
• prejudicial ao seu rendimento;

Cousiderando que as tarefas dessas
Campainhas não cessam, mas passam
a ser exercida pela forma e pelos ór-
gãos decorrentes do Plano Trienal ,de
Educação, decreta:

Artigo 1°. Ficam extintas, no Mi-
nistério da Educação e Cultura, a Mo-
bilização Nacional Contra o Analfa-
betismo, a Campanha de Educação de
Adolescentes e Adultos, a Campanha
Nacional de Educação Rural, a Cem-.
panna de Erradicação do Analfabe-

vinculadas ao Departamento
Nacional 'de Educa(#3, a Campanha
deConstruções e Equipamentos Esco-
lares e a Campanha de Aperfeiçoa-
mento do Mag:stério Primário e Nor-
mal, vinculadas ao Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos.

tigo 2°. O Diretor Geral do De-
partamento Nacional de Educação e
o Diretor do Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos providenciarão,
dentro do prazo de trinta dias, sôbre
a de:AM:aça° alo acêrvo material de,s-
Ws; eaunpanhas existente nos s Estados
o no Distrito Federal, o do mesmo
medo o aproveitamento do pessoal es-
tavel, tendo em vista, da preferência,
• coopei ação que, em matéria e edu-
cação, a União poderá prestar aos
Estados, por meio de convénios.

(°) Está puoncado em Suplemento
à presente edição. (Enquadramento
eles Cargos e Funções da Viação Fér-
rea Federal Leste Brasileiro).

DECRETO N9 51.845 — D 15 os
MARÇO DE 1963.

Autoriza o Serviço de Patrimônio da
União a aceitar a doação dos ter-
renos que menciona, situados no
Município de Adamantina, Estado •

de São Pau/o.
(Publicano no D.O. de 19-3-68 —

Seção 1 — Parte I).
Retificação

Na pág. 2.914, 39 coluna, no Art.
1 9, onde se lê: ... e sua mulher Yu-
kike Matsuoka,. dos lotes — Leia-
se: ... e sua mulher Yukiko Matauo-
ka, dos lotes ..,

Nas assinaturas, onde se 14: Mo
Goulart, Antonio Balbino — Leia-se:
João Goulart, Antonio Balbino, Hélio
de Almeida.

PRESIDÉNCIA
DA

REPÚBLICA
DECRETO DE 26 DE MARÇO DE

1963.

O Presidente da República resolve:
DESIGNAR

Os Senhores Cândido Luis Maria
de Oliveira Neto, Procurador Geral da
República, Luis Rodrigues, Consultor
Jurídico do Departamento Adminis
trativo do Serviço Público, Velto Mou:
rão Crespo, do Ministério da Saúde, e
Hebert Pinheiro de Abreu, do Gabi-
nete Civil da Presidência da Rala&
blica, para, sob a presidência do pri-
meiro, constituírem una Grupo do
Trabalho com a finalidade de estudar
e propor as medidas que se fizerem
necessárias, no sentido de regulai,
tar a concessão da gratificação p;ela

execução de trabalho de natureza es
pecial, com risco de vida ou saúde,
que trata o art. 145, item VI, da Lei
n9 1.711, de 28-1052.

Brasília, em 26 de março de 1963;
142° da Independência e 759 da Re-
pública.

JoÃo GOULART

CONSELH3 DE SEGURAI1ÇA.
• NACIONAL

(') DECRETO DE 25 DE MARÇO
DE 1963

O Presidente da República resolve:

• DISPENSAR:

O Major Intendente do -Exército
Abílio Caiado de Castro das funções
que exerce na Secretaria-Geral do
Conselho de Segurança Nacional, por
ter sido designado para outra COrnis-
dto.

Brasília; em 25 de março de 1993;
1429 da Independência e 75 9 da Repú-
blica.

JOÃO /GOULART

Amaury Kruel
..,•

MINISTÉRIO DA JUSTI-
ÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES

DECRETO DE 26 DE MARÇO DE
1963.

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta de Processo
aat, 30.565, de 1963, do Ministério da
.Justiça e Negócios Interiores, rasolve:

Nomma	 •
Do aeórao Oom o artigo 115, cOliabt-

nado com o art. 112, item U, da
Constituição Federal.
Luiz Antônio do Andrade pana (mar

cr.a. o cargo de Juiz Substituto de Til':
bunal Regional Eleitoral do Estado da
Guanabara, na vaga decorrente do
término do 19 biênio do mandato do
bacharel Pedro de Alcantara GUima-
rães.

Brasília, em 26 de março de 19133;
Yll° da Indepnidência o 759 da Re-
pública.

JOÃO GOULART

ledo Mangabeira

(*) Republicado por haver saldo
o= incorreção no D. O. de 26-3-63.

DECRETOS DE 26 t),E MARÇO
DE 1933

O Presidente da República resolve;

Mandar reverter:

De acôrcto com o .artigo M lo decre-
to-lei n9 9.698, de 2 de setemoro
de 1946;

Ao serviço ativo do Exército, o Te-
nente-Coronel da Arma de angenha-
ria "T" Engenheiro I Auto —
berto Casar Tavares Gançaives,
contar de 7 de fevereiro de 1963.

Brasília, 26 de março de 1963;
1429 da Independência e 75 9 da Re-
pública.

João GOULART

Amaury Krue/

O Presidente da República resolve;

Exonerar:

Das funções de Comandante da 19
Divisão de Infantaria, o a'eneraa-de-
Divisão Augusto da Cunha Magessi
Pereira.

Brasília, 26 de março le- 1969;
1429 da Independência e 759 da, Re-
pública,

João GOULART

Amaury Kruel

O Presidente da República resWver

Nomear, por necessidade do servi.
40:

Comandante da 19 Divisão de Iii.
fantaria, o General-de-Divisão Oro-
mar Osório.

Brasília, 26 de março de ' 19631
1429 da Independência e 739 da RO
pública.

João GOULART

Amaury Krus1

O Presidente da República resolve2

Nomear, por necessidade do sera:a
Ca):

Comandante a II Exército, o Ge-
floral-de-Exército Pory Conatant r3.
viláqua.

Brasília, 23 da março cie 10$C;
1429 da IndepanCnCia, o 73 9 cia Re-
pública.

João , Gouatara
-Antaury Krual

Artigo 3°. Ao final de quinze dias,
a partir da data da publicação deste_
decreto, as autoridades citadas no ar-
tigo anterior apresentarão ao Minis-
tro da Educação e Cultura o balan-
ço da movimentação de recursos das
respectivas Campanhas, e até 31 de
dezembro do cortante ano a sua Pres-
tação de contas final.

Artigo 4° Este decreto entrará era
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, em 26 de março de 1963;
1429 da Independência e 759 da Re-
pública.

João GOULART

Theotônio Monteiro de Barros
Filho

•



'.1

3162 Quarta-feira 27

•

OFICIAL (Seção I — Parto I) Março do 1963

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NAC10:4AL

Deaarbea•eestm.
ALEERTO DE BRITO PEREIRA

CHUPO eo serievteo o p ueueações	 ~PR e^ seet.o es •eeaolo
MUR:LO FERREIPA ALVES	 .FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
IDEÇA0 PARTC I

orüe ete!inktie 1 trbliceçto dos mu as •arninletreç ço desnudada&
in pago na c'icinaa do Ocpartameato de Imprensa Nacional

aaaalt.sa

ASSINATURAS

ItEpAançõei E PARTICULARES 	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interiorl
Semestre • •	 Cr$ 600,00 Semestre • . . Cr$ 450,00
Ano 	  Cr$ 1.200,00 'Ano 	  Cr. 	 900.00'

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  Cr$ 1.300,001Ano 	  Cr; 1.000,00

parte superier do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução 'de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
alfama, de trinta (30) dias.

r As Repartições Públicas.
deverão remeter o expediente
destinado á publicação nos
jornais, diàriamente, até às
15 horas, exceto aos . sábados,
guando deverão _fazê-lo até às
1J,() horas.	 .

—As. reclamações pertinen-
tes á matéria retribuida, nos
Casos de erros ou omissões, de-
.vc: .ão ser formuladas por es.
crilo, à Ses.in de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
d ê 72 horas „opas a saida dos
órgãos oficiais.

— Os originais deVerão ser
13. 'daetilografados e autenticados,

ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior. .que serão sempre
anuais, as assinaturas poder,
se-ão tomar, em qualquer épo-

• ca, por seis meses ou. um ano:
—s assinaturas vencidas

poderão ser suspenso sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo dê -
dade de suas assinaturas, na

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão' di assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e de
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de .valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do,
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assincuales que
os solicitarem no ato da Mi&
maura .

— O funcionário público (e-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado,; deverá provar
esta condição ao ato da assi-
natura.-

- O custo da cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, ga -venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0050, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

pela Lei Delegada n9 9 de 11 de ou-
tubro de 1 962,	 •Brunia, em 20 de na ço 'e 1988,
1429 da Independência e 759 da Re-
pública. •

4oln Gomam
Jose Ermirio de Moraes •

d Presidente da Republica resolve:
Nomear;	 -

De acordo com o artigo 12, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952; -	 -
Edmundo Campeio Costa, OCUpall-

te do cargo de Engenheiro Agróno-
mo, TC-101.18B, do Qandro Pema-
nente do Ministério da Agricultura,
para exercer o cargo, em comissão,
de Delegado Federal de Agricultura
— Estado do Rio de Janeiro, &inibo-
lo 40, dos mesmos Quldro e Minis-
tério, criado pela Lei Delegada EL9
de 11 de outubro de 1162.

Brearas, em 26 de março de 1963,
1429 da Independência 41 759 da Re-
pública.

Jolo Gonuar
José Ermirio de Moraes

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
DECRETOS DE 26 DE MARÇO

DE 1963

O Presidente da . ReptIolica resolve:

Now"

I>e aóórdo com o artigo 12, item I,
de Lei a9 1.111, de 28 de outubro
48 1952;	 •	 .
Ernesto Bruno Cosei, para exercer

o cargo de Professor Catedrático de
Matemática-Geometria Analítica e
Calculo, da Escola de Agronomia e
Veterinária, da Universidade do Rio
Grande do Sul, do Ministério da

O Presidente da República resolve;
Nomear, por necza,sidade do suvi,-

ço:
Comandante Militar da Amazónia

• 83 Região Militar, o Generar-de-
Divisão Francisco Damaaceno
mira Portugal.

Brasília, 26 de março de 1963;
1429 da-Independéncia e 759 da Re-
pública.

"Jolo GOULART

Arneury

O Presidente da República resolve:
Nornéar, por necessidade do aerifi-

co:
• Chefe do Gabinete ,do Ministro da
Guerra, o General-de-Brigada Lia-
dolpho Ferraz Filho.

Brasília, 26 de março de 1983;
1429 da Independência e 759 da Re-
pública.

Joilo GOULART

Amaury Ema

MINISTÉRIO
DA

'AGRICULTURA
DECRETOS DE 2 DE MARÇO

DE 1963

0 Presidente da Repabaca resolve:

Nomear:

De acordo com o artigo 12, item
, da Lei no 1.711, de .26 de ontlarro

da 1952;

• Rubens Benetti, ocupante do cano
de Engenheiro Agrônomo, TC-
101.18-B, do Quadro Permanente do
Ministério da Agricultura, para exer-
eer o cargo, em comissão. de Dele-

r
do Federal da Agricultura —; Esta-

o do rareza, aimbolo 4.C, doa
mesmos Quadro e Ministério, Miado

Educação • Cultura, que ocupa in-
terinamente.	 •

Brunia, em 28 de março de 1963;
1429 da Independência e 759 da Re-

pública.
João 0outur

• Theoadnia Monteiro 'de Barres
"lho

O Presidente da República tendo
em vista o que consta do Proefts...
ne 113.469, de 1932, do Departamen-
to de Admin.tstração do nairoblário
da Educação e Cultura, resolve:

NOMEAR,

De acôrdo com' o artigo 12, item 111,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952,- combinado • com o artigo
19, do Decreto /0 51,411-4, de 19
de fevereiro de 1962;

Jizza Silvio Barreto de Mando.
matricula no 1.821.042, ocupante do
cargo de Professor Catedrático de
Direita 01,11, da Faculdade Direi-
to da Universidade de Ala goas. dá
Quadro de Pesada/ — Parte Perma-
nente, do Ministério da Educação e
Cultura, . cumulativamente com o
cargo de Professor da cadeira de Pi-
loaolle, do Colégio Estealimi de Ala-
gou, para exercer, por trás , anos, o

DECRETO 1419 1.888 — et 18 as
DE7XICED DE 1982

Declara de utilidade pública (i asso-
eiaedo civil "Casa de Saúde Mien
araram", com sede em Flanco,, Es-
tado de Sdo Paulo.
O Presidente do Conselho de Mi-

nistros, Mando da atribuição que lhe
cantem o art. 18, item III, do Ato
Adicional à Constituição Federal, e
atendendo 'ao que consta lo Processo
MJNI — 20.587-1981, decreta:

Artigo tmic0. V declarada de utili-
dade pública, nos tirana do art. 1*

cargo, em crimiss5.o, de Diretor,
simbolo 5-0, dg aludida Faculdade.

Brasília, em 28 de março de 1983;
142? da Independência e 759 da Re-
pública.

JoAo OODURT
Theotanio ,Monteiro de Varras

Filho

MINISTÉRIO DA INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO

O Presidente da Republica resolve:
Concreta libroalnasÃo

No Quadro de Pessoal do Ministério
da Indústria e 'do Comércio, de ater.
do com o art. 15, item I, da Lei
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,

A Homero de Almeida Guimarães,
do cargo, em DOMIsSIN 81111b°1° 5.4",de Delegado Regional do DeFartamen-e0 Nacional de Seguros Privados e

DaFializacda da 53 Delegacia Reato-
nal de Seguros, i com sede em São Palia

Estado de São Paulo.
Brasília, em 28 de março de 1963;

1429 da Independência e .759 da Repú-
blica.

Joga doar-din.
Anibal° ,Bidbino

da Lei n9 91. de 28 de agasto de 1935,
combinado com o art. 19 do Regulam
mento aprovado pelo Decreto número
50.517, de 2 de inalo de 1981, a asso-
ciação civil "Caiu de saúde Aliam
Zardec", com kede em Franca, Esta-
do de São Pealo.	 .

&atina, 18 de dezembro de 1962,
1419 da Independência e 149 da Re-
pública.

anuem LEMA
Jodo manggefra

(249	— 21-343 — Cri 714.00)

CONSELHO ~DE MINISTROS
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DECRETO ale 2.036 - te 11 Ta
JANMO DE 1989

•
'Autoriza estrangeiro a adquirir, em

transferência de aforamento, E do
-mínio fitfl da fração Ideal do terre-

no de marinha que menciona, no
Estado da Guanabara,
O Presidente do Conselho de Minis-

troa usando da atribuição que lhe
confere o artigo 18, item Iii da Enten-
da Const1tucional n9 4, e tendo em
vista o disposto no ar t igo 205 do De-
creto-lei n9 9.160, de 5 de setembro
de 1946, decreta:

Artigo único. Fica José Maddad. de
nacionalidade libanesa, autorizado aa (N9 11.108 - 21-3-63 - Cr$ 816,00)

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPOBLICA

- MINISTÉRIO DA GUERRA
- Exposição de Motivos:
PR 13.850-63 - N9 030-DF, de 26 de março de 1963. Submete proceeao

em que o Governo do Estado do Piauí, solicita seja pato
a sua disposição. o Major da Anna de Infantaria EDUAR-
DO D'ALMEICA CAMPOS PEREIRA MOTA, a fim de
exercer as funções de Comandante da Policia Militar da-
quele Estado, "Autorizo. 20-3-63", (Rest. ao MG em
27-343) -

PR 13 851-83 - No 031-DP, de 26 de março de 1963. Submete processo
em que o Govêrno do Estado de Mato Grosso solicita seja
pinto à sua disposição, o capitão QOA .10/10 FRANGIU,
a f'm de servir na Policia Militar daquele Estado, "Au-
torizo. 28-3-63". (Red. ao MG em 27-3-63).

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDENCIA SOCIAL

- Exposição de Motivos:
PR 08.026-63 - N9 54, de 28 de fevereiro de 1083. Solicita autorização no

sentido de que o funcionário JORGE DE lvLaGALIIAEi3
FERES Escriturário, uivei 8, da Tabela Numérica de
Mene ar/atas da Comissão Federal de Abastaimento e Pre-
ços, do Ministério da Indústria e Comércio, lotado no
Grano Executivo de Transporta, Rio de Janeiro - GB
_ passe à sua disposiçáo do Gabinete daquele Ministério,
em Brasília, sem prejuízo de seus vencimentos e demais
vantagens pelo prazo de um ano, a contar de 18 de ja-
neiro de 1963, na conformidade do que estabelece o artigo
34 da Lei 119 1.711, de 28 de Outubro de 1952, e com as
regalias, do Decreto n9 807, de 30 de marco de 1962. "Au-
torizo. 21-3-63". (Rest. ao MTPS em 27-3-63).

- MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

- El-Posição dt Motivos:

PR, 08.907-63 - N9 194. de 15 de fevereiro de 1963. Solicita autorização a
fim de que a servidora VEDA DE FIGUEIREDO BE-
Mn:MIL Escriturária "A" do Banco do Nordeste do Brasil
S. A. continue á sua disposição pelo prazo de um ano em
prorrogação, sem areai= do vencimento e vantagens do
cargo que ocupa. "Autorizo, pelo prazo de um ano. 25 da
março de 1963", (Rest. ao MME em 27-3-63.).

Pla 12,823-63 - ar9 285, de 14 de marco de 1963. Solicita autorizar o En-
g:abeiro PAULO RICHaR, Presidente da Centrais Elé-
tricas Bre:acima S. A. ELETROBRAS, a viajar ao
Canadá e Estados Unidos do América do Norte, aten-
dendo a que fui coneidado pelo Sr. ministro do Comércio
do Canadá, a participar da ''Wor/d Operation Markets
Cachinery" com inicio previsto para o dia 24 de março
corrente. Ouvido o Grupo de Trabalho criado pelo De-
creto nv 51.104-63, este manifestou-se favoravelmente à
medida. "Autorizo. 19-3-63". Mesa ao MME em 21 de
março de 1963.( 

- ORGAOS DIRETAMENTE SUBORDINADOS A PRESIDÊNCIA DA
REPUBLICA

- CONsELHO NACIONAL DE PESQUISAS

- Exposição de Motlios:
PR 06.878-63 - N9 6, de 15 de fevereiro de 1963. Em cumprimento ao

disposto no pai ágrafo único do art. 19, da Lei número
1.310, de 15 de Janeiro de 1951, submete aprovação presi-
dencial, devidamente justificada e com a indicação do
plano de aplicação correspondente, como prescreve a le-
tra "b"/do citado artigo, o orçamento daquele Conselho
para o exercício de 1963. "Aprovo observado o plano de
contenção de despesas. 23.343". (Red. ao CNP em 27 de
março de 1963). 	 -

PR 12 899.63 - N O 11, de 18 de março de 1943. Solicita autorização a fim
de que seja o material cedido pela RASA, transportado
para o Brasil, por avião especial da Fôrça Aérea Brd-

leira, com a finalidetde ae dar cumprimento ao seu Pro
-grama de Projetos cientificas. "Autorizo. 23-3-63". (Mat.

ao CNP em 27-3-63).

- CCAELSSX0 NACIONAL as Enrame NuctiAlt
- Exposição de Motivos:
PR 12.901-63 - N9 la de 15 de março de 1963, solicita autorização para

que o Professor JAYNIE TIOMNO, da Faculdade Nacional
de Filosofia e Chefe do Setor de Pesquisas Fincas do
Conselho Nacional de Pesquisas, possa ausentar-se do
pais no período de 19 a 7 de abril. a fim de participar da
reunião da Agência Internacional de Energía Atômica, a
realizar-se em Viena. Ouvido o Grupo de Trabalho cria-
do pelo Decreto ri9 51.704-63, éste ma ni festou-Se favora-
velmente à medida. "Autorizo nos termos do parecer dc
O.T. criado pelo Dec. n9 51.704-63, 23-3-33", (Rest.
ao CNEN em 27-3-63).

- GOVERNOS ESTADUAIS

- GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

- Oficio:

13 10343 - N9 57-63, de 18 de março de 1963. Solicita autoriza,§0
para que o Engenheiro CARLOS MAUP,0 CABRAL, sala
pasto à sua disposição a fim de ocupar o cargo de Di-
retor-Superintendente da Comissão Interestadual dos ve-
les do Araguaia e Tocantins - CIVAT sem prejuízo das
funções que . ttualmente exerce como Coordenador da AS-
zessoria-Técnica da Presidencia da República. "Auto:a-
zo 25-3-63".

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA MARINHA

Processo n9 16,349-62-0MM - No
requerimento dr 3 de setembro de 1963,
do ex-FN - Alfredo Pinheiro, foi
exarado o seguinte despacho: "Arqui-
ve-se. A solução do requerimento de
9 de abril de 1982, já foi dada em d.:s-
pacho de 7 de março de 1963".

DIRETORIA DO PESSOAL
DA MARINHA

PORTARIA DE 30 DE OUTUBRO
DE 1962

O Diretor-Geral do Pessoal da Ma-
rinha, resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 2v do Decreto n9 47.433,
de 15 de dezembro de 1959, prorro-
gado pelo de 139 49144, de 16 de de-
zembro de 1960, combinado com o De-
creto n9 51.381, de 22 de dezembro
de 1961:

N9 987 - Designar o Primeiro-Ta-
nente (Md) Dr. Ocon; Lorenz Ra-
phael Schnelder, ora servindo no Hos-
pital Central da Marinha, para servir
em Brenha. - Jose Moreira Meia,
Vice-Almirante - Diretor-Geral du
Pessoal da Marinha.

Apostila
O paute a que se refere a presente

portaria e o Capitão-Tenente e não
como se fés constar, em virtude de o
oficial ter sido promovido pelo De-
creto de 22 de novembro de 1982, con-
tando antiguidade a partir de 2 de
setembro de 1992 (Boi 50-62)

DP.. 8-3-63. - Augusto Roque Dias
IFernandes, Vice-Almirante - Diretor-
Geral do Pessoal da Marinha,

MINISTÉRIO DA GUERRA
mero 4.130, de 26 de fevereiro de 1942),
resolve:

De acôrdo com o que propôs o Es-
tado-Maior do Exército,

N9 532 - Aprovar as Instruções
para o Funcionamento do Centro de
Estudos de Litigues Estrangeiras, bai-
xadas com a presente Portaria.

2. Revogar o item 29 da Portaria
n9 1.005, de 27 de abril de 1981. te.
Anuntry /Cruel.

adquirtr, em tranaferénola de afora-
mento, e dominlo fitil da tração ideal
de /8-1100 (desato mil avos) do ter-
reno de marinha Situado na Avenida
Atlántica il9 2.710. antigo 854, no Be-

tado da Guanabara, conforme proces-
so protocolado no Ministério da Fa-
zenda sob o nc 178.178, de 10112.

Brasília. 15 de janeiro de 1963. 1429
da independência e 74° da República.

Efluas LIMA

Miguel Calmou

PR

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO MINISTRO DE
DE MARÇO DE 1963

Processo n9 3.81143-GMM - No
requerimento as 27 de anato de 1963,
do ex-MN Onvaido Silva, foi exa-
rade o seguinte despacho: "Arquive-
se por ter incorrido em prescrição de
que trata o Decreto ne 20.910, de 6
de Janeiro dc 1932'

Processo n9 4.453-63-GM11 - No
requerimento de 20 de novembro de
1981, do 29 SG-MR (R, Roa) Fran-
cisco Alves dos Reis, foi exarado o se-
guinte despacho: alndeferido, de côr-
do com a informação da Diret4t de.,Saúde da Marinha",	 •

Processo no 4.459-63-GIVIII - No
requerimento de 18 de setembro de
1962, do ex-MN - António Feita dos
Santos, foi exarado o seguinte sde pa.-
cho: "indeferido de acôrdo com 

a in

formação de Diretoria de Saúde da
Marinha".

Froce(se rt9 2.431-62-01414 - No
requerimento de 29 de j aneiro de 1963
do ex-MN - Antonio Henrique de
Mello, foi exarado o seguinte despa-
cho: Indeferido, por estarem suspen-
sas as readmissões de ex-praças de
acordo com o Aviso n9 2.057, de 2 de
setembro de 1958".

Processo n9 4.463-63-GMM - No
requerimento de 25 de julho de 1962,
do le Cl-SC - Ref. Milton Francisco
dos Santos, foi exarado o seguinte
despacho: "Indeferido de aCôrdo com
a informação da Diretoria de Saúde
da Nfaritha".

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 15 DE MARÇO
DE 1963

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra, Usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 59 da Lei
do lituano Militar (Decreto-lal
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as Armadas, a realizar-IS na cidade
-o Rio de Janeiro, no periodo de 25

1
2 31 dó corrente mins, resolve:
I N9 613 — Permitir que uma equipe
Ile Oficiais e Praças represente o Exer-
ao na aludida Competição, sem bnus
ara a Fazenda, Nacional; e passar ii
ispasiçao da Comissão de Desportos
o Exército, na Escola de Educação
laica do Exército, para fins de *el-
emento e competição, com tempo In-
egral como se estivessem em efetivo

•arviço, os seguintes Oficiais e Praças
ertencentes ao Núcleo da Divisão
ero-Terrestre:
Capitão Osires Cardoso Labatui Re-
rires;

Tenente Luiz Carlon da Cruz Cer-
'alho;
: 29 Sargento egefano Petreski;
I 29 Sargento Orlando Cani;
I 39 Sargento Eduardo Abdias Gurgel
.1. Araújo; e.
I ^Cabo João Alfredo Cantareill.
a O Ministro de Estado dos Negócios
lk Guerra, • resolve:

N9 814 — Nomear o Major José fel-
o Alvas Torres, da 39 CR, para re-

sentar o Ministério da Guerra jun-
a Delegacia do Serviço do Patrimea

o da União no Estado do Espirito
to, no ato da lavratura da escri-

ra do imóvel com 648 m2, situado no
unicipio de Vitória ,naquele Estado.
Com vistas aos IV Jogos Pan-Ame-
-anos a realizar-se em São Paulo,'
N9 615 — Passar à disposição da
D E, com tempo integral, como se

;tivesem em efetivo serviço, e Sol-
ido Jair Ventura Filho, do 89 G A
a M, no período de 13 de março de
63 a 10 de maio de 1963, a fim de

grar a Equipe de Futebol Amado'
te presentarã o Brasil nos referidos
gota
Com vistas ao Concurso Completo

Equitação dos IV Jogos Pan-Ame.
anos a realizar-se em São Paulo,
N9 616 — Passar 1 disposição ela C
E, na Os Equ Ex, os Capitães Vai-
ir Menezes Ferreira, do 49 O A Cav
Nide Geraldo do Couto Ramos Fico
•lle R Ai e José Gomes Pimenta.
R F. ti, com tempo integral como
estivessem em efetivo serviço, de-

•do os mesmos se apresentarem com
máxima brevidade acompanhados
suas montadas • ordenanças.
mauro Kruei, Ministro da Guerra.

PORTARIAS DE 20 DE Ranço
DE 1968

Ministro de Estadia doe Negócioa
Guerra, resolve:

817 — Designar o Coronel Int
1

.
é Fernandes de Souza, do seu

Gabinete, para representar o Ministé-
rio da Guerra junto ao Congresso Na-
cionais Is Assessoria Parlamentar da
Presidénda da República, conjunta-
mente com o Tenente Coronel Delta°
Ramos Ribeiro, que já, vem exercendo
essas funções.

De acordo com e letra "1" do artigo
89 da Lei 1.0 2.370, de 9 de dezembro
de 1954,

N9 618 — Mandar agregar à respec-
tiva Q M, a contar de 6 de dezembro
de 1962, o 29 Sargento QM 77-CAS
— Antonio Garcia Filho.

De acordo com a letra "a" do ar-
tigo 89 da Lei 20 2.370, de 9 de de-
zembro de 1954,

N9 619 — Mandar agregar 1 respec-
tiva Q)& a contar de 12 de março de
1962, o 29 Sargento QM 00-112 — José
Lucas Filho.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra, resolve:

Ne 620 — Dispensar das funções de
atividade que exerce -no Estabeleci-
mento Regional de Subsistência da 79
Região Militar, de acõrdo anu os ar-
netos 29, 39 e seu parágrafo único da
Lei n9 421, de 7 de outubro de 1948:
art. 318 da Lei n9 1,318, de 20 de ja-
neiro de 1951 e no 2, do Aviso nú-
mero 1.073-D-5-F, de 4 de novembro
de 1958, o Capitão R-1 Nathanael
Pontes de Azevedo.

Amaury grad, Ministro da Guerra.

AVISO 1(9 CR :

• 

82 D6-A
Eia 18 de março de 1963

Atendendo aos "consderandos" ter-
minados pelo Diretor-Geral do Ensi-
no em oficio n.9 52-8/Adxn, de 28 de
fevereiro de 1963, e em conseqüência
ainda, da permanente dificuldade em
que vêm se encontrando as adminis-
trações dos Colégios Militares para
dar eficiência aos serviços administra.
avos, bem coma propiciar os meios
adequados ao ensino e evitar que não
venham a sofrer solução de continui-
dade as atividadea administrativa-
escolares dos citados educandários —
Autorizo, a partir de 19 de abril do
ano em curso, o aumento da mexias-
lidado doa referidos Colégios. de ore
1.000,00 (um mis cruzeiros) para Cr$
2.000,00 (dois mil cruzeiros), —
Amaury

Despacho:
Em 14 de março de 1983

No Oficio n9 060-TES-63, de 18 de
fevereiro de 1983, no qual a Casa do

Sargen dr-SYto—Pautita a• tO'•
concessão de um prefixo pela Dire-
toria de Finanças, a fim de que os
Estabeleclauentas Regionais de Finan-
ças possam consignar em fólhaa de
pagamento, os descontos -de mensali-
dades e outros beneficias dos seus as-
sociados, foi exarado o segu usei des-
pacho: — Mantenho o despacho an-
terior

'
 tendo CM vista não atar en-

quadrado no Artigo 29 da Lei núme-
ro 4.069 de 1960. — (F. 4.103 de
1962-0M).

Requerimentos:

Em 14 de março de 1953 i

Oitilla Botelho Martins Wanderiey,
na qualidade de viúva do Doutor
Eduardo Rubens Wanderley — Pro-
motor da Justiça MiLtar, fa'eckid em
9 de abril de 1932, pedindo beis:Ata-
ção de pensão militar. — Em 10 de
janeiro de 1963 foi indeferi" idênti-
co pedido da requerente por falta de
amparo legal, conforme parecer, da
Diretoria de Innançaa em f)f icio ¡rui-
mero 2.292-8-5.11, • de 26U.62.' —
Mantenho despacho anter or. 4 A
postulante não apresentou argux4en.
toa que pudessem alterar aquela de-
cisão. — (F. 4.139-63-GM) .	 i

/9rancico Elidi° de Oliveira Nascia
— Ex-Aluno da Escola Preparatória
de Fortaleza —. Solicitando matridula
no 19. Ano do Curso de	 iTIntendencia dai
Academia Militar das Agulhas e-
rrai, — Indeferido, por contraria a
legislação vigente. — (P. • 3.503-63-
GM) .

Em 13 de março de 1963
,

Leopoldino Rosa — Chefe de Porta-
ria, dilate elessistério — So'icaando
pagamento, por exercida findos, do
salário-familia relativo ao perlado de
novembro de 1960 a dezembro de 1961,
que deixou de receber. — Deferi
— Encaminhe-se à Secretaria do
niatério .da Guerra, para procera -
mento da despesa por exercidos fin-
dos. — (F. 3.038-63-0M). ,

(OP. 01.989-83 MO-DP. e 04.122-83
MO-GB).

Merano Olesko, 39 Sgt. — Soli
-citando adiamento de licenciamento

para melhoria de comportamento. —
Indeferido, por falta de amparo 1.-
gal. — (F. 02.299-63 MG-DP. e 04.199
de 1968 MO-013).

João Alfredo de AFear Nogueira
39 Sgt. Reservista — Solicita recon-
sideração 'de despacho num seu n-
quer:mento em que pediu os bencli-
elos do DL 18-81. — Indeferido.
Mantenho o despacho anterior. — O
requerente é 39 Sgt. reservista e sua
situação é normal perante o Exército
— F. 01.994-63 MG-DF e 03.106-83
MG-GB).

Em 18 de março de 1963
Orlando Rodriguee Maio — Capi-

tão reformado — Stimita os benefi
-cias do DL. 18-01. — Arquive-se, por

falta de amparo lega:. — O caso do
requerente não se enquadra no DL.
n9 18-61. — (le. 15 274-62 MG-R o).

Amadeu Nunes de Azevedo Filho —
Soldado, estudante, em que solicita li-
cenciamento. Arqu.ve-se. — O re-
querente será licenciado a partir de
15 de março de 1963. — ta' 02 293
de 1983 MG-D8. e 00003 MO-OB).

Reit/tendes
No Didrio Oficial de 12 de março

de 1963 — "gine n9 2.631 -- as — 3*
e 49 colunes, antecedendo a Poaaria
n9 463.

Onde se lé
Exonerar ..,

Lela-se:
N9 462 — Exonerar
Antecedendo a Portaria 12 9 472,

Leia-se:
Portarias de 7 de março cie leS3.
Na Portar.a n9 483:

Onde se lê:
Bayard <Mona

Leta-se:
Bayard Ottont
Antecedendo a

Onde se lê:
N9 481.

Leia-se:
N0 487.
No MIM° Oficial de 12

de 1963 — Página n9 2- 632luas,
Portaria 20 497:

Onde se lê:
Nomear, por necessidade

os anos escolares ...
Leia-se:

Nomear por necessidade 'In serviço,

1-

Outeiro.

Outeiro!.
Portaaa n9 438:

Requerimentos:

Em 15 de março de 1963

Lauro Jurandyr de Castro Leão -e
Bonen. reconsideração de deopacho.
— Indeferido, — Mantenho o despa-
ciso anterior. — O requerente ná
apresentou 'novos argumentos, qu Instrutor da Es Eqt EX, para os anrapermitissem sua reconsideração, 	 lescolares

dr marco
— le coe

Ex, para

MINISTÉRIO 1:it JUSTIÇA
 NEGÓCIOS Im TERIORES

Repositório de doutrina, decatlo adminietrativan
Pareceres, acórdãos dos trIbunala ludicionai.
Øo. acompanhado de buir ~Duca e allebetwa
Publicara* trimestral.

ARQUIVOS DO

Creço: Cr$ 40,00
A VENDA

çtçto de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
• Agéneta 1: Miaiattrio da Fazenda

Atende-se a pedidos pele Serviço de Reensbõlsi Postal
jle
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•) nc,u2:....4o em	 we.,-,,ão de letras de cãenblo
accs por Erinecs	 C!: . de Investimentos, stibre o

nominal cias letra, emitidas (ceda Cr$ 1.002,00
os fração), pago pelo \'ert.e.c•e e pelo aceinp:aeol.

1) pela negociação era ii-CU?lico pregão em leaao paniedi-
do de editais, de euaaeuer títulos, não attnaticins à co-
tação pe1.010 . 	

7) inc.:acraçâo
a) pela verificação e eraerne dos titules . . 	
b) pela incineração, Melus'.ve fornecimento de cópia au-

. têntica do tàiano, ciii o vier nominal de Cr$ 1.000.000,05
têntica . do termo,	 ata, o valor nominal de
Cr$ 1.000.00040

or cada Cr$ 1.000.000,00 excedente ou fração 	
InsericCes

de números de titaei , ao portador no livro de reaLstrd
(nunca menos de Cns 2,63) cada um 	

Ténnos

a) de compromisso de corretor ae fundos públicos
b) de comprom.sso de prepo.sto-assistente sucessor
c) de compromisso de pceposto	 	
Ware os emolumentos constantes desta tabela, exceto os
previstos nos números 6 e 9 será acrescida a taxa de
io% (dez por cento), adicieriai para o fundo de garantia
e desenvolvimento das operações.

2 001,00

1 000,

1 NO 00
200, 00

0.50

2.000,00
1.000,00

500 00

O D:retcr do Inst:t•,::o
:s dc niatiidu:a

11, 1	 LI1,; L3	 2.o L.0 I-::Z.1,at'aCt...r.J à
C...	 ci. 121 1:	 .“	 aos	 6:1_,;11.11.Z'S
C.'.	 —	 A Je:tu
I. 3 —
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— JO.st L.rLur Danot -.K.2011.03

Jost5 Renato Monteiro Vieira Braga
- L-mro Barbosa da Silva Moreira —
Sertio Luz Gomes e Ergo de

Fon	 — Em 13.3.63. — A. Ca-
2M:110 de Oliveira.

Nos requerimentos de Raphael Va-
len:ino Sobrinho — Rua anules Pin-
to Nogueira — Paulo Dias Pereira —
P.onaldo Mota Sardenberg — Marce-
lo — Paulo Roberto Barthel
— Ce:so Ortega Terra — Brim Mi-

chael Freser Mele — .1n:é N:cleira
Filho — Rebarto Pinto Fci're.za

Abdenur e Celso de Almeida
Miguel Relvas — em que os mesmos
solicitam matricula no Curso Rpecial
correspondente e. 3 ft,.se do Concur-
so de Provas paia o Cargo inicial da
Carreira de. E i pleinatc, o Da• e:er do
Instituto Ra-E2.-..r.c.o, despaci:ou nos
seguintes termo3: — "DeJer-zia"
14.3.63. — A. Carn:ZZo de 01 ,'c'ra.

NOp requerimentos de Roberto Soa-
rem de Oliveira — Rubem Amaral ja.
nior	 Reginaldo Andrade de Brito

Renato Prado Guimarães e Cláu-
dio Sotero Caio — em que os MCSM03
solcitam matricula no Curso Especial
correspandente à 3; fase do Concur-
so de Provas para o Cargo inicial da
Carreira de Diplemata, tendo em v.s.
ta a animar concedida era mandada
de F_egurança impetrado pelos reque-
rentes, o Diretor do Instituto

despachou nos seguintes têr-
mos: — "Deferido, condicionalmente,
por efeito de medida liminar conce-
dida ein mandado de Segurança-, —
Em 13 de marca de 161'3. — A. (ia-
millo cie Oliveira.

INSTITUT3 Fli.0-BRANCO
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RELAÇÕES EXTERIORES
'E a 11 Ce. r. .0

IN:STÉRIO DA Fiv"."-77 NDA
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LDSPACIIOS DO MINISTRO
Em 7 de março de 1963

F.C.I3 421.511-32 — Carlos Ramos.
Em face ela auti lmcia de elementos que possibilitem a apuração dos fs.
cionanciado.:, cenlorme salientam os pareceres da Direiona das Renda/8

11-acenas e D	 Geval da Fezenda Nacional. arquive-se.
S C. 255.73i-62 — Cikriara Sinuical da Bolsa de Valores do Rio de -

Jancii.o.

Em face do aue consta cio processo, e de acôrdo com o parece: da
Procuradoria Gerai da Fazenda Nacional, aprovo a Tabela de Emolumen-
tos da Câmara Sindical da Eôlsa ne Valôres do Rio de Janeiro, proposta à 10
lhas 3 a 5. Publicado o preseMe despacho e a nova tabela, arquivem-s•
eetea autos.

E' a seguinte a Tabela de Emolumentos:
1) Adnizssão de ntulos

a) exame dos documentos- para admissão à cotação ....
b) para admissão à cotação de titulas ou va'ores nacio-

nais ou estrangeiros:
ate o capita. de Cr$ 1.000.000,00 	
Capitai de Cr$ 1.001.000,00 a Cr$ 2.00.030,00 	
Capital de mais de Cr$ 2.000.000,00 — até 	 	
Cra 50 006.000,00, cada Cr$ 1.000.000,00 excedente ou
fração .
Capital de Mais de Cr$ 50.000.000,00 cada 	
Cr$ 1.000.003,00 ou fração excedente 	

g) Anuidades

a) as sociedades admitidas à cotação, para continuarem
no quadro aagarão anualmente, até 31 de março 	

1 Arquivamentos

a) de prova de autorização para a venda de tltulos em
prestações

b) pelo arquivamento de contrato de compra e venda, pot
títulos

a) de pape s de documentos, balanços e Atas de Assem-
bléias Gerais

4) Certidões
da cotação de qualquer título ou de câmbio ou outro
qualquer, em data lie ecesen.ente indicada ou a mais
próxima, centre dos 12 primeírus meses, por títulos ou
moeda
de mais de 12 meses cLoa ene excedente ou fração ..
"Verbo ad veibum' de qualquer documento arquiva-
do, por fôlha	 . 	

a) Editais
de qualquer natureza, Inclusive o de nomeação do cor-
retor ou preposto . 	

11) Expediente
a) contrato de c9.mbio e sua prorrogação, contribuição co-

brada do Nendedor, com a responsabilidade do Corre-
tor, a titule de expediente da Câmara, cada 	
Cr$ 50.000,00 ou fração excedente 	

1?) nos títulos negociados, cobrados do vendedor e do com-
prador com a responsabilidade do corretor, cada
Cr$ 50 00 nominais . 	

1) negociações de que a Câmara Sindical fôr, eventual-
mente, incumbida por entidades públicas ou particula-
res . . 	

d) negociação em público pregão de letras da responsa-
bilidade de entidades públicas federais, estaduais, mu-
nicipais, autárquicas, institutos semi-autônomos e de
economia mista pago pelo vendedor e pelo comprador
— Cr$ 1.000,0i) cada ou fragico . 	

2.000,00

2.000,00
2.500,00

200,00

100,00-

1.000,00

1.000,00

1,00

250,00

200,00
200,00

500,00

*1000

2,00

0,025

convencional

convencional

8.0. 293.187-58 — Fábr',.. Nacio-
nal de Motores S. A. — De acôrdo
com os pareceres da Diretoria das
r-idas Internas, Direção Geral e
Procuradoria Geral da Faaenda Na-
cional, — dou provimento ao recurso
do Senhor Representante da Fazen-
da junto à Segunda Câmara do Se-
gundo Conselho de Contribuintes,
para o fim, de, reformando o acórdão
W 4.792, de 26 de janeiro de 1961,
restabelecer o de n9 1.517, de 22 de
ouhubro de 1957, que manteve a de-
cisão „_ le instância proferida com o
apoio na lei e na jurisprudência dês-
te Ministe - io, em virtude da qual, foi
exigido impôsto de sêlo, em contrato
em que e parte entidade isenta, nos
tèrmos do parágrafo 3 9 do artigo 29
da lei vigente.

Publique-se, encaminhe-se a •:e-
toria das Rendas Internas para as
devidas aaotações e, em sceuida,
àquela câmara colegiada.

8.0. 273.852-62 — Govérno do Es-
tado do Rio Grande do Sul — Em
face dos pareceres da Diretoria das
Rendas Internas, da Direção Gerai da
Procuradoria Geral da Faaentla Na-
cional, a imunidade pleiteada não
pode ser atendida. Como bem acen-
tua o jurídico parecer de fls., a so-
ciedade de economia mista, qualquer
que seja o grau de participação esta-
tal de seu capital, é uma sociedade
de direito privado, e portanto, do
ponto de vista do direito fiscal, um
contribuinte como qualquer outro, sal-
vo as exceções legais que não são
muito numercsas.

Dessarte, deixo de acolher o pedido
do Govêrno do Estado do Rio Gran-
de do Sul, em que pese a relevância
das atribuições da entidade recém-
criada.

Publique-se, inclusive o parecer da
Procuradoria Geral da Fazenda Na-

cienal, Ie fls. 11 e 12, e: nunique-se
ao Exmo. Senhor Governador do Es-
tado da Rio Grande do Sul, a ' pos-
sibilidade do atendimento do pedido
e restitua-se o processo à Diretoria
das Rendas Internas.

E' o seguinte o parecer:
Quer o ilustre Senhor Governador

do Estado do Rio Grande do Sul ver
reconhecida a imunidade atributaria
(art. 31, V, "a", da Constituição Fe-
deral) em favor da Companhia R.a-
Grandense de Comunicações, socieda-
de de economia mista criada pela Lei
Estadual n9 4.073, de 30 de dezembro
de 1960, e da qual o Estado é acio-
nista majoritário, na razão mínima
de 51 % do respectivo capital social.

São invocados respeitáveis argu-
mentos em favor da pretendida imu-
nidade, tendo a coroá-los a afirmati-1
va de que a Companhia, "por suai
essência e no seu funcionamento, si
caracteriza como agência ou instru-
mentalidade tão pública, tão oficial
tão governamental, quanto qualquer
departamento ou reparte:alo da Adini-i
nistração Pública".

A matéria, sobre a qual insít.nea
escritores estão em desacôrdo é, r(.:11-
oferece quando se sustenta, ou se
nega, que tdcla atividade, a rnerno
a de intervenção econômica (quando
monopolLstica), uma vez explur,, da
pelo Estado, participa da natureza
de "serviço público". Afigura-se des-
piciendo reviver-se o debate, que 'e
situa em plano doutrinário, mesmo
porque dêle já nos ocupamos, deti-
damente, em anteriores pareceres

No caso concreto, o Estado do Rio
Grande do Sul não chamou a si,
retamente, a execução dos serviçaa
telefónicos. Entregou-os a .-ixploraçã
de uma sociedade de economia alistai
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14 de julho de 1934. Não mbe, por-
tanto, ao caso focalizado, a exceção
aee aqui aplicada, de revisão proces-
sual, quando ocorrente o erro de fato,
pois, como salienta o citado parecer,
este não se caracterizou, no decisó-
rio recorrido. Por esses fundamen-
tos, indefiro o pedido de fls publi-
que-se, inclusive os pareceres de fô-
lhas 20-21 e verso e encaminhe-se à
Diretoria das Rendas Internas para
as devidas anotações.

E' o seguinte o parecer:
A empresa Indústria de Plástico

Ambalit S.A. alegando érro de faio
no julgamento, pleiteia o reexame ou
revisão do respeitável despacho mi-
nisterial exarado no Processo 8C•
247.702-58, no qual houve por bem
Sua Excelência, dando provimento ao
recurso da Fazenda, reformar o Acór-
dão n9 36.127, de 14 de outubro de
1961, da egrégia Primeira Cámara do
Segundo Conselho de Contribuintes
para restabelecer a decisão da ins-
tancia primária, que, de acórdo com
o artigo 59 das Normas Gerais da
Consolidação das Leis do 'molesto de
Consumo (Decreto n9 26.149-49) con-
siderou o produto denominado 'em-
batex" sujeito à aliquota correspon-
deste ao tecido 'de algodão e aplicou
À suplicante a multa prevista no ar-
tigo 188, inciso 2, do citado Regala-
menta além da obrigação de recolher
a diferença do impliato, inclusive só-
bre o valor dos moldes de feto una-
trizes).

2. Constata-se pela leitura do pro-
cesso que a decisão de primeirt ins-
tância, restabelecida pelo empene/eel
despacho ministerial, praticou grave
Injustiça ao contribuinte ao consid e

-rar o produto "ambatex" sujeito ao
impõsto correspondente ao serio Ge
algodão, eis que, realmente, nos ter-
mos da Circular n9 D.WT.. /19 7, de
29 de março de 1945, apleiável à es-
pécie, ris produtos da alínea XXIX,
que entrassem na confecção de quais-
quer outros produtos sujeiteis ao im-
pésto de. consumo, não seriam con-
siderados matéria prima para os efei-
tos do artigo 59 Portanto, se existia
uma circular normativa, baixada pela
autoridade competente, declarando
inaplicável a norma do artigo 50 aos
casos semelhantes ao do p ecsente li-
tígio, torna-se mister reconhecer gute
a ação fiscal, nesse particular, era
de todo improcedente, sendo nadmis-
Meei a aplicação de penalidade ao
contribuinte que agira de acôrdo com
• interepretação fiscal dominante.

3. Dispunha, por outro lado, o in-
ciso 49, do artigo 89 da Conaolidação
das Leis do Impôsto de Consumo que
os artigos que a fábrica produzisse e
aplicasse, no próprio estabelecimento,
para composição ou manufatura de
seus produtos estavam isentos Co nu-
pasto de consumo.

4. Ora, se os próprios autuantes
verificaram, conforme consta do ter-
mo de exame de escrita, junto por
cópia às fls. 10, *que a seção de te-
celagem dai ábreza teve o seu fundo-
?lamento iniciado no mês 'de abril de
1957" e "que o citado produta "am-
batex" é fabricado com tecido de al-
godão (uma lona especial de 'redu-
ção própria) impregnado de resina
sintética (fenólico)", etc. etc. ...
torna-se evidente .a ilegitimidade da
ação fiscal na parte referente à in-
cidência do impeato sôbre o tecido
de algodão.
8. Todavia, segundo me Parece, a

decisão ministerial, nos cure como o
o de que se trata, é insuscetível ae
modificação na órbita administrativa.
Perante a administração, segundo
sustentou nesta Procuradoria Geral,
o eminente Doutor Pedro Teixeira
Soares Júnior, a sentença condena-
tória tornou-se intangivel, definitiva
o Irrevogável, não podendo mais ar

apreciada para qualquer efeito, a não
ser pelo Poder Judiciam Par via de
ação anuiatória ou de executivo fis-
cal" (Pareceres da Procuradoria
1903-1955, pág. 15). A lei não admi-
te nenhum recurso aia decisiva profe-
rida pela instancia ministerial em
recursos dos Representantes da Fa•
zenda junto aos Conselhos cio Con-
tribuintes (Decreto n9 24.038-34, ar-
tigo 165; Decreto n9 24.763-24 - ar-
tigo 39, parágrafo único).
-6. Não se trata, na espécie, de
decisão nula de pleno direito, caso
em que seria licito à própria auto-
ridade ministerial declarar a sua ine-
ficácia. Somente os atos inexistente::
ou feridos de nulidade radical são
impugnáveis a todo o tempo, con-
soante adverte Marcelo Caetano. -
(Manual Dir. Administrativo. página
561). Segundo dispõe o nosso Códi-
go Civil, o ato viciado por erro não
é nulo, inae, apenas anulável. A nu-
lidade simples só pode ser declara-
da através de recurso legal. Na es-
pécie, estando finda administrativa-
mente a questão fiscal, e não invade
a decisão de nulidade radical, somen-
te em Juizo poderá ser invalidada.

7. Em lace do exposto, opino por
que não s'e conheça do pedida Por
falta de amparo legal. - e:enceres
Ponce de Arruda", Procurador ia Fa-
zenda Nacional.

De acôrdo com o lúcido parecer
prévio. Infelizmente, não poderá ser
anulada a decisão ministerial, per-
quanto a lei a quer definitiva e irre-
vogovel (Decreto n9 24.036, de 1934
art. 165; Decreto n9 24.763, do mes-
mo ano, art. 39, parágrafo (mico)
emprestando-lhe, assim, estabilidade
que significa garantia não só. para o
Pise* como, paraos contribuintes.
Principio altamente salutar, que deve
ser rigidamente preservado. Se é cer-
to que os erros de fato não transijam
em julgado, e podem e devem cnselar
a imediata correção ou anularnento
do ato malsão, a verdade e que a de-
cisão em causa não contêm erro de
fato em si mesma, ao revés, traz to-
das os pressupostos de legalidade.
Erros- de fato terá havido na fase
processual anterior, e, ainda, !latim
erro de fato muito próximo do erro de
direito,

E' claro que o eontrIbuin	 iispeepi
de ação judicial própria p a exo-
nerar-se da obrigação fiam( indevi-
damente imposta, e o que a Fazen-
da deseja e que essa ação corra cé-
lere, para- reparar o equívoco lamen-
tável.

A Consideração do Senhor .1:bis-
tre, com a conclusão do Item 7 do
parecer prévio. - Edmilson Moreira
Arrde; Procurador Geral.

S.C. 177.342-'18 - Carlos Pereira
(C.P. em Caseável - P.R.) - De
actirdo com o parecer. que aprovo, -da
Procuradoria Geral da Fazenda No-
Mond, não cabe a aplicação ao judi-
ciado, de qualquer pena disciplinar,
de vez que não foram devidamecte
apuradas as acusações ao mesmo for-
muladas. - Ao Serviço do Pessoal,
para os devidos fins. 	 -

5.0. 283.300-62 - Jader Machado
Homem. - Tendo em vista o dis-
posto no parágrafo 29 do ortiga 56
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, indefiro a petição de 11s. 3,
uma vez que não ficou configurada.
pelo Setor de Assistência Social, en-
fermidade que justifique a remoção
pretendida. - Restitua-se à D lega.
cia Fiscal do Tesouro Secional em
Minar Gerais, para ciência do inte-
ressado a posterior arquivamento.

B.O. 185.185-82 - Mutilo Deliro
Rodrigues. - De acordo com o cri-
tério firmado por esta Secretaria de
Betado, deixo de atender à proposta
do transferência formulada no Ofi-
cio della. 1. - Restitua-se ao Ser-

viço do Pessoal para . ciência e efque-
vEunento.

S.C. 290.047-62 - ilaydert Noguei-
ra. - Em face dos aseiareeimentos
prestados na informação da Divisão
do In/mesto de Renda, indefiro a 5e-
Siçao de fls. 2. por fana de amparo
legal. - A Comissão do Financia-
mento da Produção para cieneia
interessada e posterior- erqulvemento.

S.C. 242.831-62 - Afonso Celso
Dantas - Em face dos ase/erecirr.en-

, tos prestados pelo Serviço do Pas-
I soai, perdeu a oportunidade o pedi-
do de remoção de fls. 1, temo em
vista que o claro respectivo está com-
prometido. - Restitua-se a Deites-
eia Fiscal do Tesouro Vanonal
Minas Gerais, para ciência e arqui-
vamento do processo.

S.C. 45.660-63 - carteira de Co-
mércio Exterior. - De acôrda com
o disposto no artigo 88 do 3ecreto
n9 42.820, de 16 de dezembro de 1957
e, tendo em vista o parecer da Car-
_leira do Comercio Exterior, Indefiro
os pedidos de importação formulados
por Ivone Dinis (DG-82-5.828) e
S.A. Armando Busseti Comercial e
Importadora (n9 DG - 62-5.814 - 6)
constantes das relações ns. 63-2, ane-
xas. - Publique-se e restitua-se O
processo à referida Carteira para Ce

! devidos fins.
Em 18 de marçõ.de 1963	 t.

S.C. 314.771-56 - Sudeletro S, A.
- -De acórdo com os pareceres da
Diretoria das Rendas Internas, Dire-
ção Geral e Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, dou provimento
ao recurso do Sr. Representante da
Fazenda, junto à 29 Cámara do 29
Conselho de Contribuintes, para, re.
formando o Acórdão n9 4.836, de 31
de janeiro de 1961. restabelecer a de-
cisão de 1e instada que, bem apli-
cando a jurisprudencla administrativa,
declarou sujeito ao hambsto do selo
proporcional do art. 49, Tabela da
então Consolidação das Leis do Impôs-
to do Seio, Detrito n° 32.e92, de g
de março de 1933, hoje correspeudente
ao art. 25 rabeia, do Decreto número
15.421, de )2 de bineiro de 1959 e
lançamento a reedito de antigo adio-
nista. de qua aia decorrente de vesga.
te de ações, por configurar, emprésti-
mo tributado

Publique-se, frçltstve. os Jurídicas
pe.eceres ia fel cotadoria Geral da
Fazenda; Nacional de fls. 19-21. e res-
tituase o. negoceie° à Diretoria das
Rendas Internas para as devidas 'ano-
tações, indo em seguida à 24 Câmara
daquele Colegiada".

São es seguintes es pra:armai
"Versa o presente processo sôbze re-

curso nverposto pelo digno Rep-esen-
tante da Fazenda junto à Segunda
Câmara do Segundo Conselho de Con-
tribuintes, contra o Acórdão número
4.836, de Xi de janeiro de 1961, que,
por matares de votos, Julgou mcableel,
na espécie, , o pagamento d .) ImpAsto
de seçu

Trata se de crédito em canta cor-
rente, sem !meneia de juras nem pra-
zo de resatuiçâo do valor correspon-
dente ao iesgate de ações preferen-
ciais, cuja importância continua em
poder da sociedade à alepeelçao do
ex-acionista.

Decidiu a Egrégia Câmara, no acór.
dão acima citado, que o resgate de
Bojes, desde que com fundos clsponi-
ve* me:muita salda de dinheiro e,
não, entrada, e que o e:édito transi-
tório do ^mor do resgate, sem fluên-
cia de juros ou prazo de pagamento
e outras características do emprésti-
mo, não eacontra incidencia na lei de
seio.

A respeitável decisão, dato tem"
conforme salienta, em seu recurso, 4
nobre Representante da "senda, dir.
vorcla-ae da prova dos autos • vloUi
texto expresso da Let do Mo, beco
canto das Instrueõee baleadas Pela
Oleemler 1! 0,1 11 Z. nv 01, de It de MIN/

Tal tipo societário, constitui, /nadar-
nadmente, a forma mais usual, eficaz
e fleximil, pela qual os Estados pra-
ticam o intervencionalismo ecoei:Mi-
co. E assinale-se, uma forma mar-
eadamente democrática: nem o Es-
tado realiza, sózinho, a exploração
industrial, senão que assedado a Par-
ticulares, nem a entrega a uma enti-
dade privada, como no caso da con-
cessão de serviços públicos.

A sociedade de economia mista.
qualquer que seja o grau da partici-
pação estatal no seu capital, é unta
sociedade de direito privado, para os
efeitos fiscais-tributários, é um con-
tribuinte corno qualquer outro, sat,(as
as exceções legais. As próprias eco-
nomias mistas das quais a União ê
acionista não fogem a essa segra, e.
quando gozam de isenção (nunca de
"imunidade" constitucional) ou de
de regime tributário privilegiado, o
beneficio sempre decorre de lei.

Nessa ordem de idéias, conclui-se
pelo não reconhecimento da imuni-
dade fiscal aqui pretendida, podendo,
entretanto, cogitar-se, ern favor •da
Companhia Riograndense de Comu-
nicações, de franquias outras, a serem
objeto de lei federal.

Em 18-3-1963
S.C.. 238.606-61 - Empresa Brasi-

leira Produtos da Pesca S.A. -
acôrdo com os pareceres da Diretoria
das Rendas Internas e da Direção
Geral da Fazenda Nacional, acolho
a proposta da Primeira Câmara do
Segundo Conselho de Contribuintes
constante do acórdão n9 42.385, de 28
de março de 1962 e dispenso, Por
eqüidade, a multa Imposta ao inte-
ressado.

Publique-se, encaminhe-se A Dire-
toria das Rendas Internas para as
devidas anotações, e restitua-se, a ae-
guir, àquele órgão coleglado.

S.O. 290.21462 - Cônsul Geral dc
Uruguai em Pôrto Alegre - De *cer-
do com os pareceres, autorizo a en-
trega do veiculo. Encaminhe-se à Dl-
rteoritt das Rendas Aduaneiras, para
os devidos fins.

S.O. 300.674-62 - Lloyd Brasileiro
- De acOrdo com os pareceres da
Diretoria das Rendas Aduaneiras e
Direção Geral da Fazenda Nacienal,
indefiro o pedido. - Eneaminhe-se o
processo àquela Diretoria para ri de-
vidas fins.

S. C. 168.470-49 - Lourival de
Mello Motta (Diário do Povo). - De
acôrdo com o parecer da Procurado-
ria Geral da Fazenda Nacional, inde-
firo o pedido. - A Diretoria das
Rendes Aduaneiras.

S.C. 269.898-82 - Ademar Perei-
ra Salgado e outros (Estação Adua-
neira de Importação Aérea no Es-
tado de São Paulo). - De acordo
com o parecer da Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional, resolvo aplicar
a Tabela a que alude a portaria de
12 de janeiro de 1962, da Diretoria
das Rendas Aduaneiras, para es pa-
receres emitidos por engenheiros nos
procesoa fiscais em curso nas repar-
tições aduaneiras do país, com exce-
ção dos certificados técnicos previs-
tos no artigo 23, do Dm/etc-lei nú-
mero 300, de 24 de fevereiro de 1938.
- Encaminhe-se . à Diretoria las
Rendas Aduaneiras, para as neussá-
nas providências. Inclusive quanto à
apresentação do projeto de lei a que
se refere a última parte do item 4
do parecer do órgão jurídico.

S. C. 109.405-62 - Indústria de
Plástico Ambalit S.A. - De aatirdo
com o parecer da Procuradoria Ge:al
da Pasencla Nacional, a decisão mi-
nisterial de fls., é definitiva e lite-
vogável, pondo fim os pnacesso na
esfera administrativa "ex vi" dos
rabiem 165 do Decreto n° 24.038, de
26 de março de 1934 e terceiro pará-
grafo único do Decreto ne 24.763, de
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e aprovado por unanimidade, tett
sido dada vista do prOcesso do Dc
tor Representante da Fazenda Nael
nal, que o recebeu nesta data. Ause
tando-se momentâneamente o Seine
Presidente, assumiu a presidência
Senhor Vice-Presidente Conselhe
José Soares de Matos, dando a pai
vra ao Cons. Nei Palmeira, que rei
teu o processo n9 142.605-61, do int
rêsse de Angelina de Oliveira Lie
concluindo pelo atendimento do pe.
do da requerente, de compra do d
mínio pleno de terreno em causa,
acôrdo com o art. 89 do Decreto-
n9 893, de 1938. Posto em votação,
ueferido o pedido unânimemente, ce
fundamento naquele dispostivo. e.
virtude de se ter atingido o terral-
da hora regimental dos trabalhos,
Sr. Presidente, após a leitura da pau
para a próxima reunião, encer•
esta, da qual, para constar, eu, M
ton Ramos, Secretário-Substituto, 1
vrei esta Ata. Sala das Sessões,
13 de março de 1963.

le1t0CrteS0 N9 236.596-61
Relato:: Sr. Conselheiro Dr. Anil

Teófile Veras de Queiroz.
Requerente: Carmelita Lóbo ca

tino.

le 1955, eis que, na hipótese versada
Ia consulta de fls. 1, ocorrem duas
'e:fações perfeitamente distintas:
?ezeate das ações preferencieis, que
nreiste no pagamento do nelor e re-
;ira a dez ações da circulação, e O
emita em c/c do exeacionista, da im-
pe:Vinca correspondente ao valor das
&enes resgatadas, que permanece no
gne comercial da sociedade e que re.
presente sem nenhuma dúvida, uma
entrcda de dinheiro realizada por ter-
ceiros. Fbrtanto, um empréstimo. su-
je 'o ao sno proporcional previsto no
art. 49 da Tabela anexa à Lei do Selo
tateelmente .art 25 da Tabela anexa
S.3 Decreto n9 45.421-594 ainda mes-
ni e nue não haja fluência de juros ou
pern de pagamento, conforme espia.
rece o art. 79 da Circular D.R.I. nú-
mero C7-55, baixada em cumprimento
à denee e ministerial exarada no pro-
coe .° r9 76.2et-55.

fece Co exposto, oelho pelo pro
• nulte do renurso, a fim de que seja
r- -se p.:e...ide a decisão de primeira
ir eereia".

Á cr,r1s1;:err43 do Sr. Pie:curador-
in

necuracria, Geral da Fazenda Na-
e' 'l em 22 de Junho de 1962. —
erne,oso ponce de Arruda, Procura-
dor de Faz:enfia Nacional..

"Aerceo e perecer prévio, que bem
e:nen...eco a quest.ão.	 •

A. primeira vista, parecem preceden-
tes Cs fundamentos d3 Acórdão recor.
rne) (fiz, 11), a desautorizar, assim,
a	 Iro de nein:eira instância.

Een examinada a matéria, entre-
tele-o, thsea-se a conclusão inversa,
Isto é, he que dar-se pela legitima in-

e-see.re da lei tributária, tel como
eentita tia referida decisão. E que a
Lei do Sele criou o seu conceita pró-
prio para empréstimo. Como tal, são
e-e-niereens es meros saldos econtabl-
lizadcs em favor de terceiros, exceto
OS criend-s de nievimenteção de conta
cderente ou, quando se tratar de es-
tahneciriientcs bancários, os saldas de
ql. :: . natureza. Quando a Lei dis-
pensa o instrumento f•:rmalizador dá
operação, para tributar o simples re-
gistro centábil, já ampliou Ilimitada.
mente es seus pressupostos clitssicos,
já transformou-a em gênero de vi-
rias espécies, no âmbito restrito da
fie r'alídade.

Pelo previmento do recurso.".
P.G.F.N.	 em 26 de junho de

1952. — Edmilson Moreira Arraes,
Procurador-Geral,

. C . 84.521-61 — Superintendência
das Empresas Incorporadas ao nane-
niereo Nacional.

"Tendo em vista os pareceres da Su-
per ti tendência da Moeda e do Cré.
dito (SUIVIteC) e da Procuradoria-
Gera/ da Faonde Nacional, auterizo
a r• anutençen do eepenito — C anão
— no valor de trinta milhões de
cruzeiros (Cr$ 30.000.000,00), a que se
refere o preien '..locesso, na Ceies
Econômica Federal dc Rio de Janeiro.
a titulo de exceão, tos ternos do ar-
tigo 99 do Decreto n9 50.268 de 8 de
fevereiro de 1901 Publitele-se e em
seguida, restitul—se c processo à Su
perintendênCia (lis Empresas Incnrpo-
radas ao Patriietõnie Nacional".

B.C. 224.438-82 — Superiora da
Congregação das Filbas de Maria Au-
nilladora.

eine acendo com os pareceres da DL
retorta das Rendas Internas e Dire-
ção Geral da Fazenda, — horaoldgo
a decisão proferida pelo Sr. Diretor
da Recebedoria Federal de São Paulo,
que reconheceu, com as dmitiueSes
constantes do despacho ministerial.
normativo, exarado no processo S.O.
14(1.C29-59 — D.O. 22.10-59, à Con-
gregação das Filhas -de Maria Auxilia-
dora, sediada naquela Capital, a ken
ção outorgada pelo art. 31, item V, le-
tra h da Constituição Federal.

Publique-se e restitua-se e Diretoria
das Rendas Internas para as PrOVI-
dênclas ulteriores"..

13.0. 87.960_62 — Prefeitura Muni-
cipal de São João Batista do Glória.

"Tenha em vista o Parecer de fem
lhas 16, da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, hointe nto o ato do
Conselho Superior. das Caixas Feles
mieas Federais, que aprovou a -oonces-
são do empréstimo, na impertância de
Cr$ 2.45e.000 00 à Prefeitura Muni.
ene). de São João do Glória — Estado
ee nen-% ris, para nee ação e re-
forma dos serviços de água e esgoto.
Publique-se e, em seguida, restitua-se
o ^ene	 c	 Supellore.

S.C. 101.552-62 — Instituto de Ano.
sentadoret e Perenes dos Iedustriários
— Delegada do Estado do Rio de Ja-
neirn.

°As normas do Decreta n9 51.103, de
19 de agôsto de 1961, vêem senado
cunepridas em perfeito entendimento
com os órgeno Interessados. Enquanto
não revogado o citado diploma, cuja
rentenne a e- sende estudada, a pe-
dido das classes con-ervadorass, não
há corno 'c'a de ntender euas exi-
gências. Assim, ceeforme esclarece a
Enete das Rereee Internes. nada
econeelha no ecreento, a expedição
de Circular a respeito. Publique se e
arquive-se em -eguida".

S.C. 116.095-62 — Francisco Brigge
Peeenha.

"Peoceda-se ri-s teencs do parecer
da Procuradoria-Geral da Fazenda
Naelenal Uis. C2.203).. Encaminhe-se
à Diretoria e os Rendas Aluaneiran
para as providências cebivels".

S.C. 144.057-62 — Jayme Silva.'
°A sustação das remoções de Cole-

tores até o enquadramento definitivo
dos Escrivães do Quadro neenneentar
não tem ampare legal, motivo por que
indefiro o pedido de fls. 1. Restitua-
se o processo à Delegacia Fiscal do
Teouro Nac , - ,1P1 em Minas Gerais
para ciência do interessado e arquiva-
atento".

	

S.C. 55.855.62 —	 Soares de
Lima.

"Não sendo oportuna, no maniento,
a readmissão pleiteada, em face do
disposto no Decreto n9 51.504-62, pror-
rogado pelo de n9 51.623. 'de 14 de de-
eembro de 1962, que proibe o ingresso
de pessoal no serviço público, arquive-
se o processo".

S.C. Q.844.61 — Amintes de Bar-
ros — Prefeitura de Belo Horizonte.

"Indefiro o pedido nos termos das
Informaçõee e pareceres Publique-se,
respencla-se ao Sr. Prefeee de Belo
Horizonte, o arquive-se".

• Iletificagdo
No Diário Oficial de 15 de março de

1963, página 2.824 — 2 coluna
Despachos do Ministro em 5-2.83
Proc. SC. 1.016-81 — 43 coluna

Onde se lê:
... Indefiro „.

. Leia-se:
... Indeferido ...
Despachos do Ministro em 6-3-63
Proc. SC. 277.574-62 — li colune

Onde se lê:
i

•

 mpostso
Lelane:

... impostos ...
Onde se lê;

• decisOes
Leia-se:

• decisão ...
Onde se lê:

... Pagamentos autorizados pek
Sr. 'Ministro — 1 coluna 	
04 211.340,00 (duzentos e onze mil
trezentos e quitrenta -cruzeiros)

Leia-se:
• Pagamento autorizados pelo Se.

nhor Ministro.
S.C. 180.97342 — Francisco Behens.

doef Jueior e outros
04 211.340,00 (duzentos e onze m11

trezentos e quarenta cruzeiros)
Proc. SC. 142.547-61 — 1 coluna

Onde se lê:
• 22.10.50

Leia-se:

De..,;iijto10 d.5e9 Ministro em 7-3.63 —
,	 Proc. SC. 106.91143

3e coluna
Onde se lê:

. . SC. 106-62
Leia-se:
SC. 106.911.62

' Conse'!ho de Terras da União

Ata da 17e Sessão Ordinária de 1963
Aos onze dias 4o mes de 'março do

ano de mil novecentos e sessenta e
três, its dez 'heras, no Conselho de
Terras da União, 13 9. andar, sala 1.304,
do Edifício do Ministério da Fazenda,
no. cidade do Rio de. Janeiro, Estado
da Guanabara, reuniu-se o Conselho,
em Sessão Ordinária, presidida calo
Senhor Peesidente, Da Jair Tovar e
presentes os Srs. Conselheiros Doai:i-
res Francisco Behrensdorf Jr.; José
Soares de Matos; Nel da Costa Pal-
me ia; Aníbal Teófilo Veras de Quei-
roz, ausente por motivo justificado o
Conselheiro-Suplente Dr. José Neon-
deo 'Parole°. Presente, também, o Se-
nhor Representante da Fazenda Ne -
clonal Dr. 'Ernesto Adolfo de Meio
Vaz. Ininados os' trabalhos, fo i lide
eaprovada a Ata da reunião anterior,
bem _como foi *feita a comunicação do
falecimento. em Belo liorizoine da
Exma. Sra. Dona Mantida Soares de
Mattos, ilustre progenitora do Senhor
Vice-Presidente do Conselho, Cons.
Da. José Soares de Mattos, tendo usa-
do da palavra o Senhor Presidente cio
Conselho, Dr. Jair Tovar, manifes-
tando voto de Proeinelo P esar em no-me do Conselho e do seu próprio, cujo
acontecimento infausto, frisou, a to-
dos compungiu. Disse que tomava a
Iniciativa dessa homenagem, porque
tivera a satisfação de, no ano findo
Induzir o C.T.U. a que se juntasse
ite comemorações que, no Estado de
Minas Gerais, foram prestadas à ilus-
tre extinta, por ocasião do seu 993 ant..*
versário, partidas de tinias as cama-
dai, sociais, o que demonstrava o alto
apreço em que era tida. Submetida a
proposição a votos, foi ela aprovada
com manifestações de todos os Con-
selheiros presentes e do Senhor Re-
presentante da Fazenda Nacional. Na
ocasião, o Cons. Dr. Nd Palmeira so-
licitou que constasse em ata, especial-
mente, o seu voto de pesar, isso por
não ter sido presente As palavras do
Conselheiro Presidente. Com a pala-
vra o Cons. Véras de Queiroz pros-
seguiu com o relatório do proc. nú-
mero 16,222-61, do interesse de Cle-
mente José Lopes, e tendo sido o mes-
mo terminado foi posto em votação

• ACCSIILÃO N9 7
CJnverte, novamente, o fula

mento em diligência, para
lhor instrução do processo.

Vistos, relatados e discutidos est
autos, em que Carmelita Lóbo Ca
doso requer lhe seja concedido e
aforamento o lote n9 3 da Quaera
com frente para a Praia de &pite:
em Santa Cruz, Estado da Guanab,
ra; e

Atendendo a que as decisões ant
riores, de telhas 75-8 e 89-90, não f
rani devidamente cumpridas;

Atendendo ao parecer do Senil
Representante da Fazenda Nacionee

Acorda o Conselho de Terras .
União, por unanimidade de votas, e
converter, novamente, o julgamen
em diligência, para que o Serviço .
Património da União indique a da
da fixação da linha da preamar m
dia de 1831 e a data de sua homolog:
ção, bem como seja intimada a r
querente a comprovar a existência cl,
benfeitorias no terreno de que se trat

Sala das Sessões, em 8 de feverei
de . 1963, — José Soares de Jratu
Vice-Presidente, no exercido da Pr
sidência.	 Anibal Teófilo Veras
Queiroz, Relator. — Francisco Be,
rensdorf Júnior. — Ney da Costa Pe
ni&ra.

Fui presente: — Ernesto Adolfo
Melo Voa, Representante da Fazen.
Nacional.

Contadoria Geral da Repuonca

PORTARIAS DE 2 1:::!! JANEIRO DE 1963
O Contador-Geral da República resolve: 	 . •
No uso da atribuição que lhe confere o item XII, do art. 45, do Reg

Mento aprovado pelo Decreto n9 1,.508, de 12 de novembro de 1962;

N9 27 — Designar a ocupante do cargo uivei 17-A, da série de classes
Contador, da P. P. dêste Ministério — sentina Nunes Carneiro — enata
cula n° 1.521.321, com exercido na Divisão Financeira da Contadoria O-
ral da República, para auxiliar serviços na Contadoria Seccional junto
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande do Nort
por 35 dia,s, arbitrando e concedendo-lhe uma ajuda de custo concept:e
dente a um Ines de vencimentos na importância de Cr$ 48.200,00 (qiieren;
e seis mil e duzentos cruzeiros) e 35 diárias no valor unitário de Cr$
1.54e.00 (uen mil quinhentos e ceve:ente cruzeiros) nos termoss ecia legielt
ção em vigor.

Tendo em vista o acúmulo de serviço na Centadoria Seccional junto
Ministério da Aericultura em virtude do levantamento dos oalsnços
exercido de 1962 e reabertura de escrita vara o ano entrante, e de acôr.
com o disposto no art. IP, letra' ag", do Decreto 119 5.062, de 27 de dezee
Iro de 1939;

N9 52 Prorrogar por 2 horas, durante Sn dias, a partir desta dat
com as gratificações mencionadas, arbitradas na forma do item 1 otite
grafo 19 do art. 150, da Lei n° 1.711. de 28 de outubro de 1952, o exped

, ente do; servidores constantes da relação anexa. — Hamilton Heti',
Pontes, Contador-Gerai,



Relação anexa t Portaria no 52, de 1 de Janeiro de
do Contador-Geral da República

1981

Nome
	 Matrícula
	 Cargo	 Gratificação

Cr$

Celha Távora Mendes
José Luit da Costa

Filho
Zsni França Caran
José Castor de Albu-

querque Maranhão .
Djnane Selim Waquim
Edina Pires Cabral .
lacy Soares Netto .
Lucy Rodrigues *da

Silva
Oswaldo Alves Ferreira
Waldemar de Oliveira
Ruy Varela Cardoso 	
Antônio Claudino da

Silva
Celso Aguiar 	
Jorge Campos Alves 	

1.118.3n

1.329.573
2.015.448

1.907.721
1.032.780
1.061.204
r.061.238

1.061.224
1.061.251
2.035.025
2.035.085

1.061.226
2.035.004
1.980.775

Contador, 18-B

Contador, 18-3
Contador, 17-A .

Téc. Econoin., 17-B .
Téc. Cont., 15-B ....
Téc. A. Mec., 9-A ..
Téc. A. Mec., 9-A ..

Téc. A. Mec., 9-A ..
Téc. A. Mec., 9-A ..
Téc. A. Mec., 9-A ..
Téc. A. Mec., 9-A ..

Servente, 5
Servente, 5
Aux. Portaria,

19.6-00,00

19.600,00
1/.955,00

17.955,00
14.945,00
9.240,00
9.240,00

9.240,00
9.240,00
9.240,00
9.240,00

7.070,00
7.070,00
8.165,007 ....1

Visto: - Hamilton Beltrão Pontes, Contador-Geral.

Quarta-fera 27

PORTARIAS DE 18 DE MARÇO
DE 1963

O Contador-Geral da República, ao
uso de suas atribuições, resolve:

No 159 - Conceder a ocupante do
cargo nível 14-B, da série de classes
de Oficial de Administração, da P.P.
date Ministério - Lavinia da Gama
e Marques - matricula no 1.157.441,
a importância de Cr$ 3.465,00 (três
mil quatrocentos e sessenta e cinco
cruzeiros) como complementação à
Portaria de n9 45, de 2 de janeiro de
1963, de Serviços Extraordinários, ten-
do em vista e Oficio no 2.313. de 22
de fevereiro de 1963, do Senho/ Dire-
tor do Serviço de Pessoal do Ministé-
rio da Fazenda, o qual enquadra pro-
visõriamente a referida servidora no
nível 16-C.

No uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no art. 77, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,

N9 160 - Dispensar, a pedido, O
ocupante do cargo nível 18-B, da sárie
de classes de Contador, da P.P. deste
Ministério - Arthur Borges - ma-
trícula n9 1.299.579, da função gra-
tificada, símbolo 3-F, de Contador
Seccional junta à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado de Goiás,
cone'gnEndo o elogio que merece, pela
eficiência sempre •errionstrada ne
condução dos serviços da respectiva
Contadoria Seccional.

No uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 415, item X, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 1.508, de 12
de novembro de 1962,

N9 161 - Designar o ocupante do
cargo nivel 13-A da série de classes
de Técnico de Contabilidade. da P.
P. dêste Ministério - Waldir Divino
Porto Lima - matrícula 119 1.394.423,
para exercer a função gratificada,
símbolo 3-F, de Contador Seccional
junto a Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Geais. - Raul
Fontes Cotia, Contador-Geral.

Retificação
Na Portaria no 87, de 21-1-63, pu-

blicada no D.O. de 11-2-63, página
1.453.

Onde se lê: nível 15
Leia-se: nível 15-B.
Portaria no 45, de 2 de janeiro de

1£33, publicada no D.O. de 18 de fe-
vereiro de 1963, páginas 1.794 e 1.795.

Onde se lê: Mria de Lotudes França
Oliveira.

Leia-se: Maria de Lourdes :trança
Oliveira.

Onde se lã: Lygla Ramalhete Mala
- Matrícula no 1.18.648.

Lea-se: Lygia Ramalhete Mala -
Matrícula no 1.187.648.

Onde se lê: Joaquim Hacedo Serrei.
Leia-se: Joaquim Macedo Serra.
Onde se lê: Claudionor Pinto -

Gratificação.
Leia_se: Claudionor Pinto - Grati-

ficação - Cr$ 20.970,00.
Onde se lê: Joel de Azevedo Brasil

Ferreira - Matricula n9 1.187.649.
Leia-se: Joel de Azevedo Brasil Fer-

reira. - Matrícula n9 1.866.467.
Onde se lê: Roberto Lago Cruz.
Leia-se: Roberto Lege Cruz.
Onde se lê: Demetrio Silva.
Leia-se: Hemeterio Silva.
Onde se lê: Sergio Reis Barbosa.
Leia_se: Sergio Reis Barbosa.
Onde se lê: Emir Sentes Firmino.
Leia-se: Omir Santos Firmino.
Onde se lê: Ruy de Souza Januassi.
Leia-se: Ruy de Souza Jannuzzi.
Onde se lê: Alcides de Souza Bar-

reto - metrícula.
Leia-se: Alcides de Souza Barreto

- Matricula.
Onde se lê: José Fugi.
Leia-se: José Puggi.
Onde se lê Altenir Bezzoco.
Leia_se: Altanir Bezzoco.
Onde se lê: José Ribeiro Belés.
Leia-se: José Ribeiro Belem.
Onde se lê: Gilberto Leite Rama:-

lho - Matricula.
Leia-se: Gilberto Leite Ramalho -

Matricula no 1.896.542.
Onde se lê: Aurino da Silva Costa

- Matrícula no 1.051.213.
Leia-se: Aurino da Silva Costa -

Matricula n9 1.188.255.
Onde se lê: Belly Bousquet dos San-

tos.
Leia-se: Nelly Bousquet dos Santos.
Onde se lê: Manuel Pereira Ma-

chado.
Lela-se: Esmael Pereira Machado.
Onde se lê: Airton Crisostoma do

Egito.
Leia-se: Airton Crisostomo do Egito.

, Portaria n.° 24, de 2 de janeiro de
1963, publicada no D.O. de 14 de
janeiro de 1963, página 436.

Onde se lê: Vaor Unitário
Leia-se: Valor Unitário
Portaria n.9 23, de 2 de janeiro de

1963, publicada no D.O. de 14 de
janeiro de 1963, página 436.

Onde se lê: Berta Cardoso do Can-
tos

Leia-se: Berea Cardoso dos Santos
Portaria n.9 26, de 2 de janeiro de

1963, publicada no D.O. de 14 de Ja-
neiro de 1963, página 436.

Onde se lê: OR 35 dias
Leia-se: por 35 dias.
Portaria n.9 40, de 2 de janeiro de

1963, publicada no D.O. de 14 de ja-
neiro de 1963, página 437.

Onde se 18: Matricula 1.880.93
Leia-se: Matricula 1.880.935
Portaria n.9 62, de 2 de janeiro de

1903, publicada no D.O. de 18 de fe-
vereiro de 1963, página 1.801.

Onde se lê: Carmen Lima Freire
Matrícula 1.188.99

Leia-se: Carmen Lima Freire -
Matricula 1.188.998.

Onde se lê: Marie de Lourdes
.Aguiar Va

Leia-se: Maria de Lourdes Aguiar
Vaz.

Onde se lê: Volusia Baebosa Magno
Leia-se: Volusia Barroso Magno
Onde se lê: Maria do Carmo Portu

Torres
Leia-se: Maria do Carmo Portugal

Tôrres
Onde se lê: Ezilda Monteiro da

Costa - Cont. 1-B
Leia-se: Ezilda; Monteiro da Costa

- Cont. 18-B
Portaria n.9 66, de 2 de janeiro de

1983, publicada no D.O. de 18 de
fevereiro de 1962, página 1.802.

Onde se lê: Jarbas Andresolli
Leia-se: , Jarbas Andreolli.
Portaria n.° 2, de 21 de janeiro de

1983, publicada no D.O. de 6 de fe-
vereiro de 1963, página 1.291.

Onde se lê: Adehrbal Alves
Leia-se: Adherbal Alves.
Portaria n.9 99, de 29 de janeiro

de 1963, publicada no D.O. de 8 de
fevereiro de 1963, página 1.400.

Onde se lê: Maarícula n.9 1.585.552
Leia-se: Matricula n.9 1,522.552
Portaria n.9 102, de 30 de janeiro

de 1963, publicada no D.O. de 14 de
fevereiro de 1963, página 1.644.

Onde se lê: Jesus Corrêa Marins
Leia-se: Jesus Corrêa Martins.
Portaria no 52, de 2-1-63, publicada

no D.O. de 11-2-63, página 1453.
Onde se lê: Jorge Campos Alves --

Aux. Port
Leia-se: Jorge Campos Alves- Aux,

Portaria 7 - Gratificação 8.155,00.
Portarias de 2-1-62, publicada no

D.O. de 14-1-63, página 435.
Onde se lê: Portarias de 2-1-62
Leia-se: Portarias de 2-1-63.
Portaria n9 9, de 2-1-63, publicada

rio D.O. de 14-1-63, página 435.
Onde se lê: unto à Delegacia Fis-

cal do Tesouro
Leia-se: junto à Delegacia Fiscal

d.o Teseuro.
Portaria n9 60, de 2-1-63, publicada

aio D.O. de 18-2-63, página 1.801.
Onde se lê: Lia de Carvalho Vieira

10.800,00
Lela-se: Lia de Carvalho Vieira -

16.800,00.
Onde se lê: Judith Meirelles da

Motta - Tec. Contab, 15-8
Leia-se: Judith Meirelles da Motta

- Téo. Contab. 15-B.
Portaria no 61, de 2-1-63, publicada

no D.O. de 18-2-63, página 1.801.
Onde se lê: Angelica Sherpel Paes
Leia-se: Angelita Scherpel Paes.
Portaria n9 64, de 2-1-63, publicada

no D.O. de 18-2-63, página 1.802.
Onde se lê: Americo Gedinho de

Argolo Nob.
Leia-se: Amériee Gcclinho de Argolo

Nobre.
Portaria no 67, de 2-1-63, publicada

no D.O. de 18-2-63, página 1.802.
Onde se lê: Juracy Garcia Lamoto
Leia-se: Juracy Garcia Iamamoto.
Portaria n9 68, de 2-1-63, publicada

no D.O. de 18-2-63, página 1.833.
Onde se lê: Otávio Lin:atires -Dias

- Matrícula 1.5221.560
Leia-se: Octávio Linhares Dias -

1Viatrícula 1.522.560.
Portaria ng 46, de 2-1-63, publicada

no D.O. de 18-2-63, PÉgina 1.705.
Onde se lê: Mexia de Lourdes Ho-

sanah de Derêdo
Leia-se: Maria de Lourdes Hosanah

de Berrecio.
Onde se lê: João Baptista de Cas-

tro
Leia-se: João Batista de Castro.
Onde se lê: Marlene Victoria Mar-

ques

Leia-se: Marlene Vita:e'
Onde se lê: Moises Azeiley
Leia-se: Moise Azulay.
Onde se lê: Gilson Marins Fsaale,
Leia-se: Gilson Marins Ferre:ria
Portaria no 53, de 2-1-63, publi...da

no D.O. de 18-2-63, página 1.7ela
Onde se lê: João Alves da Silva -

Matricula 2.035.692 	 e

ei
s2e:.0J35oã.0oA. lves da Silva - eaa-

triLculaa"	
66

Onde se lê: Oscar Malaquias da
Costa	 Matrícula 1.061.200

Leia-se: Oscar Malaquias da Ccta
- Matrícula 1.748.692.

Portaria n9 56, de 2-1-63, publicada
no D.O. de 18-2-63, página 1.800.

Onde se lê: Nancy Metia e Silva
Walter

Leia-so: Nancy Moita e Silva Wal-
ter.

Onde se lê: narrar dos Sc.ntos
Téc. Contab. 14-B - 13.615.00

Leia-se: Itamar dos Santos - Té,e.
Contab. 15-B - 14.945,00.

Onde se 13: Raimunda Maria F.
Carvalho -' Of. Adm. 14-B - 14.915.'3

Leia-se: Raimunda Maria F. do
Carvalho - Of. Adm. - 13.015,00.

3iretorin das FlendPs Adl!aras
PORTARIA DE 14 DE MARÇO

DE 1963

O Diretor das Rendas Aduaneiras,
no uso de suas atribuições, resolve:

N. 48 - Designar a Agente Fiecal
do Impôsto Aduaneiro, nível 14-C, Lá-.
dice Aquino, para integrar a Com:s-
são Revisora de Despachos da Alfân-
dega de Pôrto Alegre, no correria
exercício. - Rossini Gonçalves Mara-
hao, Diretor.

-
Diretoria das Rendas Internas

CIRCULAR N.° 42, DE 13 DE MARÇO
DE 1963

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, no uso de suas
atribuições, especialmente as cons-
tantes do arillgo 415 do Decreto nú-
mero 45.422, de 12 de fevereiro de
1959 e tendo em vista o resolvido no
processo n.9 13.994-63, declara, para
conhecimento e cumprimento das re-
partições arrecadadoras, dos Inspe-
tores e Agentes Fiscais do Impera° do
Consumo e demais interessados, que
as peles de coelho, de carneiro e de
outros animais comuns, sejam preoa-
radas ou curtidas e destinadas como
matéria prima às indústrias, tais co-
mo: de calçados, de artefatos de te-
cidos, de brinquedos, de chapéus, de
tapetes, de mantas ou cobertores, es-
tão incluidas, para efeito do paga-
mento do impôsto de consumo, no
inciso 1 da Alínea VI, do R.I.C. e
tributadas com .a alíquota de 3%. •

Os artefatos dessas mesmas peles,
com ou sem outra matéria, não espe-
cificadas nem compreendidas em ou-
tra parte, estão incluirias no ineeo
2 da mesma Alínea VI, incidindo na
alíquota de 10%. - Augusto Lins eSilva Filho, Diretor

PORTARIA DE 14 Dr. MARÇO
DE 1933

O Diretor das Rendas Internes doTesouro Nacional resolve:
No eso de sues atribuições, e da

confcrinalade com o que lhe facultam
o item IV da alteracão 13.° do ait.1.9 da Lei na 3.520, de 7.0 de deeern-
bro de 1£58 o o art. r,30 do Decreton.o 45.422, de 12 de fevereiro de le39;

N.° 109 - Designar o egente Peca/
do imnônto de consumo, desse .D",
nível 17, - João Cordeiro Lichen, le-
tado na Capital d0 Estado do Rio G.
do Sul, para exercer a fiundo de Au-
xiliar da Fiscalização do S3.10 nas
Operações Bancárias, no Estado da
Guanabare, pelo prazo ato 3 (três)
anos. -Augusto Lins c Silva Filho,
D:retor.
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*Março de 1963

O ‘finis.ro de Eátnt:J das Negdcios
da	 eurtru. r.wolve:

128	 ID:sIgnas o ragenhetro
A .	 0:.v.aide c:e A-.:11.t.cia, o Re-
tir	 17-E,- Jo:e	 S2lazar e
o A:.natznIsta, 10 33, Jrse Carree
the todos do Qundro Pz:manente do• .	 da Agricultura, para sob a• ''''' do primeiro, constituirein
a o m são que, ria conform:lac;e da
1-.;..;,20.0 em vigor, derti preceder
à ave'áaeáo dos carroz 	4.nisté-
ria. .m	 considerrd:_s

s para o sermo pi.: z-,) e pro-
tr. mediante concorrência públi-
ee. a vende dos mesmos, r:zobendo
a neel l e ao F.F.A.P.	 cnnsignndo

-o O. M. — José Ermirto de 1.,ferces.

PORTARIAS DE 22 DE 1N,IARÇO
DE 1963.

O Min1.3tro de Estr.do- d.-s Nr.rdelos
da A'..zr:cultura re..solve:

129 — 0seienar, de ar:....do com
• se. os 72 e :3 ;., ;M e 29 da lei mi--
rne:a 1.711, te 28 de outubro de 11:52.
Zr -vyr Poniriut Memdcia, c crp?nte
do cargo, em ceneszeo, de Diretor do
• f-o de Defesa da Fora e da Fau-
na da Departamento de Recursos Na-

Renováveis, sirabeio 4C, para
er:rerr, ccma eutoraftNeo o
ca ,. 4o, em com:ssdo. de Diretor Geral
da Dr-parlamenti) de Recursos Nein-
rata Renováveis simbelo .2C, durante
os' impedimentos legais, eventuais ou
temporários do respectivo	 D.retor-

eral.
No 130 — Delegar competéncla ao

D.retor-Geral Substituto, do Departs-
sernto de Recursos- Naturais Rermvis-
vats, stmbolo 2C, Engenheiro Agrô-
nomo TC. 101.18.B. lioacyr- Pompa
Memória, para requisitar, pagamento$
e adiantamentos is De:nades Fiscais

• do Tesouro Nacional em tOdo Pais, no
exercido de 1963, bem como requtsi-
ter passagens simples ou com direito
a leito, transeortes de material, inclue
sive encomendas ou cerras, bagagens
e animais, em objeto de serviço Pú-
blico, nas seguintes Eraprésas de Ina-
ção:

Panair do Brasil S.A.:.
S.A. — Empresa de Viação 'Aérea

Rtograndense	 (Variz);
Serviços Aéreos 'Cruzeiro do Bule
Viação Aérea São píneo S.A. '—

(VÁS?);
Rede Ferroviária Federal 8.A..
José &Mirto de Nomes.

Dee ?ArEeet DO eleNISTRO DA
FAZENDA
Em 18.3. e1

r .z2. 11, 2.259-61 —B.noo Blarsta
3.A. — R7aliclaq.o, syr:o pico de
se.s	 :a contar de seu yeir:.1-

tias caries pe.tentés as; 6.814,
6.rt .: e 8.8 -.5 te 1.32. habiti-
tneee a irstr.r t-és c:énelas no

,Tr.re:to 4G/31:
P.	 2.r.21-2 — B.r:co

rir: C ,' Neste	 S,A. —
pr- 1ns siar aTimcia • em Manaus
( A , ,	 c:e	 te:13/, Sim Luiz
(1‘"^	 e S2 1,1::• 1(ir 03,5,1

• rt) 1”;:`--C3 — Barr-o de Minas Superintende-et:ia da Morda e do Cré-'s s	 — AI:ater:Zr ÇãO para dito.".
—

GNETE DO MINISTRO
,

Fe:a:e:1U DE 21 DE eiARÇO
DE 1933.

,

Inerintendeincia da Mcae tzansferif, para Paranavarteleeees.
agencia recentemente transferida pa-

do Crédito	 ra ItamblaraJCK)) — carta patente
número 1.841, de 7.5.51;

Processo n9 578-81 — Banco Agrí-
cola Mercantil S.A. — Revalidação,
pelo período de seis meses, a contar
ele seu vencimento. des cartas peten-
tee ns. 8. -36 e 6.738, -de 19.2.62, que
o habilitavam a insta ar agencias em
São Paulo (SP) e Rio de Janeiro
(GB);

12,-.-cresros na. 2.553-62 e ....
2.233-e0 — Entro Comércio e Indús-
teia da Bahia S.A. — ex-Banco da
Cicinde dr 3alvador S.A. — Autori-
zação para instalar agencias eia Sal-
vedor e Cama çari, no Estado da
Bahia;

Defiro nos termos dos pareceres da

DESPACHOS DO MINISTRO

Proc. SC. 80.080-62 — No requeri-
mento em que Irmãos Bertolim pede
autorizaeão para ligar um transfor-
mador de 30 kva ft linha primária da
Estação Experimental de Curitiba, o
Sr. Ministro exarou o seguinte des-
pacho: Ineeferido, era face do parecer
da Divisão de Obras.

Peoc, Ste 60.e59-82 — No requeri-
mento- em que António Hamilton Cor-
deiro pede autorização para ligar um
transformador monofásico de 10 kwe
à linha primária da Estação Experi-
mental de Curitiba, o Sr. Ministro
exarou o seguinte despacho; Indefe-

GABINETE DO MINISTRO

EXpEDIENTE DO MINISTRO
Conselho Nacional de Desportos —

Processo número 276-81, anexado ao
de n9 444-60 — Federação Catarinense
de Tiro ao Alvo — Reforma de Es-
ta:.tC.a — Parecer n9 7-61 — aprovado
na scesão plenária de 14-4-81. —
mologo. 2-5-61. — Erigido Tinoco".

'DIRETORIA DO ENSINO
SECUNDÁRIO

1.:-::rrAR.La. N9 357, DE 7 DE ABRIL
DE 1959 •

0. Diretor do Ensino Secundário do
Ministério da Educeção e Cultura,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 128 da Portaria Ministerial
n9 501. de 19 de maio de 1959, resolve
ratificar o Ato . da Inspetoria Seccio-
nal de Florianópolis, que concedeu an-
terizeçeo de funcionamento condicio-
nal ao Ginesto itapiranga, situado as
Rua Sio Bonifãclo, s',n9, em Itapi
range., Estado de Santa Catarina, pelo
espaço de quatro anos.

Rio de Janeiro, '7 de abril 'de 1959..
—	 Amado —.Diretor
(N9 684 — 19-3-1963 — Cr* 714,00)

•••••n•nn1!

Escola de Minas de Ouro. Prêto

COLAÇA0 DE GRAU
Retaçd,o dos alumes que concluíram o

Curso de Geologia no ano letivo da
1963 e colaram grau em de feve-
reiro :próximo findo:	 -

1. Carlos -LUIZ Ribeiro.
1. Rogério Fernando Tireis,
3. Ronaldo Jorge Alvos.
e.' Hermes Punhos.,

0
, em . face do parecer da Divisão
Obras.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA DE 19 DE MARÇO
DE 1953.

-
O Diretor-Geral do Departamento

de Administração resolve:
N9 140 — Remover, a pedido, de

acbrdo com o artigo *56, item II, da
Lei n9 1,711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 18, itera 1. do
Decreto n9 33.635, de 21 de agasto de
1953, Wrddernar Mendes Costa, En-
genheiro Agrónomo, TC.101-18-B, do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente — deste Ministério, da Superin-
tendencia de Ensino Agrícola e Vete-
rinário para a Escola Agretecinica Sér-
gio de Carvalho,. no Estado da Bahia,
da mesma Superintendência, preen-
chendo o c aro existente na lotação,
decorrente da remoção de Jrze de
eouza Neves. — Vicente Férrer Cor-
teia Lima.

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DA DIRETORA

Em 13 de março de 1963
Apostila

Decreto de nomeação de Anterdo
Rocha — SO. 746-63. -

Fica anulada a apostila de 12 de
junho de 1953, constante do presente
decreto, em virtude de o Mandado de
Segurança nela indicado já ter sido
cassado em Instlincia superior.

5. Carlos Alberto Thomasi Pena,
8. Domingos Drumond Tórres. -

ReZaçdo dos alunos que condir:rani o
Curso de Geologia no ano letivo de
1962 cotaram grau em 9 de março
do corrente:

1. António Ribeiro de Carvalho.
2. Attila Carvalho de Godos,.
3. Carlos Arturo Remidas Soriano.
4. Eduardo António Ladeira.
5. Jayme Alvaro de Lima Cabral
6. José Marta Fieury.
1. José Wilson Teixeira,
8. Luciano Tarares Siqueira.
9. Marcos Tadeu Vai de Meio

10. Naldo Veres.
Relendo dos alunos que eoncluiram o

Cure() de Minas no ano letivo de
1982 e colaram grau em g de março
do corrente;

1. Antónitrácito Martins Vares,
2. Marco António de Leila Andrade.,

lida020 dei alunos que 02~W~ oCurso de 11finae e Métaturgia no ano
letivo de 1962 e colaram grau em
9 de março corrente:

1. Anteado Abdo.
2. Augusto Ferreira Cabral,
3. Bernardo Piquet Carne.ro Neto.
4. Egge.rthe Amadeu Latim:1,
5. José Alexandre Our.re r ao Amaral.
6. Júlio França da Silva:
7. Octávio	 Aires de. Brite.
8. Otarcides Arnánclo de Souza.
9. Roberto Rodrigues Costa

10., Roberto Ptmentel de Souza.
11. Mário Cazaverde Rio	 e.
Reirteelo 'Os alunos que onehdrem o

Curso de Engenharia da Minas. Me.
taturgista e Civil no ano letivo de
1982 e que colaram rui em 11 de
março do corrente:

1. Cite Jose Isaac. • *
2. lerancisco. Xavier de Vasconcelos

1. João Epifenio de Andrade Lima,
4, Oleises Luiz Oliveira &anato.
Il. Paulo Fernando Lobato de Melo.
6. José Fernando Durftes Saraiva.
T. Luiz ~ando de Figueiredo.
8. Rubens José de Oliveira.

Relação dos alunos que concluiram
Curso de Engenharia de \Minas 1
MetalurgIsta no ano letivo de 196:
e que colaram grau em 11 de murça
do corrente:

1. João Luiz Resende Pimenta.
2. Ocelo °trino Nogueira.
3. William Luiz Robert! Leite.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO .

Divisão do Pessoal 	 •

PORTARIAS DE 13-2-1953
A Diretoria da Divisão do Pessoal

do Departamento de Administração do
Ministério da Educação e Cultura, ten-
do em vista o que .consta do procesro
n.9 201.959-83, resolve:

N.9 140 — Conceder, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 8.9, do
Decreto n.9 50.562, de 8 de maio de
1981, alterado pelo Decreto ne 51.624,
da 17 de dezembro de 1962, que regu-
lamenta a aplicação do art. 74, da Lei
n.9 3.780, de 12 de Julho de 1960, a
gratificação especial de nivel universi-
tário a Zunil Pmt, ne Marinho, ocupan-
te dei cargo -de Técnico le Educação
(Código E0-701-18-13), à &seria çeet do
Gabtnente do Ministro, em B easela na
base do 20% dos respectivos vencimen-
tos.

Nos termos do art. S.a parágrafo
único 'do Decretei ne 50.552, de 9 de
maio de 1961, a gratificação Ora con-
cedida será paga após a publicação da
presente portaria, retroarriedc CA de-
tos da concessão a 1.9 de janeiro de
1981.

A Diretora da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administração do
Ministério da Educação e Cultura, ten-
do em vista o que consta do processo
n.9 121.457 de 1982, resolee`

N.* 141 -- Conceder, usando da ati1.
bulção que lhe confere o art. 8. 9 do
Decreto n.9 50.582, de 8 de maio. de
1911, alterado pelas Deerms números
51.535, de 16 de agasto de 1962 el 624,
de 17 de dezembro de 1982 e 1.977 de
2 de janeiro de 1983, que regulamenta
o art. 74 da Lei ne 3.780, de 12 de
julho de 1960, gratificação esp2011 de
nivel universitário a Clara Mana Os!-
vão, ocupante do cargo ee Bibliotecá-
rio, Código E0-101-14-3. lotada no
Museu Nacional, da Universidade do
Brasil.	 •

Nos termos do art. 8.9. paragrafo
único, do referido Regulamento, a gra-
tificação ora concedida sere naga eptSs
a publicação da presente te 8 Iria, re-
troagindo os efeitos da concrie:to a 1
de janeiro de 1981. — Isabel da Costa
Grillo — Diretora.

PORTARIA TiE 18 DE MARÇO
DE 1983

A Diretora da Divisão do Pessoal do
Departamento de • AdminIstreção do
Mintsterio da Educação e Cultura, ten-
do em vista o que consta do processo
ne 2,375, de 1983, resolve

N.9 160 — Conceder, usando da atri-
buição que lhe confere art. 89 do
Decreto ne 50.582. de 8 de maio de
1981, que regulamenta o art. 74 da Lei
ne 3.780, de 12 de julho de 1960 alte-
rado pelos Decretos as, 51.535, de 16
de agosto de 1962, 51.624, de 17 de de-
zembro de 1962 e 1.97'7, e 2 de janeiro
de 1963. gratificação especial de nlve1
universitário e Odette Senas de 011-
'eira Penne., Bibliotecário, Ceellgo EC-
101.14-B. matricu a n0 1.233.851, em
exercido na Biblioteca Central de,
Universidade do Brasil, na base de
15% doe seus vencimentos.

Nos termos do art. 9.9. perfurai°
único, do referido Regulamento, a gra-

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA'

tviINISTÉRIC• IDA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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Wa,rM ora concedida anã paga apõe
a publt,fto da pimenta portaria, re-
troagindo os afeitos da concessão a 1
de janeiro de 1961. - bebei da Costa
Mino - Diretora

- Despachos
Proa. n.9 2.742-83 - Pedro Gouda

rilho, requer gratificaçao especial de
nivel univeriddrio. - Indeferido, por
falta -de amparo legal.

Proc. n.9 107.887.42 - Maria AI-
casar Martina, requer auxilio doenÇa-
- Indeferido, por falta de amparo se-
lai-
Resumo da Olha de pagamento de

Grad/1mM pela Prestação de Ser-
viço EZirdOrdindle n.9 22, releronte
ao período de 20-11 a 31-12-62.
Repartição: Instituto Herdai:rd:1

Constant.	 -
Cr$

Olinspio Pereira da Silvai,
Escrevente Dactilógrafo,

uivei 7 	
Carlos Conde, Fiscal 	
Mario Ramos de Mescouta

Paes, Escrevente Dacti-
lógrafo, Uivei 7 	 	 7.040,40

Nilda da Cunha Paula, Tra-
balhador, nivel 1 	  4.480,00

Maria Ribeiro, da Cunha,
Auxiliar de Biblioteca,

• nivel 7 	  7.00000
Mode° Paachoal do Espirito

Santo, Escrevente'Dacti-
lógrafo, nivel 7 	  7.000,00

Octavio de Souza, Trabalha- 	 -
dor, nivel 1 	  4.480,00

43.411.20

GABINETE DO MINISTRO

(") PORTARIA DE 4 DE MARÇO
DE 19113	 -

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho e previdencia Social, re.
soive

N9 75 - Designar José Luis Barbo-
sa &malho Ciem*, - Tesoureiro-
Auxiliar Slinbolo 4-C - do Insti-
tuto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado, pora exercer a
função de seu Oficiai de Gabinete, -
Martino Alfonso.

( e ) Nota do S. Pb. -Republica-
do por ter saldo .com erro -do original
no D. O. de 5 de março de 1963 -=
pg.. n9 2.301.

DESPACHOS DO MINISTRO

MTIO. 177.835-58 - (D. 21-3) -
Instituto de Aposentadoria- e pensões
doe Maritimos recorrendo da decisão
do Conselho Superior da Previdencia
Social que mandou conceder pensão
• Deolinda da Silva Borrei° Santos -
Viúva de ex-segurado daquele

- Despacho. - Aprovo o pa-
recer do Doutor Consultor Jurídico de
folhas 88-89, para o fim de dar pro-
v mento ao pedido de revisão de fti-
auto- 79-84, e, em consequência refor-
mar o Acórdão de folhas 77. - Pu-
blique-se para conhecimento dos Ins-
titutos Interessados e orientação nor-
mativa do Conselho Superior da Pre-
vidência Social nos termos -do artigo
349 do Regulamento Geral da Previ-
delicia Social. Ao Conselho Superior
da Previdência Social, para remessa
doa autos ao Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Maritimos. - em 27
de fevereiro de 1963, Atmino Afionso
- MTPS. 188.547-58 - (D. 21-3) ---
Intereasido: - °ruindo Martins
Queiroz - Reembeeso de despesas
médicas, - Mantêm-se a deciaao da

Lel a* 4.994, de 9-1241 Arte 11-9
Anexo 4.22 Verba 1.9.09 Castelo;
Consignação 1.1.00 - Pessoal Civi1 -
Oubconsignação 1.1.15 - Oral. p-
presa de Sezviço_Extraordinisrio -
Artigo 145, item Dl combinado oone o
art. 150, item I da lat alt 1.711, de
28 de outubro de 1952.

Empenho n.9 238, de 2911142.

Processo nao 118.473-82.
Publlue-se.
D.P.4 - Seção de Mecanizado, em

di de mano de 1983. - João Casado.
Assumo da Olha de pagamento de Au-

xílio doença n.9 35, referente ao po-
rtado de 19-9-61 a 18-9 42.
Bruno Nazário dos Santos. Chefe

de Portaria, nível 13 - Cr$ $2.200,00
Lei n.9 3.994, de 9-1141 -.- Artigo

6.9 - Anexo 4.12.
Verba 1.0.00 - Custeio - Condo-

bodo 1 1 00 - Pessoal Civil - Sub-
consignação 1.1.06 - Anelou-doença
- 09.05.32 - D. Pesson - Encargos
Gorais.

Disposição legal ou rewitamentar que
asorriza e pagamento:

Artigo 143, da Lei no 1 /Ia de 28
d. outubro de 1952, reg vamcnts.ea
pelo roera.° n.9 33. X14. de 21-843,
peblicaoo no D.O. de 28-8-53.

Empenii ti.9 . 266, de 31-1242.
Processo n.e 122.8'N-a!
Publique-sc. •
D.P -6- Seção de liecanizaçie. em

lb de março de 1963. - Jodo rasado.

autarquia que reembolsou, pelo juste
valor, aquelas despesas. - Recurso
provido. - Parecer número 106-A-
de 1963. - O Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Pezrovdrios e
Empregados em Serviços Públicos con-
cedeu, em parte o reerabeaso de des-
pesas médica. e o segurado, em grau
de recurso, obteve do Conselho Supe-
rior da Previdêncla Social o reconhe-
cimento total do pedido. Desaa'reso-1
lução recorre a autarquia alegando que
"como bem acentuou a Consultoria
Médica da Previdência Social, o re-
corrente não se valeu dos serviços
médicos da instituição, nem apelou
para o SAMDII, circunstância que
motivou opinião contrária à reforma
do ato recorrido. A ex-CAPFJESP já
reembolsou o segurado das despesas
médicas que teria despendido, 00.i
tivesse prestado diretamente a azula-
tenci• médica de que necessitou a se..
girada não de justificando pagamen-
to superior ao "quannins" arbitrado,
puis, cor:Omine se verifica dos autos,
a diferença é motivada peloa altas
honorários médicos cobrados e taxas
bem superiores àquelas fixadas para
os estabelecimentos btopitalares con-
tratados para a prestação de assistem-
eia hospitalar." 2. Manifestaram-se
contràriamente à pretensão do segu-
rado o Doutor Consultor Médico da
Prev.dência Social --- folhas 68 e o
Ministério Público do Trabalho -
folhas número 69..- 3, Opinamos,
na conformidade déasea Pronuncia-mentos, seja provido o pedido de re-
visão da autarquia reformando-se a
resolução elo Conselho Superior da
Previdência Social com o conseqüente
restabelecimento da decaio do Insti-
tuto. - Em 21 de fevereiro de 1963.
- Marcelo Ptmentel - Consultor Ju-
rídico. Aprovo o parecer n9 105-A-83.
do Doutor Consultor Jurídico. lern
11 de março de 1983, Almtno Mamo.
- MTIC. 144.246-60 - (D. 214) -
Interessado: Manoel Nascimento de
Freitas - procatitincia: - Instituto

niantida a decido recorrida. - 5.
Em verdade, não demonstrou o re-
correnta a existência dO violação le-
gal na Imposição da prizeitdade, con-dição estatuída no artigo 92, da Lei
Orgânica para interposição do re-
curso. E' certo, além dessa circuns-
tempo oportuno, 215.0 sor in-
tim!" que a penalidade 1 Imposta,  em
validada pela prescrição !Cegada, an-te a interposição de recursos • dePodido de reconsideração regulamen-
to interpostos pelo recoriente, A co-
brança da multa é uma decorrência
da penalidade imposta. 6. Somos,
em suma, pelo não provinento do re-
curso. Em 10 de março e 1983. -Morado Pimentel - C ~ator Ja-Mio°. - Despacho: - 4provo o pa-
rece' do Doutor Consulto Jurídico de
monto Nacional da Prev Meia Social
Mias números 29-30 -kr Deporta-m
para as providências decorrentas. Ilim
7 de março de 1963. Alm1no Alfonso.- MTIO. 147.475-59 - (D. 21-3) -
Instituto de Aposentadorta e Pendes
dos Marítimos recorrendo. de decisão
do Conselho Superior dai PrevOlincia
Social que concedeu ao 'segurado -Oswaldo de Oliveira reembolso de des-
pesas médico - bospltslar4s efetuadas
com o tratamento de sua eapósa. -
De actodo com o parece' do Doutor
Consultor Jurídico de fóIias IiihntS0s81-62, dou provimento ao pedido derevisão de !Olhas ntime 55-57, Para
o tini de reformar o Ac4rdáo de fo-lhas 53. Ao Conselho Sup lor da Pre-vidência Social, para rem sa dos au-
tos ao Instituto de A 3ntadoria •
Pensões dos Maritimos 4 Em 14 de
fevereiro de 1963. Alml ,Allemso.
a- MTIC. 202,917-55.... D.. 21-3) -Instituto de AposefltadorZa e Pensões;doe Indastriárlos recorre do da deci-
são do Conselho Superior da Previ-dência Social que concedeu aposenta-
doria- definitiva à segurada - Maria
~pedes Medialdea, :por ter gozado
do beneficio por mala de cinco amos.
- Da acordo com o pareter do Dou-tra Consultor Jurídico de Mas nú-
meros 67, nego provimento ao pedido
de revisão de tabas ~os 8143 -
Para o fim de confir~ o Acórdão.
defõ/has número 60. --; Ao Conse-lho Superior da Previdência Social pa-
ra remessa dos autos ao Instituto deAposentadoria e Pensões dos Indus-
Clarim. En3 7.11.83. Alm Afforsão.
- MTIC. 118.498-58 - . 21-81 -

dos Marítimos - recorrendo da deci-
do do Conselho Superior da Previ-
dência Social que concedeu revisao
doa cálculos da aposentadoria conce-
dida ao segurado - Abdias Paulo Li-
ma, - De actodo com o porecsr do
Doutor Consultor Jurídico de fõ hnd
~moa 71-73 - dou provaaento ao
pedido de revisão de fellStas números
65-67 - para o fira de retoemor o
Acórdão de folhas número 53 - Ao
Conselho Superior da Previdéfic.a
• -o- para remessa do.; autas
Instituto de Aposentadoria e Pendes
dos Marítimos. - Em 14 de feve-
reiro de 1963. - Almino Alfonso.

AITIC-219 234-55 - (D. 22-3) -
Interessado: Marta da Conceição Pi-
nheiro. Procedência: In_eituss 03 Apu-
sentadoria e Pensões dos Marítimos.
Previdência Social. Pedido de pensão.
Quando não pode ser deferido. -

-Parecer N9 70-A-63: - O Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos solicita revisão do acórdão do
Conselho Superior da Previdência So-
cial que mandou conceder pensão a
pessoa que não fóra designada expres-
samente pelo de Mus. 2.A decisão do
Conselho Superior da Prividéneia So-
cial violou o disposto no art. 15 do
Decreto-Lei ne 7.526, de 1945 e no I
39 do art. 55 do Decreto n9 22.672. de
1933,. razão por que merece ser re.or-
moda. 3, Não tendo sido incrita era
vida pelo ex-segurado, mesmo vivendo
sob sua dependência económica, não
tem direito à pensão a companheira.
No caso, ha necessidade expressa da
manifestação da vontade do segurado,
não sendo admitida a incrição post
mortem. 4. Face ao exposto, opinamos
seja reformado o ar.sirdo do Conselho
Superior da Previdência Social, resta-
belecendo-se a decisão denegatória do
beneficio da peevidência do Instituto
de' Aposentadoria e Pellieres do Mari-
timos. - Em 8 de fevereiro de 1963.
(as) Marcelo Pimentel - Consultor
Jurídico. - Despacho: - Aprovo o
Parecer n9 70-A-63, do Dr. Consultor
Jnridieo. Publique-se. - Em- 8 de fe-
vereiro de 1983 (as) Almino
ianc-117 022-54 - (D. 22-3) -

Rede Ferroviária Federal S.A. (Es-
trada de Ferro Leopoldina). recor-
rendo da decisão do conselho Supe-
rior da Previdência Social que, con-
firmando ato anterior, indeferiu o
pedido de aposentadoria por invalidez
em favor do segurado José InOcio Lo-
pes. - De acordo com o parecer do
Dr. Consultor Jurídico de fls. 23, nego
provimento ao pedido de revisão de
na. 18-19, para o tini de confirmar
o Acórdão de fls. 17. Ao Conselho
Superior da Previdência Social, para
remessa dos autos ao Instituto de A..
posentadorla e Pensões dos Ferroviá-
rios e Empregados em Serviços "I-
blicos. -s. Em 20 de fevereiro de 19G3.
(as) Almino Alfonso.

MTIC-201 074-56 - (D. 22,41 -
Interessado: Maria José de Araújo.
Procedência: Instituto de Aposenta..
dona e Pensões dos Marítimos. Pre-
vidência, Pensão. Nega-ee o bene-
ficio por não ter o segurado comple-
tado o tempo de carência previsto no
artigo 54 do Decreto nv 22.872. de 29
de junho de 1933. - Parecer número
92-A-63 Maria José de Araújo, viúva
de José Praxedes de Araújo,- ex-se-
gurado do Instituto de Aposentadoria

74000,00
6.451,20

MINISTÉRIO DO TRÀBALHO
E PREVIDNCIA SOCIAL

da 'ustitreatadoria Pensões dos la-
d - Pedido de reconside-
ração no prazo de minto. - Admiti-
do de reCtird" e, que le nega provi-
mento. - Parecer número 110 de
1963. - C) Conselho Meter da De-

gtr i* Nacional da Previdência
i ?melando o pedido de recon-

sideração relativo a imposição de pç-
malidade, convertida em multa, ao
servidor do Instituto de Aposentado-
ria • Pensões dos Inch - aqui
interessado, houve por . em determi-
nar a remessa do pr. ao Minis-
tre de Notado Nowa a estilo de não
se conhecer do presente pedido, por
incabível" - (fõlhas 28) 1. - 2, A de-
cisão objeto do pedido ge reconside-
rtsção foi publicada no ideio Oficial
de 27 de fevereiro de 1901 - (telhas
4v.), de modo que, nos lermos do ar-
tigo 92. 6 19, II, da Lei Orgânica da
Previdência Social o interessado teria
o prazo de 60 (sementa) I dial Para
oferecer recurso a instancia superior,
o que em verdade ocorreu sob a for-
ma de pedido de reconsideração, dea-
do que se visa "tornar ¡insubsistente.
Integralmente, a penalidade imereci-
damente aplicada ao aignatOrice ou.
em última hipótese, a declare pies-
• - (folhas 5). -. 3. Entende-
mos, assim, que o pedid1) de folhas

recurso do
to Na-

sl -
• diz respeito

os seja

deve ser admitido
ato 'do Diretor do Dep
dona! da Previdência
(lhas 3v.), - 4. No qu
ao objeto do recurso, o

• Pen.sões dos Marítimos, falecido a
14.2.i5, teve denegado por aquela au-
tarquia o seu pedido de pensão, sob
a alegação de ido ter o de erijas com-
pletado a carência prevista no art.
54 do Decreto n9 22.872, de 29.6.33.
2. No Conselho Superior da Previdèn..
eia Social, em grau de recurso, • foi
a decisão reformada, sustentando •
'dedão a prevalência da Lei Orgâ-
nica Ira Previdência Social, por ser a
lei mais favorável. 3. Não nos pa-
rase, data conta, ter sido sala solar
do a que mais ANS ajusta à let quo, I

Instituto de A,pesentadoria e ~Me ePoes, reais a 44.~ lio 4, bm.

iso
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-
ereto n9 22.872. Diz o art. 54 désle...
diploma legal: "Art. 54 - No caso
'de falee.men.o do associado aprsen-
todo, ou do ativo que conta cinco ou
mais unos de serviço nas empresas
compreenaidas neste decreto ou, no
mamilo quarenta e três meses de em..
bar que e navios nacionais, terão die
leito a pando as pessoas de sua Ia..
mais ou os beneficiários inscritos no
Instituto' . 4. No caso em ettame, o
aegureao, como vimos, não chegou a
atender qualquer das duas modalida-
des de ca:encia instituídas no preceito Aprovo o parecer ra 134-A-63, do Dou-
legal trrn , crit,o. Conforme se veria_ tor Consultor Jurídico. Publique-se -
ca a fls, 20, contava o de cujus, ao Em 7 de março de 1563. Almino

2 (vinte e doi.) .e. $o
"ses (1.1 edibarque quandoá no mínimo MTPSr170.635-62 - (D.22-3)

1AL (Seção 1 -R Parte ts

-taisWiTràiiese 38.	 lano
o 0 1	 o Decre-

to te9 26.778 de 14 de jun10 de 1949.
3. O tempo de serviço aqui diecutidu.
não se encontra pois abrangido entre
os relacionados naquele dispositivo.
4. Somos assim, pelo provimento do
recurso do Instituto, para o fim de
reformar o acórdão do Conselho Su-
perior da Previdência Social, que In-
frigiu disposição leoa'. expressa. -
Em 7 de março de 1963. (as) Mar-
io Pimentel - Consultor Jurídico. -

wle

- c a di:.pcsição da lei - (tveria ter
corrip,ettmo 43 meses, 'para fazer jus
ao benetic.o que se pleiteia. 5. A In-
terpretaçao. pretendida pelo Conselho
Superior ar Previdência Social, con-
quanto hu. :anitária, não se ajusta

%e aos princípios jurídicos, motivo pelo
• qual não pode ser acatada, sendo a

sua reit ma, assim, imperativa. 6.
Isto pôsto opinamos pelo provimento
do recurso, a fim de ser mantida a
decisão denegatória do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Media-
mos. Em 10 de fevereiro de 1963.
- Marcelo Pimentel Consultor Ju-
rídico. - Aprovo o-Parecer número
92-A-63, do Dr. Consultor Jurídico.
PubIlqu,se. - Em li de fevereiro
de 1963. - Alinitto Affonso:

Resolução: - A Comisão Permanen-
te de Direito Social, reunida em ses-
são plenária no dia 14 de fevereiro de
1963, sob a presidência do Doutor Ar-
naldo Soseekind, presentes os Mem-
bros Doutores Alfredo E. da Rocha
Leão, Evaristo de Moraes Filho, Fer-
nando Cavalcanti Martins Abelheira,
Geraldo Augusto de Faria Baptista,
José Augusto Seabra, José Luciano ae
Nôbrega Filho, Marcelo Pimentel e
Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira,
tendo visto e retratado o processo em
que a Federação dos Empregados em
Turismo e Hospitalidade do Estado de
São Paulo dirigindo-se ao Exmo. Se-
nhor Ministro do Trabalho e Previ-
dência Social solicita a alteração do
disposto no Decreto número 469 de
de janeiro de 1962 a fim de ser res-
tabelecida a vinculaçao das lavande-
rias ao Instituto de Aposentadoria a
Pensões dos Comerciário tal como
constava do Quadro I integrante do
Regulamento Geral da Previdência
Social e considerando o parecer tio
Relator de fls. 21/23, em que sc ma-
nifesta contritriamente ao acolhimen-
to da proposta, tendo em vista que a
passagem de uma instituição de pre-
vidência para, outra não deve acarre-
tar qualquer vantagem aos trabalha-
dores, e traz inconvenientes de ordem
administrativa, resolve aprovar par
unanimidade o referido parecer, que
passará a fazer parte integrante desta
Resolução, e submeter o prece :o à
superior aprovação do Sr. Ministro
com proposta de indeferimento do

grante que foi da Delegação governa-
mental brasileira, a unidade de vistas
que presidiu à atuação dos represen-
tes brasileiras, assinalada pelo Se-
nhor Diretor da Repartição Interna-
cional do Trabalho, no Brasil, Resol-
ve aprovar por unanimidade o parecer
do Relator que passará a fazer parte
integrante desta Resolução, e 'na sua
conformidade submeter o processo à
superior apto-ação do Sr. Ministro
Arnaldo- Sussekind - Presidente -
Marcelo Pitnentel - Relator. Aprovo
a Resolução de lis. 12, da Comissão
Permanente de Muito Sedai, para o
fim de determinar c arquivamento do
processo. Em 15 de março de 1963
ellnano Alfonso. •

MTPS-238.920-81 - (D. 22) -
João Climaco da Silva, requerendo pa-
gamento de vencimentos correspon-
dentes ao período em que foi nomeaa
do para o cergo de Diretor do Depar-
tamento de Previdência do Instittuo de
Previdência e Assistência dos Servido-
res do Estado tomou pese epesar de
não tef entrado em exercício, até a
data de sua exoneração - Despacho:
Indefiro por falta de emito legal. -
Em 16 de março de 1963 Almino AI-,
fonso.

MTPS-200.017-62 - D . 22-31 - As
sociactio Brasileira Beneficiente de
Reabilitação (ABBR), solicitando
Prorrogação da permanência, naquela
Instituição, Sm caráter especial, da
servidora deste Ministério, Helena
Vasconcellos de Sá Brito. - Despa-
cho: - Indefiro, de acôrdo com o pa-
eecer. - 'Em 16 de março de 1963. -
Almino Alfonso. (E o seguinte' 'opa-
recer audido: Sr,. Ministro. A le-
gislação em vigor proibe o afastamen-
to de servidores para quaisquer ór-
gãos de natureza privada, na confor-
midade do parágrafo único, do arti-
go 34 da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952. Assim sendo, submeto o
assunto à elevada consideração do

mesmo. - em 15 de mar-
ço de 1963. Pedro Homero Buriama-
qui - Diretor Geral do 0. A.".

arms-soe.aos-el -- (). 22-3) --
tido Toledo, Oficial de Administração
deste Ministério, recorrendo da deci-
são do Diretor-Geral do Departamen-
to de Administração que não lhe re-
cinheceu direito as vantagens decor-
rentes da Lei W 1. 4141, de 1952. --
Parecer - Interessado:- Lido /Toledo.
Lei n9 1.741, de 1952. O exercido de
função gratificada não tem o 'amparo
da mencionada Lei. Recurso denega-
do. - Parecer n9 78-63: - Recorre
o interessado da decisão do Diretor-
Gerar do Departamento de Adminis-
tração que Mie lhe reconheceu direito
às vantagens decorrentes da Lei nú-
mero 1.741, de 1952, alegando, em su-
ma, que exerceu função gratificada
no penedo de maio de 1961 a igual
mês de 1962 e que a lei de classifica-
ção de cargos, de w 3.780, de 12 de
julho de 1960, retirou a direferercia-
ção "que se atribui aos certos em co-
miasão. em relação às funções grati-
ficadas". Invoca, ainda, certo Julgado
do E. Supremo Tribunal Federal em
que, por maioria, deu provimento a
recurso onde se afirma que "quando
a função gratificada fôr realmente re-
levante, ela se equipara a cargo em
comissão". 2. Opinamos, data, venia,
pela denegação do recurso. 3. Em ver-
dade, a, Lei 10 1.741, de 1952, dispõe,
exclusivamente, rôbre o exercido,
Ininterrupto, lida mais de 10 (dez)
anos de coupante de cargo permanente
e de provimento em comissão, ttsaegu-
rando-lhe o direito de continuar a
pereeberao vencimento do mesmo car-
go. A êsse respeito há pronunciainento
do então Consultor-Geral da Repú-
blica A. Gonçalves de Oliveira, hoje
honrando o Egrégio Supremo Tribunal
Federal, conforme consta dos parece-
res de referência 57-Z, de 17 de Maio
de 1958 e 158-Z, de 12 de novembro
de 1956. Acentuava, na ocasião, o
douto Consultor-Geral da República,

quanto à interpretação da Lei número
1.741: "O mencionado diploma é de
favor especial, portanto de interpreta-
ção estreita, e só alcança, por isso
mesmo, o caso que especificou". 4. E
nítida e eneonfundivel a distinção oce
direito administrativo e estatutário
entre cargo em comissão e função gra-
tificada, não sendo lícito, por o, es-.
tender-se es efeitcs da Lei n 1.741,
aos ocupantes de funções gratificadas.
Essa distinção persiste na sistemática
da lei de classificação de cargos, mi-
mero 3.780, de 19:0; além disso não
há também na esfera administrativa
o que se poeta denominar de função
gratificada relevante a ponto de ser
'considerada sinônimo de cargo em
comizsão. 5. Cumpre finalmente res-
saltar que está em tramitação no Con-
gresso projeto de lei visando assegurar
aos ocupantes de funções gratificadas
os mesmos direitos reconhecidos aos
ocupantes dos cargos em comissão Par
fôrça da Lei no 1.741 (Diário do Con-
gresso, seu. I, de 11-10-1961, página
n9 7.375; 12-10-1961, pág. 7.403; 3.011
de 1981 - pág. 10.273; 24-5-62, pági-
na, W 2.578, e 5-7-62, pág. 3.931) o
que evidencia, sem dúvida, a inesis-
tência de lei em aboni da pretensão
inicial. - Em 13 de fevereiro de 1963.
(as) Marcelo Pimentel - Consultor
Jurídico. - Aprovo o parecer do
Doutor Consultor Jurídico. - Em 15
de março de 1963. - Alatino Alfonso.

MTIC-170.499-53 (D. 22-3) -
Interessado: Antonio Di Falco Filho.
Procedência: Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários e Em-
pregadas em Serviços Públicos. Pre-
vidência Social. Inscrição de benefi-
ciário. Havendo os chamados benefi-
ciários necessários, não pode ser ins-
crito beneficiário designador-Parecer
n9 57-A-63: - O Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários e
Empregades em Serviços Públicos ao-
licita revisão do acórdão do Conselho
Superior da Previdência Social que
autorizou a inscrição de outro benefi-
ciário designado quando já existia um
necessário (espessa, 2. A decisão do
Conselho Superior da Previdência So-
cial- violou o disposto no art. 15 do
Decreto-lei n9 7.526, de 1945 e no ar-
tigo 34, I 59 do Decreto .n9 26.778, de
1949, razão por que merece ser refor-
mada. 3. ?Umente na ausência dos
chamad_os beneficiários necessários é
que o segurado pode inscrever pessoa
que viva sob sua dependência econô-
mica. 4. Face ao exposto, opinamos
seja reformado o acórdão do Conselho
Superior da Previdência Social, resta-
belecendo-se a decisão denegatório da
Inscrição do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários e Em-
pregados em Serviços Públicos. -
1 de fevereiro de 1963. (as) Mareei°
Pimenta - Consultor Jurídico.' -
Aprovo o Parecer n9 57-A-83, do Dou-
tor Consultor Jurídico. Publique-se.
- Em 1 de fevereiro de 1983. - (as)
Almino Aflora°.

MTPS-235.421-61 - GD. 22-3) --
Ezilda Paes Pinto da Fonseca, solici-
tando revisão do Acórdão do Conselho
Superior da Previdência Social que lhe
indeferiu o_pedide de reversão de cotas
de pensão. - De aceado com o pare-
cer do Dr. Consultor Jurídico de 16-
lhas 19-21, dou provimento ao pedido
de revisão ele lis .13-14, para o fim
de reformar o Acórdão de fls. 12. Ao
Conselho Superior da Previdência so-
cial, para remessa dos 'autos ao Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários e Empregados em Servi-
ÇOS Públicos. - Em 5 de março de
1963. - (as) Almino AI/Ouso.

MTIC-124.579-58 - (D. 22-3) -
, Dalvina de Oliveira, tutora nata da
menor Ondaluza de Oliveira Barreto,
filha de ex-segurado ,do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dia Comer-
ciários, recorrendo da decisão do Con-
selho Superior da Previdência Social
que manteve o ato denegatério da-
quele Instituto no pedido de pensão

MTIC. 111.149-60 - (D. 22_3) -
Interessado: Carmen Gonçalves de
Siqueira. Peocedência: Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Inclua-
triários. - Parecer n9 111-B-63 -
Seguraeo do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Indlistriários re-
corte da decisão do Conselho Supe..
rior da erevidência Social que negou
a prorrcgaçáo do benefica incapaci-
dade. 2. A Consultoria Médica da
Previdência Soeal emitiu -o parecer
de lis. 13: "Carmen Gonçalves de
Siqueira, segurada do TAP dos In.
dustrierios, recorre do ato dessa Ins-
tituição que indeferiu seu pedido de
beneficio por incapacidade. Do estu-
do dos e l ementos técnicos contidos no
processo, ferifica-s .: que à recorrente
foram concedidos períodos de bene-
ficio suficientes para sua recupera,.
çáo. Posteriorraente aos exames com-
peente.s, ficou constaiado não ha-
ver motivo que justificasse a prorro-
gação pretendida. Désse modo, do
ponte de vista médico, é esta CM de
parecer que se negue provimento ao
recurso, devendo o presente processo
ser encaminhado ao Egrégio Conse-
lho Superior da Previdência Social.
3 Estando a decisão baseada em lau-
do técnico, tratando-se pois de ma-
téria de fato não 'há porque ser re-
formado. - Em 28 de fevereiro de
1903. - Marcelo Pintentel - Con-
sultor Jurídico. - Despacho: Aprovo o
o Parecer n9 111-B-63, do Dr. Consul-
tor Jurídico. Publique-se. Em 28 de
fevereiro de 1.963. - (au.) Almino
Affonso.

WEIC-202.234-5 .6	 (o. 22/3) -.....-
Interesando: João Moreira • _cite.
Procedêncao Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviarioe
Empregados em Serviços Públicos.
Previdência. Só é averbável o tempo
de serviço prestado a atividades vin-

"culadas a previdência social. - Pare-
cer ta 134-A-63: - O Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários e Empregados em Serviços Pú-
blicos pede revisão do acórdão do Con-
selho Superior da Previdência Social
que autorizou a averbação de tempo.
de serviço, prestado por João Morei-
ra Leite, lt Prefeitura Municipal de
alotucattl, para fins previdenciários,
11. Como já tem sido decidido, reitera-
damente nesta institncia, ~ente é
computável o tempo deservioo pres-
tado em atividade vinculadas b, pre-
vidência social, não se aplicando à

pedido, nos termos da Resolução de
fls. 14/15, do Conselho Diretor do eae-
partamento _Nacional da Previdência
Social. - Case.) Arnaldo Susselcina
- Presidente - Alfredo E. da Rocha
Ledo, Relator. - Despacho: - Apro-
vo a Resolução de fls. 24, da Comissão
Permanente de Direito Social. Publi-
que-se Ao Departamento Nacional da
Previdência Social para as providên-
cias decorrentes. - Pan 15 de março
de 1963. - Almino A//ouso.

MTPS-159.171-62 - (D. 22-3) -
Resolução: - A Comisão Permanente
de Direito Social, reunida em sessão
plenária no dia 31 de janeiro de 1962,
sob a presidência do nr. Arneldo Sus..
sekind e presentes oirDoutores Alfre-
do E. da Rocha Leão, Fernando Ca-
valcanti Martins Abelheira, Evaristo
de Moraes Pilho, Geraldo Angusto de
Faria Baptista, José Augusto Seabra,
José Luciano de Nabrega Filho e Mar-
celo Pimentel, tendo Visto e Relata-
do o processo objeto de expediente do
Sr. Diretor da Repartição Internacio-
nal do Trabalho, no Brasil, dirigido ao
Exmo. Sr. Ministro, com o qual trans-
mite o Relatório do Delegado patro-
nal brasileiro à IV Sessão da Comis-
são do Trabalho nas Plantações, rea-
lizada em Genebra, em 1961, e põe em
denegue a harmoniosa atuação da De-
legação brasileira, e Considerando o
parecer do Relator, de fôlhas 10 e 11,
no qual propõe o arquivamento do pro-
processo, por jé, haver a Comissão to-
mado ciência dos trabalhos, através
de Relatório do Chefe da Delegação
brasileira à mesma reunião, constante
do processo n9 MTPS-302 .198-62 e
ainda no qual reafirma, como inte-
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Nome e cargo — Percentagem — Im-
portância — Data da vigência

Amilcar da Silva Pereira, Médico,
nível 18-8 -- 25% -- Cr$ 12.600,00 --
4-2-63.

O pagamento da gratiaicação ora
concedida far-se-á de acôrdo com o
disposto nos artigos 09 e 79 do Decrete
no 50.562, de 1961. — UlySSes de Aze-
redo Coutinho, Diretor.

S.C. 48.750-62 — Apostila em 8 de
março de 1963 — Lavra no Decreto
de 30-1-58 de Fadah Scaff Gattass,
médico — O servidor a quem se refere
o presente Decreto, foi efetivado a
partir de 9-4-62, de acôrdo com o ar-
tigo 19 combinado com o art. 40 da
Lei n9 4.054, de 2-4-62.

8.0. 56.847-62 — Apostila em 7 de
março de 1963 — Lavrada no Decreto
de nomeação de Helion Póvoa Filho,
biologista — O servidor a quem se re-
fere o presente Decreto fiei efetivado
a partir de 6.11.62, de acOrdo com o
art. 19 combinado com o art. 49 da
Lei no 4.054, de 2-4-62.

S.C. 1.251-63 — Apostila em 7 de
março de 1963, lavrada no decreto de
nomeação de Firmino Tôrres de Cas-
tro — Biologista. O servidor a quem
se refere o presente decreto foi efe-
tivado a partir de 10 de setembro de
1962, de acôrdo com o art. 19 com-
binado com o art. 4° da 14 no 4.051,
de 2 de abril de 1962.

S.C. 50.838-59 — Apostila em 5 de
março do 1963, lavrada na, 1-ortaela
de no 49-60 — Pedro Bispo dos San-
tos, Guarda de Campo. O eerviclor
a quem se refere a presente portaula
é equiparado ao funcionário efetivo,
para todree os efeitos, a partir de 24

feit o pela requerente errt fevor de sua
tutelada. — Despacho: — Nos termos
do parecer do De. Consultor Jurídico
cie fls. 64-66, dou previ/11mi° ao pe-
dido de revisão de fls. 53-59. Ao
Conselho Superior da Peevidencia. So-
erei, para remessa dcs autos ao Ins-
t i tuto de Aposentadoria e Pen Iões dos
Industriários. — Em 15 de fevereiro
de 1933. — (as) Aantno Afonso.

MTIC-171.438-60 — (D. 22-3) —
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriários recorrendo da deci-
seo do Conselho Superior da Previ-
dencia Social que mandou restabelecer
a aposentadoria, em caráter definiti-
vo, a Maria de Lcurdes Soares Bon-
santo, segurada daquele Instituto. —
Despacho: — De acôrdo com o pare-
cer do Dr. Consultei. Jurídico de la3-
lhas 58, nego provimentc ao pedido
de revisão de fls. 52-54, para o fim
de confirmar o Acórdão de fls. 51.
Publique-se. Ao Conselho Superior• da
Providencia Social, para remessa dos
auto. ao Instituto de Apo.sentadoria e
Pensões dos Industriários. — Em 4 de
março de 1963. — (as) Aanino Alfon-
so.

MTPS-190.476-61 — (D. 22-3) —
Jose Augusto de Brito, ;,egurado do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários o Empregados em
Serviçets Públicos, recorrendo da de-
cisão do Conselho Superior da Previ-
dência Social que lhe indeferiu o pe-
dido de aposentadoria por invalidez.
— De acôrdo com o parecer do Dou-
tor Consultor Jurídico de e:ls. 38, nego
provimento ao pedido de revisão de
Lis. 30-34, para o fim de confirmar o
Acórdão de fls. 27-28. Ao Conselho
Superior da Peevidencia social, para
remesea dos autos co Instituto de
Apce.entadoria e Pensões dos Ferro-
vierios e Empregados em Servires Pú-
blicos. -- Em 7 de março de 1963. —
ma) Almino Affonso.

MTIC-135.423-e0 — (D. 22-3) —
Intere.asado: Benedito Miguel Peregri-
no. Procedência: Institu :o de Apo-
eentadoria e Pensões dos Ferroviários
e Empregados em Serviços Públicos.
Previdência Social. A licença premio
não conta em dôbro para fins de apo
sentadoria da Lei 119 593. — Parecer

_

MINISTÉ BC)

GABINETE DO MINISTRO

no 64-A-63: — O Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões Ca Ferroviários e
Empregados em Serviços Públicos so-
licita reviero do acórdão ao Conselho
Superior da Presidencia Social que
mandou contar em dôbro para lins de
apoeentadoria paga pela Lei n 9 593, os
perfez:os não gozados de licença prê-
mio. 2. A exposição do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios e Empregados em SerViços Públi-
cos em seu recurso à instância minis-
terial coloca a matéria em seus devi-
dos termos. 3. Realmente, para fina
da aposentadoria paga pelo Instituto,
de acôrdo com a Lei n9 593 não po-
dem ser computados em dôbro os pe-
ríodo de licença prémio que não foram
gozados. 4. Contam-se em dôbro, ape

-nas, para a aposentadoria paga pelo
Tesouro Nacionall 5. Face ao exposto,
opinamos seja reformado o acórdão do
Conselho Superior da Previdência So-
cial, restabelecendo-se a decisão do
Presidente do Instituto. — Em 6 de
fevereiro de 1963. — (as) Marcelo Pi-
mentel, Consultor Jurídico. — Apro-
vo o parecer n9 64-A-63, do Dr. Con-
sultor Jurídico. Publique-se. — Em 11
de fevereiro de 1963. — (a) Almino
Alfonso.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

PORTARIA DE 22 DE MARÇO
DE 1953

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional do Trabalho, usando das
atribuições que lhe confere o item II
do art. 39 do Regimento aprovado
pelo Decreto n.9 13.001, de 27 do julho
de 1963, resolve:

Sena Designar o Inspetor do Tra-
balho, símbolo 3-0, Pedro Soares Bul-
cão, do Quadro de Pessoal dâste Mi-
nistério, para substituir, automatica-
mente, em suas faltas e impedimentos
eventuais, até 30 dias, no Distrito Fe-
deral, o Diretor da Divisão de Fisca-
lização dêste Departamento, Ney Me-
nezes de Oliveira. — Lúcio Gosma°
Lobo, Diretor-Geral

curso Brasnia-Rio-Belo Horizonte, em
atendimento de assuntos de interesse
do Gabinete independentemente de
outras formalidades. — Paulo Pinhei-
ro Chagas.

—
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
DESPACHOS EM 7-3-63

8. C. 35.765-62 — Aracy Nogueira,
Assistente de Administração, nível
14-A, da FSESP., solicitando averba-
ção na sua ficha funcional, do tempo
de serviço, prestado à Rio Light S.A.
— Serviços de Eletricidade e Carris,
no período de 1-11-1929, a 31-5-1933,
conforme cópia da Certidão anexa. —
Indefiro o pedido, de acordo com o
Parecer da D.P. 1. — Diretor do Pes-
soal.

PORTARIA DE 7 DE, MARÇO
DE 1963

O Diretor da Diaisão do Pessoal do
Departamento de Administraçâo, re-
solve:

Usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 89, do Decreto 130.662, de 8 de
maio de 1961, alterado pelo de nú-
mero 51.624, de 17 de dezembro de
1962:

N9 42 — Conceder, na forma do De-
creto 50.562, de 1W1„ we.e regulamen-

de janeiro de 1959, c. ri da clispeste
no art. 19 da Lei n9 2.231, de 9 de
ogôsto de 1934 tendo em viela o pa-
recer do DASP exarado na Prearesce
no 2.413-59 publicado no D:ario Oeie
cia/ de 18 de junho de 1910.

S. C. 1.056-61 — Aperalte . em 5 de
março de 1933, lavrada na Polearia
n9 322-51 — Manoel Pimentel
Amorim, Médico. O servidor a quern
se reteve a presente portaria é equi-
parado ao funcionário efetivo, para
todos os efeitos, a partir de '7 cie
Julho de 1959, CX vi do disposto no
art. lo da Lei n9 2.234, de 9 de cesto
de 1954.

S.C. 1.675-61 — Apeetila em 3 de
março de 1963, lata-ate, na Portaria
de n° 50-54 — José Azevedo de Car-
valho, Topógrafo. O servidor a quem
se regere a preeente portaria é ecluia
pr endo ao funcionário efetivo, paea
todos os efeitos, a partir de 13 dc
outubro de 1939, es vi do disposto na
art. lo cia Lei n9 2.204, de 9 do
aennto de le5a.

Resumo da fólha de pagamento
Auxilie-doença n9 93 reierente ao
e:o:releio cie 1962	 -Restos a paa
ger".

Repartição — Divisão do Pessoal e
Nome — Cargo — Total a pagar
Josefina dos Santos liodrigues, ser.

vente, nível 5	 era' 13.200,00.
Lei no 3.994, de 9 de dezembro de

1961 — Anexo 4.20.
Verba 1.0.00 — Custeio.
Consignação 1.1.00 -- Pessoal Civil,
Subconsignação 1.1.03 — Auxílio.

doença.
Unidade 05.05.02 (1) — Divisão do

Pessoal (Encargos Gerean.
Disposições legais ou reeulamenta-

res que autorizam o pagamento: Ar-
tigo 143, da Lei no 1.711, de 28 da
outubro de 1952 e art. 1° do Decreto
no 33.634, de 21 de nedsto de 1932,
publicado no Diário Oficial de 23 do
aeôsto de 1953.

Período da licença, de 23 de arresto
de 1981 a 23 de ageisto de 1962.

Empenho no 1165, de 6 de dezembro

dePil.o9c3e2.sso no e7.666-62.
D.P.	 Secção Financeira, em 13

de março de 1933.
Resumo da fôlha de pagamento do

Auxilio-doença n9 105, referente ao
exercício de 1961 — "Restos C. pa-
gar".

Repartição — Departamento Na-
cienal de Endemias Rurais.

Nome — Cargo — Total a pagar
José Lourenço dos Santos, Guarda

Sanitário, nível 5 — Cre 13.440,00.
Lei n9 .3.834, de 10 de dezembro

de 1960 — Anexo 4.20.
Verba 1.0.00 —
Consignação 1.1.00 — Passeai 05.

vil..
Subconsignação 1.1.03 — Auxilio

doença.
Unidade 09 — Departamento Na.

demi de Endemias Rurais.
Disposições legais ou regulamenta.

res que autorizam o pagamento: Ar-
tigo 143, da Lei no 1.711, de 28 do
outubro de 1952 e art. 1 9 do Decreto
no 33.634, de 21 de agósto de 1952,
publicado no Diário Oficial de 23 da
agôsto de 1953.

Período da licença, de 26 de novema
bro de 1930 a 26 de novembro de 1931.

Empenho no 294, de 20 de &ema
bro de 1961.

Processo no 1.276-32.
D.P. — Secção Financeira, em 13

de março de 1933..

DESPACHOS EM 11 DE MARÇO
1933DE 

S.O. 4.826-33 — Celso iircoverdt3
de Freitas, Médico, nível 10-3, eti
DNERu., solicitando seja dada baixe.
no salário-família do teu dependente
Zaire. Arcoverdo de Freitas. "inde-
firo, por falta de amparo legal".

S.C. 14.862-61 — Apostila em El da
março de 1963.

Lavrada na Portaria de edmissão dal
Ruth Holland, ermazenista — A cera
vidora a quem 80 reiere a preeent4

teu o art. '74 da Lei n 9 3.780, de 12
-de julho de 1960, alterado pelo de nú-
mero 5.624, de 1962, a gratificação es-
pecial de nível usiversitário, ao fun-
cionário da Inspetoria de Saúde dos
Portos de Pernambuco, a seguir in-
dicado:
Nome e cargo — Percentagem — Im-

portância — Date da vigência
Ivan de Araújo Machado Dias, Mé-

dico Sanitarista, nivel 17-A — 25% —
Cr$ 11.550,C0 — 22-3-62.

O pagamento da gratificação ora
concedida, far-se-á de acordo com o
disposto nos artigos 69 e 79 do Decre-
to 50.532, de 1961.

N9 43 — Retificar a concessão de
gratificação especial de nível universi-
tário, no tocante à funcionaria abaixo
Indicada, constante da Portaria 37-B,
de 17 de rigtsto de 1931, publicada no
Diário Oficial de 24 de agéato de 1961,
a qual passará a ser concedido, nos
seguintes termos:
Nome e Cargo — Percentagem — Im-

portância — Data da Vigência
Honorata Cordial Rodrigues de Al-

buquerque, Enfermeira nível 18-B —
20% — Cr$ 10.080,00 — 14-61.

O pagamento da gratigicação ora
concedida far-se-á de acôeclo com o
disposto nos artigos 69 è 19 do De-
creto 50.562, de 1961. — Ulysses de
Azeredo Coutinho, Diretor.

PORTARIA DE .8 DE MARÇO
DE 1963

O Diretor da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administração re-
solve:

Usando da atribuição que lhe con-'
fere o art. 89 do Decreto no 50.562,
de 8 de maio de 1961, alterado pelo
de no 51.624, de 17 de dezembro de
1962:

N9 44 — Conceder, na forma do
Decreto 50.562, de 1961, que regula-
mentou o art. '74 da Lei 3.780, de 12
de julho de 1960, alterado pelo de
iao 51.624, de 1962, a gratiaicação es-
pecial de nível universitedo ao fun-
cionário do Instituto Fernandes Fi-
gueira, do Departamento Nacional da

Criança; a seguir indicado:

PORTARIA DE 22 DE MARÇO
DE 19a3

O Ministro de Estado da Saúde, no
uso de suas atribuições e de acôrdo
com a Lei no 4.019, de 20-11-61 regu-
lamentada peio Decreto no 807 de 30
de março de 1983, resolve:

N9 44 — Mandar servir em Brasília,
Henrique Alves de França, ocupante
do cargo de Motorista, nível 8-A, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
Joel ci aste Minestério, lotado no Ser-
viro 'Nacional de Dormes Mentais,
com es vante eens da supra citada

-- Paulo Pinheiro Chagas.

PORTARIA DE 7 DE MARÇO
DE 1963

O ministro de Estrelo da Saúde, no
too de suas atribuições, resolve:

No GB-213 _ Desi e,nar João Mau-
ricio Velladares Pádua, para exercer
as funçõe.e de Oficial de Gabinete, no
T' indo de. Guanabara. — Paulo N-
V71 e *ro alagas, Ministro da Saúde.

PORTARIA DE 20 DE MARÇO
DE 1933

O Ministro de Estado da Saúde, no
leo de suas atribuirôca. resolve:

N9 GB-235 — An to-leer o Oficial
de P eu Gabinete. Leilnh de Oliveira,
para viajar no corrente ano, no per-

DA SAÚDE



Impôsto do Selo
— Consolidação balada

Goza • Decreto 1;.• 45.421
de 12 de fevereiro de 1959.
— Circular a* 6, de 19 de.-
fevereiro de 1959, do
Marro da Fazenda.

DIVULGAÇÃO Na 810

•	 Preço: . Cr$ 100.00

A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues
Alves, 1

Agencia 1: Ministério da Pazenda

Atende-se - a pedidos
pelo Serviço de Reembõlso Postal

I
	

Data. da
Nome * sargo	 'Percentagem 1 1mportància	

Vigência

Jose Anastácio Collyer Cavei-1
canta Médico Sanitarista,
nivel 17eA 	

Mexia Neyde de Oliveira, Mé-
dico Ssuiltarista, uivei 17-A

Oswaldo Luiz - Dias de Abreu.
Médico Sanitarista, ni-
vel 17-A 	

O pagamento da gratificação ora concedida far-se-á de acendo com •
dieposto nos arta. 80 e 79 do Decreto n9 50.562, de 8 de maio de 1961.

11.550,00

11.550,00

11.550,00

25%

2i59$

25%

7-5-62

- de 21-3-62
a 3-7-62 •

30-5-62

Março de 1963.
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alertaria passou .a assinar-se R•ath
Holland de Barcellat, em virtude de
haver contraído casamento, conforme
provou com documento

Proc. n.9 14.862-61. 	 .
D.P. em 14-3-63.
8.0. 56.293-62 — Apostila em 12

de março de 1963.
Lavrada na Portaria de a.9 60-63. de

Reinaldo Fernando Neves — O servi-
dor a quem se refere a presente Por-
taria chama-se Reirialdo Fernandes
Neves e não como está declarado.

proc. n.9 56.293-32.
ti.?., em 12-3-63. 	 ,	 •
E.C. 24.431-62 — Apostili em 14 de

março de 1983.
Lavrada no Decreto de nomeação de

Danilo Aguiar Correa, médico — O
servidor a quem se refere o presente
Decreto foi efetivado a partir de 9-4-62
de acordo coai o art 1.9, combinado
com o art. 4.9 da Lei n.9 4.054. tio 2
de abril de Lia.

Processo na 24.431-62. -
D.P., em 14-3-63.
E.C. 29.350-62 — Apostila em 14 de

março de 1963.
Lavrada na Portaria Declarateria de

na 1.853-61. de Altrilo Taumaturgo
toeira pintor,— O servidor quem se
valere a presente Portaria 6 equipa-ra:dr acefuncionário efetivo, para todos
os efeitos, a partir de 1 de adoto de
1952, ex-vi do disposto no artigo. 1.9
da Lei na 2.284 de 9 de agOsto de
1954.

Proc. n.29,350-82
ti.?., -em 14-3-83.

8.0. 31.338-81 — Apostila em 11
de março de 1963, lavrada na Porta-
ria Declarateria de II.9 2.657-61, de
palie Borges de Freitas, Guarda de
Campo. O servidor a quem se refere
a presente portaria é equiparado ao
funcionário efetivo, para todos os
efeitos, a partir de 20 de abril de
1960 ex Vi do disposto no art. 19 da
Lei n° 2.234, de 9 de agasto de 1954
tendo em vista o parecer do DASP
exarado no Processo n9 21.416-59, pu-
blicado no Diário Oficial de 18 de
junho de 1980.

Proc. no 31.838-61.
Zela, em 11-3-83. 	 -
8.0. 21.234-62 -a- Apostila em 14

de março de 1963, lavrada no decreto
de nomeação, de Gessy Duarte Vieira,
Biologista. A servidora a quem se
refere o presente decreto foi efeti-
vada a partir de 24 de janeiro de
1963, de actirdo COM o art. 1»

, 
com-

binado com o ext. 49 da lei no 4.054,
de 2 de abril de 1962.

Proc. n9 21.234-82.
ti.?., em 14-3-1963.
15.0. 24.398-82 — Apostila em 12

de março de 1963, lavrada na Porta-
ria Declarateria de n° 1.149-60, de
Aida Confalonieri Scheidemantel. Es-
criturário, A servidora a" quem se
refere a presente portaria declarató-
ria foi efetivada a partir de 28 de
novembro de 1982, de *cardo com o

•.C. 31.256-82 — Apostila em 14 E@
março de 1983.* -

Lavrada na Portaria Declaratdria de
n:° 2.412-61, de João da Costa Alfaia,
trabalhador — O servidor a, quem se
refere a presente Portaria 4 equipa-
rado ao funcionário efetivo, para todos
os efeitos, a patir de 11 de agOato de
1952, ar IA do disposto no artigo 19 da
Lei na 2.284, de 9 de !Oro de- 1954.

Proc. n.9 31.256-62.
ti.?., em 14-?-53.
8 C. 43.818-52	 Apostila em 14 de

março de 1963.	 •
Lavrada na' Portaria Declaratória de

n9 2,442-61, de Raimundo Pereira da
Cruz, vigia — O servidor a qUem se
refere a presente Por teria é equipa-
rado ao funcionário efetivo, para todos
os efeitos, a partir de 11 de agesto de
1954. ex-vi do disposto no orti ga 1.9
da Lei n.9 2 284, de 9 de freei() de
1954.

Proc. na 43.818-62.
em 14-3-63.

S.C. 7.298-81 Apostila em .1I de
março de 1963.

Lavrada ca Portaria de n.9 92-54, de
Walderedo Moreira da Rosa, traba-
lhador — O servidor a quem se refere
a presente Portaria é equiparado ao
funcionário efetivo, para todos os efei-
tos, a• parar de 13 de abril de 1959,
es-vi do disposto no artigo 1.9 da Lei
n.9 2.284, de 9 de agasto de 1954. .

Proc. nar 7.298-61.
D.p., em 143-63.

art. 1° combinado com o art. 49 da
Lei n9 4.054, de 2 de abril de 1962.

Proc. n9 24.398-62.
ti.?., em 12-3-63.
PORTARIA DE 12 DE MARÇO

DE 1963
O Diretor da Divisão -'do Pessoal

do Departamento de Administração
resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 80 do Decreto ri' 50.562,
de- 8 de maio de 1961, alterado pelo
de no 51.6244 de 11 de, dezembro
de 1962.

N0 47 — Conceder, na fOrant do
Decreto n9 50.582, de 1961, que regu-
lamentou o art. 74 da Lei n° 3.780.
de 12 de julho de 1980, alterado pelo
de n9 51.624, de 1962, a grat1tio140
especial de uivei universitário. aos
funcionários do D.N.E.Ru., a seguir
Indicados:

QUADRO
Usando da atribuição que -lhe con-

fere o art. 8° do Decreto no 50.562,
de 8 de maio de 1961, alterado pelo
de n9 51.624, de 17 de dezembro de
1982. e -tendo em vista o que consta
do Processo n° 3.856-83.

1n19 48 — Alterar a Portaria nt-
mero 20-B, de 12 de julho de 1961,
na parte que concedeu a gratificação
especial de rirei universitário a
Isaías Ferreira Painl, na base de 25%

sabre o vencimento do cargo de Ma.
dioo PaltjUlatra, silvei 17-A. a. Partir
de 1 de janeiro de .1961 para conce-
der, na forma do art. 1% parágrafo
único • art. 39 do Decreto n°10.663,
de 8 de maio de 1961, que regula-
mentou o art. 74 da Lei n9 3.780
de 12 de julho de 1960, alterado pelo
de n9 51.624, de 17 de dezembro de
1962, • tendo em vista o disposto no
art. 5° do Decreto ri' 24.559, de 3
da julho de 1934, a gratificação es-

de nivel universitário do ci-
tado funcionário na base de 25% sOa
bre o cargo de Diretor, &Imbele 7-0
do Hospital de Neuro-Sifilis, do Ser-
viço Nacional de Doenças Mentais,
do Departamento Nacional de Saúde,
a partir de 4 de abril de 1951.

O pagamento da gratificação ora
concedida far-se-á de acordo com o
dispoSto nos arta. 80 e 79 do Decreto
n° 50.562, de 5 de maio de 1961.

Usando da atribuição que lhe'con-
fere o art. 80 do Decreto n9 50.562;
de 8 de maio de 1951, alterado pelo
de n9 51.624, de 17 de dezembro de
1962, e tendo em vista o que consta
do Processo n° 1.857-63.

ar 49 — alterar a Portaria n9 10-B,
de 24 de junho de 1961, publicada
no Diário Oficial de 11 de julho de
1961, retificada pela de n° 264, de 19
de junho de 1962, na parte que con-
cedeu a gratificação especial de uivei
universitário- a Hilda Almeida de
Aguiar, na base de 20% setbre o cargo
de Químico, nivel 17-A, a partir de
1 de janeiro de 1961, para conceder,
na forma do. art. 19 do Decreto ml-
mero 51.824, de 17 de dezembro de
1962, que dá nova redação ao art. 19
do Decreto n9 50.562, de 1961, que
regulamentou o art. 74 da Lei nú-
mero 3.780, de 13 de julho de 1960, a
gratificação especial -de uivei univer-
sitário na base de 25% á citada fun-
cionaria.

O pagamento da gratificação Ora
concedida far-se-á de Datado com o
disposto nos arts. IP e 79 do Decreto
a° 50.583, de 1941.

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 89 do Decreto n° 50.562,
de 8 de maio de 1981, alterado pelo
de n° 51.824, de 17 de dezembro
de 1982.

1(9 50 — Retificar a concessão de
gratificação especial de uivei univer-
sitário, no tocante ao funcionário
abaixo indicado, constante da Porta-

ria n9 $34, de 1,1 de setembro de 1953,
publicada ao ~de Oficiai-de 11 do
optubro de 1982. a que/ passará a Ne
concedida nos segutes térreos:

QUADRO

N9 51 — Retificar a concessão de
gratificação especial de uivei univer-
sitário, no tocante à funcionária
abaixo indicada, constante da Por-
taria n9 47-B, de 24 de agasto de
1961, publicada no Diário Oficia/ de
1 de setembro de 1961, a qual pas-
sará a ser concedida noa seguinte,
termal:

QUADRO

N° 52 — Retificar a concessão de
gratificação especial de uivei univer-
sitário no tocante a funcionária
abaixo indicada, constante da Porta-
ria no 37-B, de 17 de nego de 1961,
publicada no Diário Oficial de 24 de
agosto de 1961, a qual passará a ser
concedida nos seguintes termos:

QUADRO

PORTARIAS DE 14 DE MARÇO
DE 1962

O Diretor da Divisão do Pessoal . de
Ministério da Saúda resolve:

De aceito com o disposto nos H 1•
e 29 do art. ii. do Decreto n9 46.360,
de 28 de janeiro de 1959, que regu-
lamentou a Lei n9 3.483, de 8 de
dezembro de 1958.	 .-

N9 53 — Expedir a presente por-
taria a José Tavares Mala, matricula
n9 1.844.703, admitido como Moto-
rista, a titulo precário, em 12 de Ju-
lho de 1952, com a retribuição de
cre 1.800,00, à Conta da Verba 3 —
Serviços e Encargos, passando a exer-
cer a função de Escrevente Almoxa-
rife, com o salário de Cri 3.350,00.
de &atado com o Decreto n° 39.017,
de Il de abril de 1956, cuja classifi-
cação figura nas Tabelas do Depar-
tamento Nacional de Endemias Ru-
rale, Combate ao Tracoma, relativa.'
aos exercício:1 de 1956 a 1959, publi-
cadas, respectivamente, nos Diário
Oficia/ de 10 de julho' de 1956, 26 de
junho de 1957, 24 de julho de 1958 e
20 do março de 1959, na forma do
art. 17, da. Lei no . 1.766, de 18 de
dezembro de 1592, para o fim die
declará-lo equiparado ao extranume-
rário-utensalista da União, de con-
formidade com o art. 1° da Lei hl-
mero 3.483, acima referida, a partir
de 9 de dezembro de 1958 e, conse-
qüentemente, equiparado ao funcio-
nário efetivo, para todos os efeitos, a
partir da mesma data, ex vi do dis-
posto no e,rt. 19 da Lei rt° 2.284, de
9 de %Meto de 1954.

N9 54 — Expedir a presente porta-
ria a Antônio Duque de Oliveira,
mala. 129 1.359.196, admitido como
Ctuarda de Expurgo, a titulo Precá-rio, era 28 de maio de 1955, com a
retribuição de cre 1.310,00, à conta
da Verba 3 — Serviços e Encargos,
passando a perceber Cr$ 2.300,00, de
acórdo com o Zjecreto n9 39.017, de
11. de abril de 1956, cuja Classificação
figura nas Tabelas do Departamento
Nacional de Endemias Rurais, Com-
bate à Malária, relativas aos exer-
cícios de 1958 a 1959, publicadas, res-
pectivamente, nos Diário Oficial de
10 de julho de 1956, 26 de junho de
1957, 24 de julho de 1968 e 20 de
março de 1959, na forma do art. 17,
da Lei n9 1.765, de 18 de dezembro
de 1952, para o fim de declará-lo
equiparado ao extranumerário-mensa.
lista da União, de conformidade com
o art. 1° da Lei n° 3.483, acima refe-
rida, a partir de 3 de junho de 1980
9.. conseqüentemente, equiparado ao
funcionário efetivo, para Mos os

!

efeitos, a partir da mesma data ex vi
do disposto no art. 1° da Lei nú-
mero 2.284, de 9 de agasto de 1954.

-
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Nome e cargo	 Percentagem Importacia

1

‘.1

la ata
da vigência

Rerqi cIo JG ,Ita	 pay.lançai..0 o	 Ai n.;,'!j.: - :,,year...a 7:"
ea:,yetcfc de 1131 "Re,,Y)..:	 ,:Hlgar"

a
1

Jaainlina Miranda Pernandes:
Paiva, Assistente Social, ní-
vel 18-B 	 20%	 10.060,03

Ca'a.C:a 013 FU1,Çikt.)
p2aa

O paaemento da ratificação ora concedida far-se-á de adirdo COM
e disposto nos arts. 60 e 79 do Decreto n u 50.562, de 1931.

Irir ou da S Iva,	 d	 ........

Data
Percentagem , Importância da vigência

Ursula Engel, Enfermeira,
rei 18-B 	 	 10.080,00	 1/1/6120%

O pagamento da gra,ificação ora concedida far-se-á de
o disposto nos arts. 6° e 7 9 do Decreto n9 50.562, de 1961.

Nome e cargo	 T
i
 Percentagem Importância • da vigência

Data

Mercedes Alves da Cunha e
Souza, Enfermeira, ní-
vel 18-B 	

Lei n9 3.991, de 0-12-1tJ31 — Anexo 4.2a,
Verba 1.0.00 — Custeio.
Consignaçáo 1.1.10 — '2es.se.1
Suconsianação 1.1.05 — Au::
Unidade 05.05.02 —	 E, n
Disposicões legais ou reaaamaa tares ata- rum-Á:ao-ri o
Art. 143 da Lei 11 9 1.11, de 28-10-51 e arl. 19 do L. .1 II 61 2

de 21-8-53, puencadu no D.O.
Período da licença — De 19-5-61 a
Empenho 119 465, de 6-12-62.
Processo n9 41.214-62.
D.P. — Seção F.r.anccira, em 13-3-63.

Resumo. da Mita de pagamento de Auxtlio-doença n 9 99, relerente ao
ea:ercie!o de 1962 "Rrstos a Pagar"

NOME — CARGO OU FUNÇÃO

Nome- e cargo

acôrdo com

20% 10.080,00

Total
Por

pagai

cia1;

13.110,00Silênio Cardoso da Silva, Trabalhador, nível 1 	

de

O pagamento da gratificação ora concedida far-se-á de acbrdo com
o disposto nos arts. 69 e 79 do Decreto n9 50.562, de 1961. — Illysses de
Auredo Coutinho, Diretor.

lamentou o art. 74 da Lei n9 3.780,
de 12 de julho de 1960, alterado pelo
de n9 51.624, de 1962, a gratificação
especial de nível universitário aos
funcionários do Departamento de En-
demias Rurais, a &ceai& indicados:

•

Data da
Name e cargo	 !Percentagem 1 importância	

'vigência

Lei n9 3.994, de 9-12-1961 — Anexo 4.20.
Verba 1.0.00 — Custeio.
Consignação 1.1 CO — Pc.sar.1
Suconsignaçâo 1.1.06 — Auxilio/ctomça.
Unidade 03.05.02 — Divisão Co Pe ,.oai (E.G 1.
Disposições legais ou ::•eg.ulanicataret. que autorizam o na,zi.

	

Art. 143, da Lei n9 1.711, de ,;8-10-,32 e art. 1 9 ao	 to fl 33. 613v
21-8-53, publicado 110 .D.O. de 25-8-53.
Período da licerça — Do 5-10-61 a 5-10-02.
Empenho n9 465, de 0-12-62.
Processo n 9 54.177-32.
D.P. — Seç3.0 Financeira, em* 13-3-63.

1113, 7eIrrente

	

Resumo da !Olha de 11a3n7nC7l t0 de fujc: '- O- doença "g
	 aa

exereWto cie 1032, "Restos a Pagar"

Usando da atribuição caie lhe con-
fere o art. 89 do Decreto n9 50.562,
de 8 de maio de 1961, alterado pelo
de W 51.624, de 17 de dezembro de
1962:

N9 55 — Conceder, na forma do
Decreto n9 50.562, de 1961, que regu-

1

Dllermando cie Paula Soares,'
Médico, nível 17-A 	

mei Total
por

pagai
25 %	 1	 11.559,00 I	 6-10-1961

1.0rancisco Antônio Odon. Panza,I
nirmacêutico, NiVel I7-A ...I

NOME — CARGO OU FUNÇA0

CRS
20 %	 9.240,00	 6-10-1931

13.000,00Carmen de Souza Lourer,ço, Servente, nivel 5

Lei n9 3.834, de 10-12-CO	 Anexo 4.204.
Verba 1.0.00 — Custeio.
Consignação 1.1.00 -- Peaanal civil.
Sucomignação 1.1.0C — Auxilio/docreo„
Unidade 05.05.02 — Divis;'a do PesR:121 (1).
Disposições legais ou regalarrertrres que materizin o
Art. 143, da Lei n 9 1.711, de 28-10-32 e art. 1 9 do 11:ca-etti au

de 21-8-53, publicado no D.O. de 23-8-53.
Período cia licença —• Do 0-1-60 a G-1-61.
Empenho ri 203, de 29-12-61.
Procewo n9 18.071-62.
D.P. — Seção 1.:4 1nanceira, em 12-3-63.

O pagamento da gratificação ora
concedida, far-ac-á de c.Côrdo com o
cilEposto 03 artigos 69 e 79 do De-
ereto n9 50.562, do 1061.

N9 56 — Conceder, tia forma do
Dzereto a 50.532, de 1031, que regu-

lamentou o art. 74 da Lei n9 3.780,
de 12 de julho de 1960, alterado pelo
de número 51.624, de 1962, a gratifi-
cação especial de nivel universitário,
ao funcionário da Inspetoria de Saú-
de dos Portes do rolo do Janeiro, a
seguir indicado:

Data da

vigancin.

Divisão do Ocar'r.crito

PORTARIA DE 5 DL ?..~)
DE 1933

O riram' da Divisão Co Orçamen-
to do Departamento da, A.d...aa'atra-

rcacIve:

Usando da atribuição quo lhe ca"-
fere O art. 43, item V do Reciracn-

)to do mesmo Departetreno. raarar;:de
pelo Doreto n9 2.C17, C.;) 22 lie re-
verrbro Co 1937;

N° 6 — Designrr 0o 31 Taxam : ran-
teiro, Armazenista nível c:c)
Quadro Permanente tiC".ãtz.
para viajar a Brea:515a, a 2irn
for de easuntea do 
ferida 1.:livin:Y.o junto 'ao ".. t.'ai ,r. taial de
Cent3't o D..'.:.int.:t(a•in
.rraneoro Toircs CO i:ir;,,
ter.

O 'pagamento da gratificação ora concedida, far-se-e, do nônio com
o disposto aos artigos (,9 o 79 do -Decreto n9 50.562, de 1901..-- illys3e3 do
Li t„eretio Cutinho, Diretor.

Nome a (+ergo	 I Percentagem Importa'acia,

Camilo Marceline de Moura D.3-1
Médico, Nível I7-A 113 %	 11.550,00 G-10-1931
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Ço'ooliftagaoata Nadkoner
itljká.ertaa,Mtas a Colmada I

3176 Quartd-feira ateerue.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

tervico NaciOnal de Fiscaliza.
pão da Medicina e Farni fw-

K)RTARIA DE 19 DE FEVEREIRO
DE 1963

O Diretor do Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Fauna-
Ma, zesolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere o "item XI do Artigo 29 do
Regimento aprovado pela Decreto
n9 41 904, de 29 de julho de 1957 ten-
do em vista os Arte. 16, 20 e 23 da
Decreto Lei n• a 1, de 25 de novem-
bro de 1938, e de aciardo com os
'itens" 42, 43 e- 44 das "Instruções
Gerais sôbre o uso e o Comércio de
Entorpecentes;

Considerando a necessidade de me-
lhorar o contrôle do consumo de En-
torpecentes no território nacional,

N9 1 - a) Fica estabelecido o pra-
to de trinta (30) dias, para a vali-
dade do visto, nas requisições de en-
torpecentes, a que se refere o "item"
42 das instruções gerais sõbre o uso
e o Comércio de Entorpecentes, a
partir da data em que o mesmo é
concedido pela Autoridade Sanitária
competente, ficando automaticamente
caduco quando ultrapassado date pra-
zo.

b) as requisições de entorpecentes,
a que se refere o "item" 43 das Ins-
truções gerais sôbre •o uso e o Co-
mércio de entorpecentes só serão acei-
tas para o visto pela Autoridade Sa-
nitária competente, quando apresen-
tada pela firma vendedora.

c) Fica obrigada a firma compra--
dora, quando do preenchimento da
requisição de entorpecentes a que se
refere o "item 44 das instruções ge-
rais sôbre o uso e o cpmércio de en-
torpecentes a declarar nu observa-
ções ou no verso da mesma os se-
guintes dados:

1 - Estoque dos entorpecentes na
data do preenchimento.

2 - Média mensal de consumo nos
últimos 12 meses.

d) A presente Portaria entra em
vigor na data de sua publicação. -
Fernando Luz Filho, Diretor SNFMF.

Guilherme de Vasconcelos - F.
Odont. de P. Alegre - Universidade
do É. G. do* Sul - L. 17-1 - Fls.
95.

Edeon Solan Freire Couto - E.
Odont. de P. Alegre - Universidade
do R. G. do Sul	 L.	 Fls.
95.

Ronaldo Cunha da Motta - F.
Odont. de P. Alegre - Universidade
do R. G. do Sul - L. 11-1 - Fls.
95V.
' Ivo Reni Kersting - 2'. Odont. de
P. Alegre - Univ. do R. G. do Sul

L. 17./ - Fls. 95V.
Dehe'Velasco - E. Odont. de P.

Alegre - Univ. do R. G. do Sul -
L. 17-1 - Fls. 95V.

Gisela Indenhock - P. Odont. de
P. Alegre - Univ. do R. G. do Sul
- I. U-1, - Fls. 95V.

Danilo Juri Reston	 -F. Odont.
de P. Alegre - Univ. do R. G, Sul

L. 17-1 - Fls. 96.
Dilto Crouzeiles Nunes-- P. Odon-

tologia de P. Alegre - Univ. do R.
G. do Sul - L. 17-1 - Fls. 96.

Antônio João Ortiz de Mello -
E. Odont. de P. Alegre - Univ.
do R. G. do Sul - L. 17-1 - Fia. 96,

Jair Justino da Silva - E. Odont.
da Univ. Federal do Estado do ;tio
de Janeiro - L. U-1 - Fls. 96.

Alfredo Codevilla	 F. Odont.
da Univ. do Pará - L. 17-1 - Fls.
96V.

Leny Marilda Vinhoea Bastos - F.
Odont. da Univ. Federal do Estado
do Rio de Janeiro L. U-1 - Fls.
96V.

Maria Carmem Pinheiro - F.
Odont. da Univ. Federal do Estado
do Rio de Janeiro - L. 174.- Ele.
96V.

João Alberto Rech	 E. Odont.
de P. Alegre - Univ. do R. G. Sul
- L. 17-1 -... 211s. 96V.

José Antéaio Corres da Camara -
E. Odont. de P. Alegre - Univ. do
R. G. do Sul - L. 17-1 - 191s. 97.

Rubens S. da Silva - E Odont.
de P. Alegre - Univ. do R. G. Sul

L. 17-1 - 191s. 97.
Regia Carvalho e Silva - F. Odon-

tologia de P. Alegre - Univ. do R.
G. do Sul - L. 114 - Eis 97.

Zita Bavort - E. Odont. de P.
Alegre - -Univ. do R. G. do Sul -
L. 17-1 - Fls. 97.

Walter José Nora - E. Odont.
de P. Alegre - Univ. do R. G. do
Sul - L. 17-1 - PU. 97V.

Ney remendes Fortes - P. Odont.
de P. Alegre - Univ. do R. G. do
Sul - L.	 - Fls. 974.

Mário Riehenbero- P. Odont. de
P. Alegre - Univ. do R. O do Sul
- 1,. 17-1 - fls. 97V...

Carlos Eduardo Berlim - P. Odont.
de P. 'Alegre -a- Univ. do R. G. do
Sul - L. 17-1 - Eis. 97V.

Ido Moreira da Cunha - E. Odon-
tologia da Univ. Menti do Estado
do Rio de Janeiro - L. 17-1 - Fls.
98.

Adauto Guedes Barbosa Coelho -
E. Odont. da Univ. do Recife -
L	 - Fls. 98.

Eualides Coelho de Medeiros E.
Odont. da .Univ. do Recife - L.
17-1 - Fls. 98.

Agostinho Augusto Corrêa Filho -
E. Odont. da Univ. Federal do Es-
tado do Rio de Janeiro - L. 17-1
- Eis. 98.

Audir Marcante	 P. Odont. de
P. Alegre - Univ. do R. G. do Sul
- L. 17-1 - Fls. 96V.

Hilton Latnenha Lins - P. Medi-
cina da Univ. do Recife e E. Anexas
de Parra, e Odont. - L. 17-1 -
Fls. 98V.

João Leite da Silva - P. Odont.
da Univ. do Recife - L. 17.1 - Pia.
-98y.

• Gd Valentim de Azeredo - E.
Odont. de P. Alegre - Univ. do
R. G. do Sul - L. .17.1 - Fls. 98V.

Synara Ruas 'Ferreira Tovo - F.
Odont. de 13 , Alegre - Univ. do R.
G. do Sul - L. U-1 . - Fls. 99..

Anacleto Ferreira Pôrto Neto -
F. Odont. de P. Alegre - Univ. do
R.G. do SIA . - L. 17-1. - Fls. 99.

Francisco. de Caldas ret ,s, - P.
Farm. Odont. da Univ. do Ceará -.
L. 17-1 - Eis. 99.

Marfa Neiva Pinheiro - F. Farm.
Odont. da Univ. do Ceará	 L. 17-1
- Fls. 99.

Antero José de Moraes Rôla - E.
Farm. Odont. da Univ. do Ceará -
L. U-1 - Eis. 99V.

	

Crista:Não Guedes Rodreae ,	F.
Farm. Odont. da Univ. do Ceará -
L. 17-1 - Es. 99V.

Eyeraldo Vicente Pereira - E'.
Odnt. da Univ. Federe, do Eatada
do Rio de Janeiro - L. - Fls.
99V.

José Mareello Rezende Gonçalves
Moita - F. Farm. Odont. de Maça-
tuba - L. 25 - Fls. 6011.

Antônio Dauro Mazzanti Camilher
- F. Farm. °tient. de Alfenas -
L. 25 - Fls. 60V.

Josias- Lima - P. Farm. Odont.
de Juiz de Fora - L. 25 - Fiz. 00V.

Jorge Singh - P. Odont. de Cam-
pinas - Univ. Cat...-de Campinas -
L. 25 - Fls. 60V.

Samuel Mansano - F. Farm.
Odont. de Ribeirão Preto - L. 25 -
Fls. 61.

Osvaldo Oliveira e Silva - F. Mar-
macia Odont. de R. P rel - L.
- Fls. 61.

Ivo Polimeno - F. rem. Odont.
de R. Preto - L., 25 - Fls. 61.

Iracy Flávio de Moraes Júnior -
P. Farm. Odont. de R. Preto - L.
25 - Fia. 61.

Manoel Walter Teixeira Rosa -
F. Farm. Oaont. de R. Preto - L.
25 - Fls. .611r.

João Dano Getúlio de Lima -
F. Farm. Odont. de R. Preto - L.
25 - Fls. 61V.

Antônio Chapola - F. Farm.
Odont. da Universidade de São Paulo
- L. 25 --arde. 61V.

	

José Rinaido Braga Franco	 P.
Farra. Odont. de Araçatuba 	 L.. 25
- Fls. 61V.

Celso Merighi - F. Farm. Odont
de Araçatuaa	 L. 25 - Eis. 82.

Pedro Paulo Manai. - F. Farm.
Odont. de Alienas	 L. 25 - Fia.
62.

Minei, Miyahara - E. Farm. Odont.
de Araçatuba - L. 25 - Fls. 82.

Tadayoshi Miyashita - E. Farm.
Odont. de Alienas - Livro 25 - fa-
lhas 62.	 '	 -

José Lege Martins da Costa - Fa-
culdade de Odontologia de Diamanti-
na - Livro 25 - fls. 62 v.

Jesus Moraes - P. Odont. de Dia-
mantina - Livro 25 - lia. 62 v.

=mulo Milton de Freitas - Fa-
culdade de Odontologia de Diaman-
tina - Livro 25 - fls. 62 v.

Maria Ivete de Lacerda - Faculda-
de de odontologia de Diamantina -
- Livro 25 - fiz. 02 s.

Mario Magno Generoso Nunes -
Faculdade de Odontologia de Dia-
mantina - Livro 25 -- fls. 63.

Jorge Tadeu Lopes Santos - Fa-
culdade de Odontologia de Diaman-
tina - Livro 25 - fls. 63.

Bráulto Gonçalves Cintra - Fa-
culdade de Odorttolagia, de Diaman-
tina - Livro 25 - fls. 63.

Edel Lopes - Faculdade de Odon-
tologia de Diamantina - Livro 25 -
fia. 83.

rabio António deOliveira Pa-
cuidada de Odontologia de Diaman-
tino. - Livro 25 - fls. 83 y.

Guilherme Gama Ladeira - Fa-
culdade de Odeneologia de Diaman-
tina - Livro 25	 fia. 83 v.

Hércules Cunha - Faculdade de
Odontologia de Diamantina - Livoo
25 -- fls. 63 v.

Horley Soares Britto - 'Faculdaae
de Odontologia de Diamantina - Li-
vro 25 - fls. 63 v.

Oimar de Alcântara Duarte - Fa-
culdade de Odontologia de Diaman-
tina - Livro 25 - fls. 84.

Josias Lopes - Faculdade de Odon-
tologia de Campinas - Universidaue
Católica - Livro 25 - fls. 54.

Vitorio Humberto Antonlazzi - eaa
culldade de Campinas .- Universida-
de. Católica - Livro 25 - fie. 64.

Antônio Cominatto Júnior 	 F
culuade de Campinas - Unlversira-
de Católica - Livro 25 - fls. 64.

José Maria Prazeres de Oliveira -
Faculdade de Odontologia de Caro-
Pitas - Universidade Católica -
Livro 25 - tas: 64. v.

Eiérgio antoniazzi - Faculdade de
Odontologia de Campinas - Univer-
sidade Católica - Livro 254. - atlas
64v.

José Lázaro Cominatto - Faculda-
de , de Odontologia de Campinas -
U. Cat. - Livro 25 - fls. 64 v.

disberto Angelo Pazinatto - Fa-
culdade de Odontologia. de Campinas
- Universidade católica - Livro 23
- fla 64 v.

Humberto MatOs - Faculdade d
Odontologia de Campinas - Univer-
sidade Católica - Livro 25 - ilata

Saulo de Castro Ferraz - Faculda-
de , de Odontologia da Universidade
Católica de Campinas - Livro 25 -
fls. 65.

Hamilton Taddey Bellini - Facul-
dade de Odontologia da Universidade
Católica de Campinas - Livro 25 -
lisa 65.

Nelphilo Almeida - E. Farm.
Odont. de Alienas - Livro 25 - M-
ihail 65.

.arthur Qodoy de Carvalho Se. -.-
E. Farm. Odont. de Alienas - Livro
25 1-- Ils. 85 v.

Antônio Messias de Almeida -
E. 'Farra, Odont. de Alienas - LI-

- fls. 65 v.	 •
Irvo Pinez - F. Farm. Odont. de

Arsiçatuba - 1,9 25 - fls. 65 v.
Octavio Batista - P. rama Odont.

de ,Araçatuba - Livro 25 -
65 v.

Waldevino Jerõnimo eraciano -
P. Farm. Odont. de Araçatuba -
Livro 25 - fls. '86.

Waldyr Casellato Zani - Faculda-
de : Farm. Odont. de Araçatuba -
Liveo 25 -- fia. 66.

Nilson Teixeira. da Silva - Fa.
culdade Odont. de Diamantina - Li-
vro 26 - fls. 86.

Irineu Ventura - E. Parra. Paru.
Odont. de Alienas - Livro 25 - fa-
lhas 86.

Valter dos Santos Dias - Faculda-
de Odont. de Diamantina - Livro 25
- jle. 66 v.

Waldomiro Félix Teixeira Fa-
culdade Odont. de Diaznantina - Li-
vro 25 - lis. 86 v.

Laura Vieira Meto - Faculdade
Odont. • de Diamantina - Livro -25
- fls. 68 v.

Acudo Sampaio - F. Odont. da
Universidade Cat.' da Campinas -
Livro 25 - fia. 86 v.

Adel Raposo de Faria - E. Farm.
Odont. de Araraquara - Livro 25 -
fls. 87.

JOe Teixeira Ervilha - Faculdade
Oddnt. de Diamantina - Livro 25
-1s, 67.

Milton Silva de Castro - Faculdade
Farm. Odont. de Araçatuba - Li-
vro 25 - fls. N.

Massayuhl Natautneda Faculda-
de rarm. dont. de Araçatuba - -Li-
vro 25- fls. 67.

João Carlos Belluzzo - Faculdade
Faria. Odont, de Araçatuba	 Livr025	 fls. 67 v.

Serviço Nacional de Fiscalização
de Odontologia

Relação dos Cirurgiões-Dentistas cujos
diplomas foram • registrados neste
serviço no período de 19 a 28.2.63.
Milton Neuls Veronese 	 Odont

de Pôrto Alegre - Universidade R.
G. Sul - IJ U4 - Fle. 94.

Milton Eulares Michelin - F.
Odont. de P. Alegre - Univ. do R.
G. do Sul - L. 17-1 - Fls. 04.

Astor Ciro Chimirazzo - F. Odon-
tologia de P. Alegre - univ, do R.
O. do Sul - L. U-1 - Fls. 94.

José Sikaar Kuhn - F. Odont.
de P. Alegre - Univ. do R. G. do
Sul' - L. 17-1- Fls. 94V

Derqui AntônioMottin- a. odon-
tologia de P. Alegre - Universidade

- do R. G. do Sul - L. UL -
94V.

Liclio Mallmann de Castro - 1'.
de odontologia de Pôrto Alegre -
Univ. do R. G. do Sul L. 17-1 -
Fls. 94V.

Caryos Atahualpa Godoziard - P
-Odont. de P. Alegre - Univ. do R.

G. do Sul - L. 174. - Eis. 94V.
Eduardo Musse - E, Odont. de

P. Alegre - Univ. do II. G. do Sul
- L. 17-1 - Fls. 95.,

Augusta Korogoeki - F. Odont. do
P. Alegre - Universidade do R. G.
do Sul L. 17-1 - Fia. 94.

a
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albaldia Pereira de Oliveira -
:tildado Farm. Odont. de Araçatuba
- Livro 25 - fls. 87 v.
,Darey Rebelato Garcia - Faculds.

te Farm. Odont. de Araelituba -
Livro 25 - fls. 67 v.

Paulo António Maroto Ferraz -
F. Farm. Odont. de Araçatuba -
Livro 25 - fia. 67 T.

Rui Ribeiro Caetano - E. rum.
Odont. de Alienas - Livro 25 -
fls. 88.

Gilson Roberto Santos - E. Farm.
Odont. de Alienas	 L9 2 --" falhas
68.

Celso de Assis Araújo -E. Farm.
Odont. de Alienes U 25 - fo-
lhas 68.

Roberto Godos- - E. Farm. Odont.
de Alienas - L. 25 - fls. 68.

Minoru Shimabuko - E. Farm.
Odont. de Alienas -- L9 25 - Olhas
88 v.

Wesley Fabiano Finamore - .EScola
Farm. Odont. de Alienas. --Livro
25 - fls. 68 v.

Mussolini Martela - E. Farm.
Odont. de Alienas - L. 25 - fo-
lhas 08 v.

Fausto 13atista de Andrade -- Es-
cola Farm. Odont. ,de Alienas - Li-
vro 25 - fia. 68 v.

Hernani José Vieira - E. Farm.
Odont. de Alienas - Livro 28 - fo-
lhas 69.

Gerardo Albino Nogueiris - Fa-
culdade Farm. Odont. da Universi-
dade do Ceará - Livro 25 - folhas
69.

Gilberto André -Guerra da silva -
E. Farra. Odont. de Alienas - Li-
vro 25 - fls. 69.

Luiz Gonzaga Gomes - E. Farm.
dont. de Alienas - Livro 26 - 16-
lhes 69.

Bertrig0 Nacional de Fiscalização da
dontologia, 19 de março de 1963. -
S. Martin.

Serviço Nacional de Tuberculose
PORTARIA DE 4 DE MARÇO

DE 1983
O Diretor do Serviço Nacional de

Tuberculose, do Departamento Nacio-
nal de Saúde, do Ministério da Saúde,
resolve:

Usando das atribuições que lhe
confere o inciso XV do art. 13 do Re-
gimento aprovado pelo Decreto 37.152,
de 7 de abril de 1955:

Ne 68 - Designar Jorge AI/aedo
Salomão, ocupante do cargo de uivei
le-A, da série de classes de Médico,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do Ministério da Saúde, para
exercer a função de Dleetor do Cola
Junto Senatorial Raptem! de Paula
Souza. - Mário /vo E. Fittipaldi.

Serviço de Saúde .dos Portos
PORTARIA DE 7 DE MARÇO

DE 1963

O Diretor do Serviço de a3eelde dos
Portos do Departamento Nacional de
Saúde, resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
fere O art. 12, letra In do Regimento
aprovado pelo Decreto ze 9.302, de
28 de abril de 1942. e tendo em vista
o art, 19, parigrefo único, do Decreto
n9 50.572. de 10 de maio de 1961:

N9 3 - Designar Padan Seaff
Gaitam, ocupante do cargo de uivei
17-A,' da série de classes de Medico
Sanitarista, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal' deste Ministério,
lotado na Inspetoria de Saúde dos
Portos do Estado de Mato- Gramo,
para exercer e. fundi° gratviteada,

PORTAM:ÀS DE 5 DZ MARÇO
DE 196$

1
O Diretor-Geral do Departamento

Redima de Endemias laterais, re-
solve:

Usando das atribuições que lhe
confere o item 20, do arte*, do Re-
gimento' do mesmo Depaktemento,
aprovado pelo Decreto Ws 40.370, de
7 de imanto de 1957:

Ne 31 - Localizar e: .stficio, Tio
interesse da administração, aia Dire-
toria Geral, oom sede no Estado da
Guanabara, a servidora Teratinha Ma-
rta da Silva e Silva, ocupante do car-
go de nível 8-A, da 'serie de classes
de Armazenista, da Parte Ser:nenen-
te do Quadro de Pessoal dd Ministé-
rio da Saúde, ora em e~tes na
Ciretrateriçao - Santa Catarina, des-
te Departamento.

N9, 3 -4 Localizar, a pedido, na
Oirctusseriçáo Ceará, o servidor Hum-
berto Ferreira Orle,, ocapaate do car-
go de nível 7-B, da série de alasses de
Guarda Sanitário da Parte Pernis
nente do Quadro de Pessoal do Minis-
tério da Saúde, ora em exercido no
Instituto Nacional de Endemisa Ru-
rais, com sede em Belo Horizonte -
M), deste Departamento.- Carlos
Modesto de Souza, DiretoraGa-al,

são, praticou, que igualmente, fera vi-
timado pela aludida ordem superior,
mas, sim, o próprio Chefe do Governo.

Evidencia-se, desse modas a Incom-
petência ratione personae da impetra-
çao, sob censura.

Por outro lado, ao dar imitada este
remédio célere no Zgrég_i4 Federai deRecursos, já vigorava a Emenda Conte
titticional n9 8, de 23-1-1903, que reins-
tituiu o sistema presidencialista de
governo no pais.

Após a publicação da Emenda Cons-
titucional, em referência, que derrotou
o arcabouço político da Emenda Cons-
titucional n9 4, de 2-9-1904 os atos de
competência privativa de Presidente
do Conselho de Ministro passaram
ipsum leen a competenda especifica
do Presidente da República. 2sta re-
cebeu, em devolução, aqueles poderes
e competência subtraídos' em 2 de se-
tembro de 1981, com o cOrrespondente
acervo.

Causa, Pols; surpresa te fato dos Im-
petrantes, em 25-1-1963, tem plena vi-
gência do regime preeldencialista, de
governo requerem mandado de segu-
rança contra ato do enteio inexistente
Presidente do Conselhoe de Ministros
e Man) Egrégio Tribunal Federal de
Recursos, olvidadosjue o Chefe do
Governo. nessa data, á era o Próprio
Presidente da Repú ca.

Não se trata de simples transferere
eia de poderes, mas de absorção doa
poderes, referidos no 'artigo 16 da
Emenda Constitucional_ Dr 4,"pelo atual
Presidente da Repelira (artigo 78 e
87, da Constituição de 1148).

Ao Ministro da Indústria e do Co-
mercio nenhuma responsabilidade po-
derá ser imputada. mas sim à autori-
dade absorvente, que nessid fere pri-
vilegiado, diverso do desse Egrégio
Tribunal (art. 101, i, da: Constituica&

Evidenciaae, Pois, a IbleemPeténefedesse colando Tribunal Federai de Re-
cursos para processar e julgar a pre-
sentesegurança, devendo, pois, aser re-
conhecia a alegada iricomemenela e
remetidos os autos ao puno ad quem
que é o próprio ao exeme de ato do
Chefe do Governo.

Mérito

pobre de valor jurídico, bola de sabão,
que arrebenta com um simples soro.

Transcrevo a seguir exposição a eme
Egrégio Tribunal no testo de hipótese
Idêntica, verbis:

"Assunto: Tesoureiros Auxiliares -
Vencimentos do simbolo 4-C - Não
se pode somar o aumento do passado
ao símbolo do presente.

Senhor ~mor:
Tenho a honra de restituir À Vae

-sa Senhoria o prosamo, em anexo. que
se encontrava em estudos nesta Con-
sultoria Geral da República.

A matéria de que trata a presente
segurança encontrou a, devida solução
nos termos do Parecer n9 491, de 11
de setembro de 1962, desta Consulto-
ria Geral, aprovado pelo Excelentis-
elmo Senhor Presidente do Conselho
de Ministros e publicado no D.O..
de 28-10-1982, págs. 10.148-10,152,
verbis:

"Os cálculos acima apontados se
juetificiim tendo em vista a. posição
singular dos Tesoureiros e dos Tesou-
reiros-Auxiliares, cuja situação amen.
nal se achava, em principio, discipli-
nada nas Leis números 403, de 1948,
e 8.205, de 1957.	 -

Com o advento da Lei n9 3.730. de
12 de julho de 1960, os mencionados
funcionários não tiveram sua situação
alterada, conforme determina, expres-
samente, o seu artigo 61. os quais con

-tinuaram a ser regidos pela legislação
especifica.

À margem doe novos sistemas de
classificação de cargos e de pagamen-
to, instituldos pela citada Lei número
3480, a forma de retribuição daque-
les funcionados também elo se ma
dificou, mantendo-se 08 quantitativos
correspondentes aos seus antigos pa-
drões de vencimentos, fixados peie
Lei 119 2.745, de 1956, acrescidos do
abono concedido pela Lei n 93.531, de
1959, já incorporado àqueles.

Poresta radio, foi-lhe deferido rea-
justamente, na forma do art. 9 9 da
Lei 119 $.926, verbis:

°Aos servidores públicos civis ativos
e inativos do Poder Executivo, cujo
sistema de retribuição tido foi modifi-
cado pela Ui n9 3.780, de 12 julho de1960, é concedido um reajuste de 44%
sabre os respectivos vencimentos ta.
tdrios e proventos ene percebiam
data desta mesma reto Do mesmo
modo,_ a Lei n9 4.889, de 1962, Ume
bem lhes assegurou aumento, confor-
me se verifica, de seu ext. V. pará-
grafo única:

eFina concedido aos servidores em
atividade que se encontram nas con-
dições do art. 99 de Lei n9 3.826. de
23 de novembro de 1990, um aumento
de 40% (quarenta por cento), cal-
culado stibre os respectivos vencimen-
tos reajustados na forma daquele ar-
tigo".

Por último, com a superveniência
da Lei n9 4.081, de 1982, que entrou
em vigor a-2 de agasto do mesmo ano,
a retribuição daqueles funcionários foi
reincluida no sistema geral de Venci-
mentos, embora com ~bolos (*rec.
teristicos de cargos em comissão.

Não há dúvida, Portanto, que apartir daquela data os vencimentos,
dos Tesoureiros, Tesoureiros-Auxiltam
res, Conferentes e Conferentes de Va-
lores passaram a corresponder, única
e exclusivamente, aos simbnlog c.ta"
belecidos naquele diploma legal, cora
os novos valores fixados na Lei nú-
mero 4,069, de 1962.

Pela Lei n9 3.205, de 15-7-1957, mi
vencimentos dos Tesoureiros Auxilia-
res, em primeira categoria, foram en-
quadrados no sirab010, então, vigen-
te: CC-5.

A Lei no 3.180. de 12-7-1960, não
acresceu ou modificou os vencimentos
desses funcionários.

Por isso é que eles tiveram o acres-.
cimo de 440e. do art. 99, Lei n 9 3.824,
de 23-11-1960.

shnbolo 2-1, de Inspetor de latida de
Parto (Corumbá-Mato Gramo, Vaga
em virtude da dispensa de Aloisio
Maciel Cordeiro. - Arnaldo Beira de
Miranda, Diretor. -

DePARTAMENTO NACIONAL
DE ENDEMIAS RURAIS

POWARIA DE 4 DE MARÇO
DE 1963

O Diretor-Geral do • Departamento
Nacional de. Endemia Rurais,

Usando das atribuições que lhe
confere o item 39, do art. 20, do Re-
gimento do mesmo Departamento,
aprovado pelo Decreto ne ;o gra de
7 de fevereiro de 1951:

N9 28 - Designar Adan Monteiro
de- Santana, ocupante do cargo de
uivei 17-A, da série de classes d.e Me-
dico Sanitarista da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal eo Iftaisterio
da Saúde, para exercer a função gra-
tificada, simbolo 24', de Chefe de
Oiretuescriçáo (Piauí), vaga em vir-
tude da dispensa de Joao de Deus
Torres. - Carlos Modesto de Souza,
Diretor-Geral.

GABINETE DO MINISTRO
AVISO N9 7 BOB - BRASILIA, 21

DE MARÇO DE 1963
Assunto: Tesoureiros Auxiliar - Ven-

cimento do símbolo 4-C - Não se
pode somar o aumento do Puesado
ao simoolo do premia o.
Excelentiesime Senhor Ministro Re-

lator do Mandado de degurança nú-
mero 31.872 - Tribunal Federal de
Recursos.

Por delegação do -Senhor Ministro
de Estado da Indústria e do Comér-
cio, tenho a honra de informar a Vos-
sa Excelência o que se, segue:

Em 28-9-1982, o Diário Oficiai. I
pega. 10.148-10.152, Publicou o Pa-recer n9 494 de 11-9-1962, do Consul-
tor Geral da República, o qual deter-
minava a verdade jurídica no que con-
cerne aos vencimentos dos fundeará-
aios referidos na Lei zi9 4.061, de
1982.

Esse Parecer mereceu a aprovação
do Senhor Presidente do Conselho de
Ministros e se constituiu em Ato co-
mandado, vinculado ao Chefe do Po-
Orno, que assumiu Inteira responsa-
bilidade pela sua execução.

Desearte, as autoridades adminia-
trattvas de mijei inferior, - em se
tratando de ato comandado, - não
tem qualquer responsabilidade ou nexo
cangai, NI,* ou mimem, no que se
refere ao objeto da ordem superior,
eis que es mesmas são telexecutadaa.
O Chefe do Governo é que seria em
pessoa ',se Rase o caso, o agente ou o
emitente.

Firmada essa .premissa, o raciocínio
emerge à evidência.

~emitiste da incompetência dane
Tribunal para a apreciação e o julga-
mento da vertente hipótese.

Em 'verdade, -o ato impugnado iql
levado a.efelto peio Senhor Presidente
do Conselho de Ministros, em 28 de
setembro de 1962.

O Ministro da Indústria e do Co-
mércio, por conseguinte, nenhum ato
pareceu nem, de qual quer torna, con-
correu para a ação ou omissão, eis
que foi compelido a. cumprir a ordem
hierárquica superior, inclusive em cau-
sa própria.

Logo, o coator, no caso, não pode-
ria ser o Ministro da Indústria e do
Comércio, que 'nenhum ato ou °mis-

MINISTÉRIO. DA INDÚStRIA
E DO COMÉRCIO



Chefe do Gabinete 	
Subchefe do Gabinete (Ri) 	
Subchefe do Gabinete (Brasile) 	
Assessor Parlamentar
Oficiais de Gabinete a Cr$ 27.000,00 	 J5 • ••

Secretária do Ministro
Chefe da Secretaria 	
Secretária do Chefe do Gabinete 	
Auxiliares do Gabinete 	
Subalternos (motoristas a Cr$ 7.000.00) 	
Subalternos (contínuos e porteiro a 04 4,000,00)

1
1
1

4
1

1
15
e
4

Especificação
Número

de
Cargos

Gratifi

cação

IVIINISTËRIO DAS MINAS
.E ENERGIA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 25 Dl MARÇO DE 1963

O Ministro de Estado dos Negócios das Minas e Energia, resolve:
No mo da- atribuição que lhe confere o --iatiga 16 do Decreto número

50.390, de 29.3.81;
N9 74 — Designar Roberto Penni Monte Barroso para exercer a fun-

ção de Oficial de Gabinete do Ministro, junto a Subchefia do Rio de Ja-
neiro, a partir do dia 22 de março de 1903. =czar Batista da Silva.

O Ministro de Estado das Minas e Energia, no uso de 111941 attibukiSee,
e considerando que o Orçamento em vigor prevê, na subconsignaçáo Própria
dotação de 04 '1.000.000,00 para pagamento das gartificações lerepre-
sentação de Gabinete, (o que corresponde ao duodécimo de Cr$ 588'.833,33,

Considerando a neoeasidade de &Judor o número de funga** impres-
eindivela ao funcionamento do Gabinete aáste Ministério àquela importância
mensal legalmezite finada, mobilo

Graafi.

cação

eta$

50.000,00
40.000,00
40.000,00
30.000,00

108.000,00
25.000,00
27.000,00
17.000,00

180.000,00
42.000,00
24.000,00

583.000,00

1 ..
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Março de 1963

Pe:o mesmo motivo tiveram o acrés-
cimo de 40a, da Le: n 9 4.069,. de 11
de janho de 1932, waga 89.

Cinquenta e dois (52) dias após a
puta:te:ralo da Lei n9 4,069, de 11 de
junho de 1932. isto a, em 2 de agersto
de 1932, entrou em vigor a Lei nú-
mero 4 C61. de 8 de maio de 1962, que
determinava aos Tesoureaos Auxiiia-
res. em prime:ra eatezoria, o símbolo
de venchnentss 4-C.

Qua l , pois, o venamento do Tasco-
reiro-Auxiliar, apó- a vigência da Lei
129 4.051, de 8-5-1952?

Só poderá ser o venciniento corres-
pondente ao símbolo, que lhe foi de-
terminado, isto é, o simbolo 4-C. 	 •

Pelo exposto, a Consultoria Geral
da República nunca negou aos Te-
aoaretros-Auxillares os aumentos de
44a- e 40%, acima referidosasos quais
se araram com direito. Tiveram asses
ama-ritos, mas nas épocas próprias.
no". nossaern iãoalanente, o símbolo
4-C, que absorveu, todos soa rapares e

O que desejam? E' tornar e rassado
O que desejam? E somar o passado

ao presente numa das maiores opera-
ções de prestidiaitaçãa administrativa.
que se têm notícia. E o mesmo que
tanta- _rearar um coalho de unia car-
tola de mágico...

Desejam lançar mão do aumento
coreedido pela Lei 219 3.828. de 1980,
a rt. 99 (44%): somá-lo ao aumento
da Lei n9 4.089. de 11-8-1982, art. 69
(40%): apõs o que desejam ver adi-
afanadas ao símbolo novo(4-C) re-
cém conquistado. a soma das duas %par-
celas mencionadas. Retrata-se a jus-
teza da afirmarão acima: querem so-
mar os aumentos do passado sõbre ,o
símbolo novo do presente.

Em &feito administrativo o funcio-
nário que possui símbolo perceberá
vencimentos de adiado com o mesmo.
Não poderá sõb.e o mesmo, somar par-
celas• de anteriores aumentos.

Todavia, uma vez adotada a tese
elecubrada pelov-Tesoureiros Auxilia-
res, como poderia a Administração
Pública evitar Risse a mesma esten-
dida e aplicada aos demais quinhen-
tos mil (spn mo) funcionários federais
e autárquicos?

lute o problema que tenho a honra
de submeter às responsabilidades cons-
titucionais do Egrégio . Tribunal de Re-
cursos.

Apenas para ilustrar, lembro que a
adoção da mencionada tese — emi-
nentemente espoliativa — traria 'con-
aeqüênclas catastróficas e danos in-
calculáveis à Administração Pública,
inclusive gerando vários orçamentos
públicos, paralelos, referentes às van-
tagens atrasadas.

Torna-se imperiosa a revogação pu-
ra e simples ou a eassaçdo da medida

1:minar defulda, eis que a presente
hipó-ese se não ajusta aos pre:supos
tos do estivo '1 9, n, da Lei n9 1.533,
de 31-12-1051.

Creia-me sincero admirador da jus-
tiça do Brasil e estou certo que a
mesma não faltará à Pátria nas ho-
ra dificeis que estamos vivendo.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a Vossa Senhor:a os protestos
de estima e consideração".

Um slaipres jõgo de palavras e al-
garismos em busca de um Incauto.

Esta a tônica que domina a tese
defendida na inicial.

Quando, em 2-8-1562, perceberam o
símbolo 4-C, êste passou a imperar,
derrogando, substituindo, absorvendo
os aumentos anteriores e fixando de-
finitivamente, o padrão de vencimen-
tos das Impetrantes. Esta a realidade
legal vigente. Fora daí, só o Congresso
Nacional.

éstes Tesoureiros iam direito a
somar os aumentos do passado ao sím-
bolo do presente, por que os outros
quinhentos mil servidores civis e mi-
Mares não o teriam?...

Os pressupostos da concessão seriam
os meamos. Então haveria um au-
mento geral de 84% sabre os atuais
vencimentos dos servidores civis e mi-
litares, a partir de 1-4-1982. Nem o
Tesouro dos Estados Unidos da' Amé-
rica ao Norte aguentaria asse impacto.

Não há mistério em declarar que
aste julgamento, talvez que diga de
perto à própria segurança do Estado
e à estabilidade da ordem econÓmica
ou social vigentes, eis que os Paga-
mentos de atrasados e as extensões
funcionais, referentes ao acréscimo de
84% sôbre os símbolos novos, trariam
conseqüências caóticas aos planos
govèrno.

E depois?... Não deve ser esque-
cido que todos nós vivemos na ecolo-
gia social brasileira e que somos re-
flexo da higidez, que ela possui.

Eis porque a adoção da tese da ini-
cial pelo Egrégio Tribunal produziria
repercussões e Implicações verdadeira-
mente pre-revolucionárias à vida do
País, gerando uma taxa de inflação
incontrolável.

Creia-me profundo admirador das
virtudes cívicas e da responsabilidade
politica de Vossa Excelência e estou
certo que as mesmas não faltarão à
Pátria nas horas difíceis que estamos
vivendo.

Aproveito o ensejo para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos
de elevada consideração e apraço. —
Gilmar dei Queiroz, Consultor beral
da República. por delegação tio Mi-
nistro da Indústria e do Comércio.

— Aprovar a anexa tabela de gratificações do Gabinete do Mi-
nastao, con.aderada em vigor a parta de 19 janeiro do corrente ano.

Ssnhor Ma:astro

Paapanho a V. Exa. sejam arbitradas as seguintes gratificações para,
o pesaaal do Gabinete, a partir de la de janeiro do corrente ano:

Especificaçã(
-

. •n•••n••••

36

Coea Praga, Chefe do Gabirete.	 •
_0 Ministro de Estado das Minas 6 Energia, no uno de suam atribui-

ções, resolve:
N° 78 — Aprovar a anexa tabela da gratificações is conta da dotação

própria do Setor de Planejamento CoOrdenaçáo, Contalle e FiecallanEo.
_considerada em viger a Partir de 19 de janeiro do corrente ano. View
Batista da Silva.

Senhor Ministro:
Proponho a 7. Exa. sejam ernitzadas as seguintes gratifIcaçOea para

o pessoal técnico-especializado, cujas deapesaa correm à, conta da acha
deste Setor:	 1

Assessor Especial . „
2 Assessbrea do MiniStro, nC4 30.000,00

/assessores Técnicos. a Cr$ 25.000,00 	
12 Assistentes, a 04 18.800,00 a, 	

1 Consultor Jurídico .

1$

-As despesas, na amportancia mensal I de 04 589.000,00 ~entoa e
(sessenta e nove mil armeiros), correm lk conta do destaque de 04 	
10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros) do Paulo de Aplicação da dotação
orçamentária- de-C4 50.000.000,00 constante da Verba t..00 — Castelo,
Consignação 1.5.00 — Encargos Gerais, Subconsigne.çgo 1.8.23 — Diversos
— 1) Manutenção do Setor de Planejamento, Coordenação, Contrõle Fia-
ealizaaão, na:forma do Decreto n9 50.390, de 29.3.131.

Em março de 1983. LUCUlO Briggs Brito — Oleie do 13.P.C.C.F.

DESPACHO DO unis.= .---
Processo n9 1.103:43 — O Pr. esidente do Comitê Coordenador dos Es-

tudos Energéticos da Região Centro-Sul, bmete à apreciação do Sr. Mia
nastro o Plano de Operação a ser lavrado entre o Fundo Especial das Na*
ções Unidas e o Govéeno Brasileiro, referente à doação de US$ 1.800.000,00
destinada ao estudo energético da Região Centro-Sul.

*Aprovo o Plano de Operação apresentado pelo Comité Coordenador
dos Estudos Energéticos da Região Centro-Sul, para aplicação dos recursos
do Fundo Especial das Nações Unidas, conforme Os tarmos dos ofícios
COM/13 e 00M/37 e respectivos anexos.

26.3.09. asa 'Moer aIlM di INven

Número
de

Cargos

82.000,00
80.000,00
80.	 ,00

201.. 11,00
198.000,00

589.000,00
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SETOR DE ADMINISTRAÇÃO

Subsetor do Pessoa!

O Chefe do Subsetor de Pessoal do Eetca
alo das Minas e Energia, resolve:

No uso das étribuiçoes prevista no art,
de novembro de 1960k

PORTAPUS DE 15 DE MARÇO DS laU

de Adiainiaração do Ministé-	 Nv 2 — Aprovar na, forma do § 1°, do mesmo artigo, a anexa tdIrla
de gratilicação comple: ie'riJr de	 'u- 	 mo, a virar a p:rir de

2° do Decreto n9 49.139, de 1° 19 de janeiro de 1963, p: ra es serv*“.wi:s do conselho Nacional tio Pule
do Quadro do Pessoal dazte

Tebela de Gratificaçáo de .93.74ria-Miolmo

Exercício de 1953

Cr$

19. 600,00
12.200,00
10.290,00
12.200,03
/8. 200,00
13 . 4'10,00
13.449,00
13. 440,00
13. 440,00
13 440,00
13. 440,00
13. 440,00
13 .440,00
13 440,00
13. 440,00
13. 440,00
13. 440,00
13.440,00

Grntil:car,:to
Coriple.,nenter

I SalÉrieínimo

c r$
1.:2J,00
2. 330,0(1
2.3'30,03
2.9'20,00
2.930,00
7.590,00
7 .,i90,00
7 .930,00
7.533,00
7 .5'39,00
7 .33'.00
7 .533,00
7 .560,00
7.560,00
7.590,00
7 .530,00
7 .590,00
7.560,00

Eitado da
da

E311:le da
E. aado
Eatado

• EJtado
Estado da
Estado da
Estado da
Estado da
E-tarlo
Estada da
Estado da
Estado da
Estada da
Estado da
Estado da

Cai.•

Cu..•
Guav
Olaia
Gua:

Gunr-
Guair

"
Guan:.

Guarra
Ounir:,ru
Guanabara

Vencimento

Mensal
NaNTE Cargo o /Vvel

Fernando da Rezende Campeio 	 Artífice de Manutenção, Nível 5
Antônio Amaro 	 Servente Nível 5	 	
Humberto Jorge da Cruz . 	 Servente Nível 5	 	
Sebastião Messias dos Santos Servente Nível 5	 	
Ubirajara Rodrigues dos Santos .... Servente Nível 5	 	
Clélio Prandi 	 Mensageiro, Nível 1 	
Ivo Gonçalves Fernandes 	 Mensageiro, Nível 1 	
Carlos Vago Ribeiro 	 Mensageiro, Nível 1 	
David Sebastião Pinto 	 Mensageiro, Nível I 	
Eduardo Edmundo Souto 	 Mensageiro, Nível 1 	
Jerônimo de Vasconcelos 	 Mensageiro, Nível 1 	
U710 Brito Mala 	  	 Mensageiro, Nível 1 	
Nelson de Sousa Ferreira 	 Mensageiro, Nível 1 	
Ney José do Rago 	 Mensageiro, Nível 1 	
Valdir doa Santos 	 Mensageiro, Nível 1 	
Wilson de Sousa Ferreira 	 Mensageiro, Nível 1	 	
Bernardo Maxtins Siqueira 	 Trabalhador, Nível 1 	
Juvenal Nunes 	 Trabalhador, Nível 1 	

IP 3 — Aprovar na forma do § 10, do mesmo artigo, a anexa tabela de gratificação complementar de Salário-Mínimo, a vigorar a partir de 19
de janeiro de 1963, para os servidores do extinto Conselho Coordenador de Abastecimento, inclusive no Quadro de Pessoal dêste Ministério. (DNPM)

Cargo e Nivel Vencimento
Mensal

Complementar
Gratificação

Salário.Minimo
NOM: Lccad id:,.de

Osvaldo Lucas Monteiro 	

Benedito Garcia da Silva 	

Servente, Nível 5 	 . .

Servente, Nível 5 	

Estado da Guanabara

Estado da Guanabara

Cr,3

	

18.200,00
	

2 . 900,00

	

18.200,00
	

2 , 800,00

N9 4 — Aprovar na forma do § 1° do mesmo artigo, as anexas tabelas de gratificações complementares de Salário-Mínimo, a vigorar
1° de janeiro de . 1963, para os serd 'orea do Departamento Nacional da Produção Mineral, do Quadro de Pessoal déste Ministério.

a partir de

Vencimento

. Mensal

Gratificação
Complementar
Salário-Mínimo

NOME Cargo e Nível Localidade

Artífice de Manutenção, Nível 6 	
Artífice de Manutenção,. Nível 6 	
Artífice de Manutenção, Nível 6 	
Artífice de Manutenção, Nível 6 	
Servente, Nível 5 	

19.600,00
19. 600,00
19.600,00
19.600,00
18.200,00

1.400,00
1.400,00
1.400,00
1.400,00
2 . 600,00

Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara

Irakena Nunes Weber 	
Albertino Ferreira do Nascim ento. . •
Glauco Frota de Sousa Pinto 	

. Clotilde da Costa de Sousa Pinto 	
Adamastor Marinho 	

Observações: De acerdo com as 'tabelas que acampanham o De ereto W? 51.61•Ç de 3 de eizembro de 1932, o salario-unniniu cio D1atl1t0
I.'ederal e no Estado da Civanabura cata fixado em Cr$ 21.000,00 mensais..



•
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rmAmo OFIC!AL (Sedo 1 - Parto 1)	 Março de 1963

TABELA DE GRATIFICAÇÃO DE SALÁRIO-M-1MM°

Divisão de Fomento da Produção Mineral (DNPM)

Exercício. de 1963

Cargo e Nível
Vencimento

Mensal

Gratificação
Complementar
Salário-Mínimo

Localidade

Cr$ Cr$

João Batista de Oliveira
Yolanda de Agósto 	
Ida Dnmond 	
Cecilia de Moura Bertrand Barros ..
.Antonieta da Glória Pereira 	
Paliai Gelpke 	
Fr -mo de Abreu Gomes 	
I"' Borba 	
a.n tônin Francisco de Souza 	

a la da Glória Madeira Pinheiro
Wildemar Francisco de Paiva 	
2ailéa de Abreu Mendonça 	
Manoel Afonso 	
Mostinho Alves da
Armando de Souza Leite 	
Ilair Silva 	
Manoel Antônio Nunes de Alexandre 	
Padro Claudiano 	
Francisco Saturnino da Silva 	
Carlos Mariano 	
Gabriela dos Santos Alves 	
Ganésio Alves da Rocha 	
Francisco Cândido Gonçalves 	
T Tn rla Amélia de Queiroz 	
Famas Freitaq da silva 	
rel rín Ferreira da Silva 	
Path de Matos Bevilánua 	
praanica Corrêa da Silva 	
Fauan a Martins 	

lhartn Durma Estrada de Barros .. •
,TrrBr- tfata Alvim 	
""rg rll Tavareq Canvoos 	
IJInfelfo Caetano Gdmes 	
7ifi1a raalvao Gomes 	
fl,rnIrlo de Paulo 	

	

Thnbias da Silva 	
José de Matos Teles 	

1

Auxiliar de Artífice, Nível 5 	
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Ni' el 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 8
Artífice de Manutenção, Nível 6
Sondador, Nível 6-A 	
Sondador, Nível 6-A 	
Auxiliar de Artífice, Nível 5 	
Auxiliar de Artífice, Nível 5 	
Sondador, Nível 6-A 	
Auxiliar de Artífice, Nível 5 	
Operador Rural, Nível 6 	
Artífice de Manutenção, Nível
Artífice de Manutenção, Nivel
Artífice de Manutenção, Nível
Artífice de Manutenção, Nível
Sondador, Nível 6-A 	 •
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice" de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível G
Artífice de Manuteação, Nível 6
Auxiliar de Artífice, Nível 5 	
Auxiliar de Artífice, Nível 5 	
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6

18 . 230,00	 2 . 800,00	 Esta do da Guanabara
19 . 600,00	 1. 400,00	 Estado da Guanabara
19. 609,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
19.600,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
19.609,00	 1. 400,00	 Estaca() da Guanabara
19 , 600,00	 1 . 400,00	 Esta do da Guanabara
19. 600,00	 1. 400,00.	 Esta do da Guanabara
19. 600,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
19.600,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
19. 600,00	 1.400,00	 Estado da Guanabara
19.600,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
19 . 600,00	 1.400,00	 Estado da Guanabara
19 . 600,00	 1 400,00	 Estado da Guanabara
19. 600,00	 1. 400,00	 Estado da Guanabara
19 . 600,00	 1 400,00	 Esta do da Guanabara
18.200,00	 2 .800,00	 Estado da Guanabara
18.200,00	 2 . 800,00	 Estado da Guana bui a
19 .600,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
18.200,00	 2 .800,00	 Estado da Guanabara
19.600,00	 1 .400,00	 Estrado da Guanabara
19.600,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
19. 600,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
19.600,00	 1 .400,00	 Estado da Guanabara
19.600,00	 1. 400,00	 Estado da Guanabara
19.600,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
19. 600,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
19. 600,00	 1. 400,00	 Estado da Guana oa ra
19.600,00	 1. 400,00	 Estado da Guanab a 1 a
19.600,00	 1 . 400,00	 • Estado da Guanabara
19.600,00	 1 .400,00	 Estado da Guanabara
19.600,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
19 . 600,00	 1 .400,00	 Estado da Guanabara
19 . 600,00	 1 . 400,00	 Estado da Guanabara
19 . 600,00	 1 .400,00	 . Estado da Guano bora
18.200,00	 2.80000	 Estado da Guanabara
18.200,00	 2. 800,00	 Estado da Guana bai a
19 . 600,00	 1 .400,00	 Estado da Guanabara
19. 600,00	 1. 400,00	 Estado da Guanabara

Observações: De acôrdo com as Tabelas que acompanham o De creto nv 51 .613, de 3 de dezembro
Federal e na 1a Subreg ião do Estado da Minas Gerais, está fixado em Cr$ 21.000,00 mensais.

TABELA DE GRATIFICAÇÃO DE SALÁRIO -1VI/NIMO
Laboratório da Produção Mineral (D N .P.M. )

Exercício de 1963

de 1962, o salário-mima:o do Distrito

NOME Cargo e Nível
Vencimento

Mensal

Gratificação
Complementar

Salário-Mínimo
Localidade

João Manga 	
Adelino de Siqueira Cardoso 	
Antônio de Souza Couto 	
Francisco Carvalho 	
José Francisco dos Santos 	
Orlando da Silva Barroso 	
Rubens Pereira Belém 	
Vara Maria de Carvalho Godoy
Antônio Damasceno Craveiro 	
Antônio Manoel Pereira 	
Maria das Dores Martins 	
Geraldo Francisco da Silva	 	
Otacílio N6brega de Lucena 	
Ernesto de Oliveira	 	

Artífice de Manutenção, Nível
Artífice de Manutenção, Nível
Artífice de Manutenção, Nível
Artífice de Manutenção, Nível
Artífice de Manutenção, Nível
Artífice de Manutenção, Nível
Artífice de Manutenção, Nível
Operador Rural, Nível 6 	
Operador Rural, Nível 8 	
Operador Rural, Nível 8 	
Servente,	 Nível 5	 	
Trabalhador, Nível 1 	
Servente, Nível 5
Operador Rural, Nível 8 	

19.600,00
19 .600,00
19 . 600,00
19.600,00
19 .600,00
19 .600,00
19 .600,00
19 600,00
19.600,00
19 620,00
18. 200,C0
13 .440,00
18.200,00
19.600,00

saa$

1. 400,00
1. 400,00
1. 400.00
1 . 400,00
1 .400,00
1 .400,00
1 . 400,00
1 . 400,00
1 . 400,00
1 .400,00
2. 800,00
7 .560,00
2.800,00
1.400,00

Pedro Augusto de Oliveira 	

Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
aStralo da Guanabara
Estralo da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estrado da Guanabara
Estado de Minas Gerais

Observações : De acôrdo com as V bal q a que acompanham o De" creta n9 01.613, de 3 de dezembro de 1$32, o salário-mínimo do Distrito
Federal e no- Estado da Guanabara está fixado em Cr$ 21 .000,00 mensaís



• • • •

Dalila Franco 	
Amélia Franco de Medeiros 	
Reinaldo da Conceição 	
Antonieta Leãr 	
Aido Ribeiro de Sousa 	
Veridiana de Siqueira 	
Jaime da Conceição Carvalho 	
Maria do Carmo Cruz 	
Antônio Pureza de Oliveira Neto
Alcir Mesquita 	
Geraldo Faustino 	
Luís Barbosa olano 	
Liliosa Pôrto 	
Abdias Antônio da Silva 	
Dadico de Salles Cruzeiro 	
Dlison de Aquino 	
Darciso Mala 	
nvaldo Barra° 	
Edival Oliveira Diniz 	
Enir Braga 	
Francisco de Paula Freitas 	
Geraldo Santiago de Almeida 	
Helvécio Rodrigues Aguiar 	
Jaci de Oliveira 	
João Luiz 	
José Januário Domingues 	
José da Luz Brito 	
José Martins da Silva 	
Luís Carlos Coelho da Costa 	
Milton Santana 	
Manoel Alencar Mala 	
Pedro Alves dos Santos 	
Rivalino Pereira 	
Simplicio Maciel da Silva 	

• • •
• • •

Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nivel 6
Artífice de Manutenção, Nivel 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6 , 	
Artífice de Manutenção, Nível 6 	
Servente, Nível 5 	
Auxiliar de Artífice, Nível 5
Trabalhador, Nível 1 	
Trabalhador, Nível 1 	
Trabalhador, Nível I, 	
Artífice de Manutenção, Nível 6
Auxiliar de Artífice, Nível 5 	
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de 'Manutenção, Nível 6 	
Artífice de Manutenção, Nível 8 	
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6 • . • •
Trabalhador, Nível 1 	
Artífice de Manutenção, Nível 6
Feitor Nível 5 	
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Trabalhador, Nível 1, 	
Feitor, Nível 5 	
Servente, Nível 5 ... 	
Feitor, Nível 5 	
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Trabalhador, Nível 1 	

Vencimento

Mensal

Gratificação
-Complementar
Salário-Mínimo

1.4eCt)	 Estado da Guanalr.rt
1.400,C0	 Estaciu da . :I. u a o. r, n ) : .1 x, s
1.42,00	 EstaGo da Guaiin ii t
1.430,00 •	 Estauo da Guanai.v,
1.4:00,00	 Estado da GuanaLura,
1.400,00	 Estado da C.luananara.
1.400,00	 Estado da Guanabara,
1.400,00	 Estado da Guanabara
2.803,00	 Estado da Guanabara
2.800,00	 Estado da Guanabara
'7.560,00	 Estado da Guanabara
'7:560,00	 Estado da Guanabara
7.560,00	 Estado da Guanabara
1.400,00	 Brasília - D. F.
2.800,00	 Brasília - D. F.
1 . 400,00	 Brasília - D. F.
1.400,00	 Brasília - D. P.
1 . 400,00	 Brasília - D. .ra.
1 . 400,00	 Brasília - D. P.
1 . 400,00	 Brasília - D. F.
'7.560,00	 Brasília - D. F.
1 . 4430,00	 Brasília - D. F.
2.800,00	 Brasília, - D. F.
1.400,00	 Brasília -- D. F.
1.400,00	 Brasília - D. F.
7:560,00	 Brasília - D. F.
2.800,00	 Brasília - D. F.
2.800,00	 Brasília - D. F.
2 . 800,00	 Brasília - D. F.
1 . 400,00	 Brasília - D. F.
1 . 400,00	 Brasília - D. F.
1 . 400,00	 Brasília - D. F.
1 . 400,00	 Brasília - D. F.
7.560,00	 Brasília - D. F.

• • • •
• • • •
• • • •
• • • •

Cargo e NívelNOME Loca lidada

19. 600,00
19.600,03
19.600,00
19 . 600,00
19 . 600,00
19.600,00
19 . 600,00
18.200,00
18. 200,00
13.440,00
13.440,00
13 . 440,00
19 . 600,00
18 200,00
19 . 600,00
19.600,00
19 . 600,00
19 . 600,00
19 600,00
13 . 440,00
19 . 600,00
18.200,00
19. 600,00
19.600,00
13.440,00
18 . 200,00
18 . 200,00
18.200,00
19 . 600,00
19. 600,00
19. 600,00
19. 600,00
13.440,00

.limbolítk PiaciNegi
01"%gut
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TABELA DE ORATIFICAÇA0 DE SALARIO-MINIM

Diretoria Geral do D.N.P.P.1.

Exercício dé 1963

Observações: De acôrdo com as Tabelas que acompanham o De ereto n9 31.613, de 3 de dezembro de 1902, o salário-minimo do Distrito
Federal e no Estado da Guanabeira está fixado em Cr$ 21.000,00 mensais.

TABELA DE GRATIFICAÇA0 DE SALARIO-1VIINIMO •
Divisão de Águas (D.N.P.M.)

Exercício de 1963

Vencimento

Mensal

Gratificação
Complementar
Salário-Mínimo

NOME Cargo e Nível Localidade

CR$

Orlando Ramos de Sousa 	
Rubem Lacerda 	
Raimundo Viana Ramos 	
Ernani Hélios da Cunha Santos .., 	
Bertllio Marcos da Silva 	
Roberto Ivan 	
Flávio Paulo Falia 	
Luzia dos Santos 	
Ducrécia Maria Mala de Almeida
Lima 	

Maria Izabel Barroso 	
Jair Chernicharo 	
José Rocha 0a.apos 	
José Soares de Gouvêa 	
José Monteiro Nebra. Filho 	
José Maria Martins 	
Amilton Caldeira Marques 	
Maria do Carmo Melo de S. Men-

donça
Jorge Roberto Trindade 	

	

WI/dberger Nogueira de Queiroz •.• 	
Antônio Iglésias 	
Geraldo Ivan 	
Francisco, Melo Ramas 	

Aprendiz Nível 1 	
Aprendiz Nível 1 	
Servente, Nível 5 	
Trabalhador, Nível 1
Trabalhador, Nível 1
Trabalhador, Nível 1
Trabalhador, Nível 1
Trabalhador, Nível 1
Trabalhador, Nível 1

Aux. de Obs. Meteorológico, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível O
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6 ....
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de lVfanutenção, Nível 6 ....

Artífice de Manutenção, Nível
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6
Artífice de Manutenção, Nível 6

13.440,00
13.440,00
18.200,00
13 . 440,00
13.440,00
13 . 440,00
13.440,00
13. 440,00
13 . 440,00

19.600,00
19.600,00
19.600,00
19 . 600,00
19.600,00
19 . 600,00
19.600,00

19.600,00
19.600,00
19.600,00
19.600,00
19.600,00
19.600,00

7.560,00
'7.560,00
2 . 800,00
7.500,00
'7.500,00
7.560,00
'7.500,00
'7.500,00
7.500,00

1.400,00
.400,00

1.400,00
1.400,00
11.400,00
S.400,00
11.4*0,00

1.4o0,00
a. 400,00
11.400,00
a .400,00
1.400,00
1.400,00

Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara,
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara

Estado da Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara,
Estado da Guanabara,
Estado la Guanabara
Estado da Guanabara
Estado da Guanabara

Estado da Guanabara
Estado de Guanabara
Estado  da Guanabara
Estado da Guanabara
Mota& da Guanabara
Estado da Guanabara

• • • •
• • • •

.•••
••••

Observações: De acôrdo com as Tabelas que acompanham o De ereto n9 51.613, de 8 de dezembro de 1962, o salário-mínimo do =atrito
Federal e no Estado da Guanabara está fixado ena Cr$ 21.000.00 mensais.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Grupo de Trabalho de Brasília
Contrato tidniero 4-63 — celebrado

entre o Grupo de Trabalho de Bra-
sília e a firma Construtora Aim4r4
Limitada, para construção de ses-
senta (80) casas, no Setor Residen-
cial Econômico Sul, nesta Capital,
na forma abaixo:

Aos 14 (quinze) dias do mês de
março do ano en1 mil novecentos e
ausenta e três (1963), no Grupo de
Trabalho de Brasilia, instalado no sex-
to (69) andar do Bloco sete (7) da
Esplanada dos ellinistérias, em Brasí-
lia, Distrito Federal, perante a Co-
minto de Obras do Grupo de Tra-
balho de Brasília, neste Termo de
Contrato doravante denominada Go-
verno, representada por seu Presiden-
te, Senhor José Pereira Caldas, tendo
em vista a autorização contida na
allilea c da Portaria número 285 (du-
zentos e oitenta e cinco), de vinte e
aove (29) de novembro de mil nove-
tentes e sessenta • dois (1962), do
Excelentíssimo Senhor Chefe do Ga-
binete Civil da Presidência da ,Repil-
blica, publicada no Didrio Oficial de
tinta ($0) do mesmo mas e ano, e o
Senhor José Osmar Ponta, brasileiro.
casado, industrial, residente e domi-
ciliado na Superquadra 108 (cento e
oito), bloco 11 (onze) apartamento 202
(duzentos e dois), em Braailia, Dia-
Cito Federal, portador da carteira de
identidade número 1.146.101, expedida
pelo Instituto Feliz Pacheco, Rio de
Janeiro — Estado da Guanabara,. M-
eio e representante da firma Constru-
tora Aimoré Limitada, com sede em
Fortaleza, Estado do Ceará, é, Rua
Barão do Rio Branco, número 1.233
altos, doravante designada Construto-
ra, tendo em vista o item a do artigo
setecentos e sessenta e sete (767) e
segunda parte do artigo setecentos e
oitenta e um (781) do Regulamento
Geral de Mutabilidade Pública da
União, lavrou-se o presente Contrato
mediante u cláusulas que se seguem
enumeradas; Cláusula Primeira —
Concorrência — Os serviços aqui con-
tatados) foram adjudicados à Cons-
trutora em virtude de Concorrência
Administrativa realizada em data de
vinte e oito (28) de janeiro de mil
novecentos e sessenta e três (1963),
de ateado com a carta-convite número
zero dois barra sessenta e três (02-63)
de dezesseis (18) de janeiro de mil
novecentos e sessenta e três (1983),
Comissão de Obras do Grupo de Tra-
balho de Brasília. devidamente apro-
vada pelo Dirigente do aludido &gen
Cláusula Segunda — objeto do Con-
trato — Por fórça do presente Con-
trato, obriga-se a Construtora à tons-
truçeo de sessenta (60) casas. no Se-
tor Residencial Económico sul, nesta
Capital, Quadras 51 (cinqüenta e inn),
63 (cinqüenta e três), 85 (Cinqüenta
e cinco) nes (cinqüenta e seis), bem
como das bestaiaçoes de Égua, luz e
esetto necessárias, e aos fornecimen-
tos indicados, tudo de acordo com as
plantas e especificações fornecidas pe-
la Comissão de Obras, as quais, jun-
tamente com o Edital de Concorrência,
passam a fazer parte Integrante do
preeente Contrato. Cláusula Terceira
— Do preço dos serviços — O preço
global para a execução &e serviços
especificados na Cláusula Segunda é
de Cr$ 107.700.000,00 (cento e sete
milhões e setecentoa. mil cruzeiros),

Elado representa

este fixo • Mo reajustarei.
iibc2dusula única — O preço estipu-

representa o pagamento à Cons-
• brutora per todos os fornecimentos e

cerviças prestados e indenização de
tinias as despesas inerentes à obra, In-
elusive Impostos e taxas federais e
municipais, leia iodais e ~urde
Munira Quarta — Do prazo para
oclusão e entrega dos. serviços —

41. Oenstrutora obriga-se a entregar

.TÊRMOS DE CONTRATO
tocke os serviços aqui contratados-den-
tro do prazo de cento e vinte (120)
dias, a contar da .data de expedieno
pelo Governo da ordem para inicio
e is serviços, sob pena de incorrer nas
multas constantes da Cláusula Sétima,
salvo se ocorrer algum caso de Orça
maior previsto neste Contrato. Sub-
cláusula dntca — A ordem para inicio
dos serviços devera- ser dada pelo
Governo dentro de três (8) dias após
a publicação do presente no Didrio
Oficial, Cláusula Quinta — Dos cura
de berça maior — São considerados
casos de terça maior, para fins de
Isenção de muitas, os dias de inter-
rupção dos serviços ou os excedentes
do prazo de entrega das obras, quando
o atraso fôr conseqüente das seguin-
tes causas, desde que ocorridas após
a data da realização da Concorrência:
a) greve generalizada doa emprega-
dos; b) interrupção de meios de trans-
porte' c) calanddade pública; d) ad-
dentá, quando provado que não de-
correram de culpa da Construtora;
e) chuvas copiosas e prolongadas e
suas conseqüências diretas nos can-
teiros de obra; e f) outros casos que
se enquadram no parágrafo único do
artigo mil e cinidienta e oito (1058)
do Código Civil Brasileiro. Subcidu-
suta dnica — Qualquer dos motivos
acima enumeradas devei ser &atida-
tóriamente justificado, em tempo, pela
Construtora, perante o Govê.rno, o
qual julgará sua procedência ou mio.
Mesura Sexta — Do pagamento —
O pagamento será efetuado mediante
faturamento em parcelas assim dis-
tribuídas, - para cada Unidade, consi-
derando-se como tal cada conjunto
de dez (10) casas geminadas: a) cote-
cluídaa as fundações 5% (cinco por
cento) ; conclui das- as paredes e
*gemente:ia 10% (dez por cento); c)
concluida a laje de ferro 10% (dez
por Cento); d) concluida a instalação
de água e esgóto 10% (dez por cento);
• conduidoe os revestimentos e pi-
aba internos 10% (dez por cento); f)
concluído o telhado, colocadas as es-
quadrias e if combogõ 10% (dez por
cento:. g) concluídas a inflação elé-
trica e o revestimento externo 10%
(dez por cento); h) colocados os apa-
relhos sanitários e vidros 40% (dez
por cento); I) condi:ida a pintura
10% (dez por cento); j) colocados os
aparelhos elétriota 5% (cinco por cen-
to); e 10 na entrega e aceitação da
Unidade 10% (dez por cento). Sub-
adianta taloa — o pagamento refe-
rente à entrega só será feito anda a
aceitação simultanea de todos os ser-
viços e fornecimentos complementa-
res, em condições de serem pronta-
mente utilizados, conforme rezam as
especificações. Munia Sétima — Das,
multas — Construtora incorrere
nas seguintes muitas, ressaltados os
casos de terça maior; a) multa, de.
0,2% (dois décimos por cento) dilue
o valer total do contrato, per dia de
atraso na entrega das casas objeto dês-
te Contrato; b) muita de 0,5% (melo
por cento) &Obre o mesmo valor total,
por infração de qualquer cláusula con-
tratual. Cldusula Oitava — Do paga-
niento das multas — A Construtora,
innaevez cientificada de Que incorreu
em Multa terá o prazo de quarenta e
oito (48) horas para apresentar sua
defesa, por escrito, sendo essa defesa
encaminhada ao Governo, para solu-
ção, par intermédio da Fiscelização,
com seu parecer. Decidido em contra-
rio à Construtora sere a multa reco-
lhida dentro de quarenta e oito (48)
horas, podendo a Construtora, depois
desse recolhimento, ?comer ao Diri-
gente do Grupo de Trabalho de tra-
ída, por intermédio do Governo.
Cláusula Nona — Do afastamento de
empregados — O Governo poderá exi-
gir o afastamento, dos locais sob sua
jurisdição, de qualquer empregado Oe

empreiteiro da Construtora, cuja per-
manência no local prejudique o pros-
seguimento ' regular dos trabalhos ou
cujo comportamento seja julgado In.
conveniente, sem que fique Obrigada
a aeciarar os motivos dessa resolução.
Cláusula Décima e— Das zeaponsabille
ledes — A Construtora responderá pe-
la solidez, segurança e perfeição da
obra contratada, aze termos do Mie
digo Civil Brasileiro, sendo sandg res-ponsável por quaisquer danos pessoais
011 materiais, inclusive contra tercei-
ros, ocorridos - durante a. execução dos
serviços, ou delas dee-erre:ates. Sub-cldusula única — ainda a Constru-
tora a única responsável peio paga-
mento de trenas as despesas inerentes
à obra, MClUsitre impostos e taxas, fe-
derai e municipais, -leis sociais e se-
guros, Cláusula Décima Primeira —
Da fiscalização — A Fiscalização será
exercida pelo Governo, através de pes-
soas por &e designadas, ficando a
Construtora obrigada-a atender as re-
comendações e observações de caráter
técnico do Engenheiro-Chele da Pis.
ealizaçõo, o qual ei enfeando de plenas
poderes para: a) requisitar da Cons-
trutora a retiraea Imediata do mestre
ou de qualquer operário que embarace
a , sua ação fiscalizadora; b) recusar
qualquer material ou serviçoa que não
estejam de acendo com as especifica-
ções ou com 'o projeto; c) exigir a
retirada iraediaia da obra de qualquer
material por ele impugnado; d) sus-
tar qualquer serviço que não seja exe-
cutado de acento com a técnica cor-
rente. Cláusula Décima Segunda —Do recebimento da obra — Q serviços
serão recebidos mediante a lavratura
de um Termo de entrega e Recebi-
mento nos moldes estipulados pelo
Governo, termo eesse que será assinado
peio Engenheiro-Chefe da Fiscaliza-
ção, por representante da Construtora
e do Governo, Cláusula Décima Ter-ceira — Das falhas na execução —
De tilda e qualquer me eteellçA0 dos
serviços contratados, verificada
Governo, sere notificada a- Come
'tora, que ficará obrigada a refazer o
serviço Indicado, ficando ajustado que
correrão por conta da Construtora as
despesas 'dai resultantes. Munia
Décima Quarta — Obrigações quanto
à execução -e A Construtora deverá
observar, durante a execução do ser-
viço; a) cumprir o que estabelece o
artigo quinhentos e quarenta e qua-
tro (544) da Consolidação das Leia
Trabalhistas; b) submeter-se às nor-
mas gerais adotadas pelo Governo;
c) /Militar o trabalho e submeter-se
• Fiscalização designada pelo Governo
e, à medida do andamento das ser-
viçes, apresentar à apreciação da dita
Fiscalização, os cálculos, planos e de-
talhes de execução que terão os ori-
ginais arquivados pelo Governo; d)
refazer qualquer serviço executado em
desactirdo com as especificações, sem
que isto incorra em novas despene
para o Governo; e) -suportar à sua
conta todos os riscos, enquanto as
obras não forem definitivaraen te rece-
bidas pelo Governo; f) apresentar, ao
término doa serviços,- o local das obras
e de canteiro limpo e desimpedido.
Cláusula Décima Quinta — Das res-
cisões — o Governo poderá declarar
rescindido o presente Contrato, Inda-
residente de qualquer procedimento,
judicial, quando a Construtora: a)
Insistir em não cumprir qualquer cláu-
sula contratual; b) cometer qualquer
fraude; o ficar evidenciada a inca-
pacidade ou mg-fé da Construtora,
pela reiteração de impugnações feitas
pela Fiscalização ou pelo Governo;
de não recolher as multas impostas,
dente() do prazo determinado; e) fa-
lir, entrar em concordata, dissolver-se
ou desaparecer; f) transferir o Pre-
sente Contrato, no todo ou em parte,
sem prévia autorização do Governo;

) deixar de iniciar os serviços, legf
terrompe-los, sem justo mode° da'

vidamente comprovade. Por eatbee(15) dias consecutivos; h) red
dresticainent• o ritmo das abras
perledo ,superior a dez (10) dine;
reincidir em faltas je punidas e guaxe
do ocorrer Interesse do Serviço Per
teime devidamente justificado. Ceda.
aula. Décima Sexta — Dos recursos
A despesa com a execução do pre-
sente correrá à conta do crédito su-
plementar à dotação orçamentária:
Verba 1.0:00 — Custeio; Consignação
1.6.00 — Encargos Gerais; Subcon-
&imisção 1.6.23 — Diversos, do Anexo
4.02 — Subanexo 4.02.02 — Depar-
tamento Administrativo do Serviço
Pública, da Lei número 3.994, de 9 de
dezembro de 1961 (Orçamento Geral
da União para o exercício de 1962).
Cidustaa Dettela Sdittria Da cau-
ção — Para garantia da fiel execução
das compromissos assumidos neste
contrato, a Construtora compleeará a
caução de Cr$ 5.385.000,00 (cinco mi-
lhões e trezentos e oitenta e cinco mil
cruzeiros), correspondente a 5% (cin-
co por cento) sare o- preço global
fixado na Cláusula Terceira, nela
computada a caução- de Cr$ 120.000,00
(cento e vinte mil cruzeiros) já dee
tuada na Cabia Económica Federal de
Brasília, conforme caução número 1121
(hum mil cento e vinte e um) datada
de 28 de janeiro de 1963' da seguinte
forma; o pagamento das parcelas dis-
criminadas na, Cláusula Sexta semen-
te será efetuado mediante 'prova de
recolhimento prévio na Caixa Econó-
mica Federal cie Brasília, a título de
caução, da quantia correspondente a
10% (dez por cento) do valor de cada
fatura até perfazer a importância to-
tal de Cr$ 5.385.000,00 (cinco milhões
e- trezentos e oitenta e cinco mil cru-
zeiros), acima mencionada. Subcidue
=ia primeira 'e- As multes imputas
à Censtrutora por força deste Coo-
trato serão descontadas da Caução, se
outra não tiver sido a forma de sua
cobrança. SubcIdusula segunda — A
caução depositada só será devolvida à
Construtora após decorridos quarenta
e cinco (45) dias a partir da data da
assinatura do Tênue de Entrega e Re-
cebimento a que se refere a Cláusula
Décima Segunda. Cláusula Décima
Oitava — Da vigência — ej presente
Contrato entrará em vigor após a sua
publicação no Diário Oficia Cláu-
sula Décima Nona — -Do domicilio
Fica eleito o Fóro de Brasília, Dis-
trito Federal, com renúncia expressa
do domicilio que tenham ou, em qual-
quer tempo, venham- a ter as partes
Interessadas, para ienes as questões
fundadas neste Contrato. CMusula
Vigésima — Da isenção de selo — O
presente Contrato acha-se isento do
pagamento do respectivo impôsto de
sélo, de acórdo com o parágrafo quin-
to (bei do artigo 15 (quinze) da
Constituição Federal e Circular nú-
mero 23 (vinte e três) de 6 (seis) de
agósto de mil novecentos e quarenta
e oito (1948), do Ministério da Fa-
zenda. Cláusula Vigésima Primeira —
Das Cópias — Do presente Contrato
são extruldas Cinco (5) cópias para
produzir seus efeitos legais. E, por
estarem justes e contratadas as par-
tes interessadas, lavrou-se o presente
Contrato, que, depois de lido e' acha-
do conforme, Vai assinado pelo Se-
nhor José Pereira Caldas, como re-
presentante do Goverho, pelo Senhor
José Osmar pontes como representan-
te da Construtora, e pelas duos tes-
temunhas abaixo indicadas, que Pre

-senciaram a sua lavratura, — José
Pereira Caldas, presidente da Comia-
sito de Obras do Grupo de Trabalho
de nrasina. — José Osmar Pontes,
Representante da Construtora Airreeré
Limitada. Testemunhas; Francisco
Gentil Berone Jenior — Maria An-
drade Ribeiro.
GI9 784 — 26-3-811 — Cr$ 11.118,001,
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Diariamente; Limpeza completa e

exiearão da poeira dos tepetes. Varre-
ção esmerada dos assoaehos. AplIca-
ção de enceradeira elétrica, em todos
os aesoalhos a fim de manter o brilho
permanente. Lavagem •os pisca •de
mármore. Limpeza dos tampos de
vidro e de !Sornice das mesas do tra-
balho. Lavagem e desinfecção com-
pleta dos gabinetes sanitários (WWCC,
bidés, lavatórios, banheiros etc ).
rente o expediente, manutenção de
um empregado da Uma, em cada an-
dar ocupado pelas repartições deste
Ministério, a fim de atender a ligei-
ros serviços, como sejam - coleta de
lixo, papéis, pontas de cigarros, etc.;
can:mação esmerada e limpeza e=
flanela e Camurça, de todos os mõ-
voe, bem como a 'inuma de cinzeiros
cestas de papéis. tinteiros, etc tem-
pera dos pisos e paredes de cinco ele-
redores.

Sem analmente: elictramento de to-
dcs os assoalhes, com lustramento a
feltro.

Quinzenai.aente; Limpeza dS todos
os vidros e veiteçai em gerei, inclu-
sive peitoris. peitais. venezieeat, etc;
lavagem com produtos quim icos. de
todas as paredes de azulejos mesat-
cos. mármore e niamorite.

Mensalmente: Polimento de todos
os metais, (lobradiças, maçanetas,
ferrolbos, corrimão, torneiras. cha-
vehess, etc.) Limpeza das insta:F.0es
eiStrices: lustramento- Com óleo-su-
perfino do todos os lembre; móveis
e instalações enyernizalar vasculha-
V% e limpeza dos tetos e Pare3es in

-ternas.
Periádicamente: Limpeza das caixas

dágua e quando necessário. dm relu
de esg6to. Uso de palha de aço nos
pisos assoalhas, quando neceserio.

Cláusula Segunda - A firma con-
tratante obriga-se a executar os ser-
viços de que trata este constato, em
inteira submissa() aos detalhes e es-
pecificações constantes de sua pro-
posta datada de 23 de lan e lro de 1963
que constirui às Unhas do proeesso
número (MTPS 300.912-631. Afiniate-
ria do Trabalho e Previdência Social
trezentos rdil novecentos e doze bar-
ra sessenta e três, e que fies fazendo
parte integrante deste contrato.

Cláusula Terceira - Os serviços
deverão ser executados durante o
exercei° de mil novecentos e selem-
% e três (1963), e, a partir da data

do registro deste contrato polo Tri-
bunal de Contas, ficando estabele-
cido que, nenhuma %delineie ca-
berá ã contratante se aquêle Tribu-
nal lhe denegar registro.
•Cidusula Quarta - A firma con-

tratante se sujeita a tõda e qualquer
fiscalização do Mine:Orlo do Traba-
lho e Previdência Social, no que tilz
respeito aos trabalhos que executar,
Ismn como ao material empregado.

Cláusula Quinta - O Ministério
pagará à contratante, a partir do
Inicio da execução dos traualhos meu-
'semente, a quanta de quatrocentos
e. vinte e sete mil cento e dez cru-
zeiros (Cr$ 427.110,00), mediante a
apresentação de faturas,. em quatro
(4) vias, devidamente estampilhadas,
na forma da Lei. Para, os fins de di-
reito, dá-se ao presente o ve Dr de
quatro milhões duzentos e setenta e
um Mil e cem cruzeiros 	
(Cr$ 4.271.100,00).

Cláusula Sexta - Para atendei: is
deepe.sas com a execução dos serviços
contratados, foi empenhada a quantia
de quatro rnilhõrs duzentos e serenta
e Mn MI e cPri
(Cr$ 4.271.100.00), conferine empenho
número dee e.to de 23 de fevereiro
de mil novecentos e sessenta e três
(1963), à conta da dotação orçamen-
hirta- do corrente exerccio, para o Mi-
nistério do Trabalho e Previdência
Social, votada pela 'lei número qua-
tro mil cento e setenta e sete *4.177)
de onze (11) de dezembro de mil
novecentos e sessenta e dois. (19e2)
artigo quarto - Poder . Executivo,
quatro ponto, vinte e um - efineste-
rio do Trabalho e Previdência So-
cial, 04-02 - Adininiseeçec do Pa-
lácio do Trabalho, Verba 1.0 00 -
Custeio - Consignação 1.5.00 - Ser-
viços de Terceiros - Subconsignaçtio
1.5.05 - Serviras de Asseio e Higie-
ne, taxas de água, esgeeo e lixo.

Cldueukt Sétima - A falta de cum
Primento, parcial, de qualquer das
obrigações estipuladas, importará na
multa de dez por cento (10%) do
valor deste contrato, elevada ao do-
bro. no caso de reincidência e na res-
cisão do contrato, na terceira vez,
independente de interpelação ou in-
denização. . -

Cláusula Oitava - A falta de re-
colhimento da multa importa na res-
cisão do contrato.

Cláusula Nona - Da aplicação de
multa, cabe recurso ao Excelentíssi-
mo Er. Ministro do Trabalho e Pre-
vidência Social.

Cláusula Décima - Para garantia
da execução do presente instrumento,
a firma contratante depositou nos
cofre.1 da Tesouraria do Tesouro Na-
cional, na cidade de• Brearas, a quan-
tia de cem mil cruzeiros (Cl 	

	

100.000,00), em moeda corfente, COO	
forme guia de recolhimento número
347. de 13 de março de 1963. expedi-
da pelo Departamento de Adminia-
tração.

Cláusula Décima Primeira - No
caso de rescisão deste contrato, nos
ténnos das cláusulas sétima'* oitava
a caução de qhe trata a cláusula an-
terior, reverterá autembeicamente em
favor da Parenda Nacional, sem di-
reito a quique( indenização.

Matula Décima Segunda - A fir-
nis contratante, aceita e elege para
domicilio legal, ri fero da cidade de
Brasilia, como competente para di-
rimir as questões que se suscitarem
na execução dêste contrato.

Cláusula Décima Terceira As
despesas com a publicação deste con-
trato no Diário Oficial correra por
conta da firma conttat;nte.

Cláusula ~ima Quarta - A cau-
ção a que se refere a cláusula déci-
ma responde pela fiel execução dês-

te contrato e pelas mu'eas que :forem
impostas, nos ténzios da clilnauia
sétima,

Cláusula Décima Quinta - () pre-
sente contrato está isento de Béla.
por estarem assim acordes. %emula°
o presente termo de contratoeno livro
competente, que vai assinado pelo 3r.
Jaeob Korolik, representante dal firula

Onde se lê:	 !
1Harold Acioll Bitencourt

Leia-se:
Harold Accioly Bittencourt .

I
PORTARIA N9 1.110

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais e ten-
do em vista o disposto no ertigo 47,
da Lei n9 3.751, de 13 deMil delf
1960, combinado com o art o 28 da
Lei n9 3.180 de 12 de julh de 1960
e com o ereto 19, annea do De-
creto n9 223, de 27 de dezfmbro de
1962, resolve:
1 - contratar, no' corren‘ exerci-

cie, por necessidade de serviço Lú-
cia Maria Buten Parente, para exer-
cer a função de Auxiliar Téenico com
o salário de .C4 29.400 00, (vinte e
nove ma e quatrocentos' Cruzeiros)
mensais dbrrendo a despesa á conta
da verbá - 1.0.00. concginitçãO -.
1.1.00, subcoasignação u:• de 'Se-cretaria Geral de ASE48

t
-

1:1 - designar a referida contratada
para exercer a função gratificada
símbolo 10-10, de Secretána-datilee:
grata, da Secretaria Geral Aesis-
tenda, orladapelo Decreto 9 44, de
19 de abril de 1981.

Brasil% em 25 de março de 1983.
- leo de Magalhdes, Prefeito.

PORTARIA Ne 1.11
IO Prefeito do Distrito Federal, no

do 
elide vitt recibonsietenateledir oprocesso

n9 03 de 1963 resolve; deteardnar
seja cessada a partir de 8 de Janeiro
de 1983, a Jgra~to Catinedlda, Pela
Portaria n9 815 de 20 de feeenero de
1962 a Gilberto de Cubro dareis Re-
dondo.

Britaria, em 25 de mamã de 1903.
- Ivo da Magalhdes, Prefeito.

Jacob Korolik - Alvorada Indústria
• Comercio de Construções • pelas
testemunhos Anna mar% Uma e
Ploriza Tavares de Sousa.

Braelita, 13 de março de 1983. -
Jamb /eoroiik - Fernando G. Silva
- duna Maria Lucia. - Parira Ta-
vares de Souza,
(Ne 733 -- 22-3-63 - Cr$ 8.018.00);

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Departamento de Administração
MINUTA DE TERMO DE

CONTRATO

As onze horas do dia treze de mar-
ço de mil novecentos e sessenta e très,
no (minuete do Sr. Diretor-Cerel do
Departamen to de Adraini.stração do
Ministáio do Trabalho e Presidénela
Sociel, Bloco dez (10), em Brasília,
perante o Sr. Fernando Guilherme da
Silva, na conformidade da designa-
çro do Sr. Diretor-Geral do Depar-
tamento de Adirenistraçáo constante
do processo mimem MTPS E0-94-
63), Minisserio do Trabalho e Previ-
doida &e -- trezentos mu nove-
centes e aze barra sessenta e três,
'compareceu c Sr. Jacob Koriells, re-
presentante da firma Ja-oo Korollk
- Alvorada Indústria e Comercio de
Construções, estabelecida na Av. W.3
Sul - Quadra 15 - Casa 68. a fim de
assinar o presente contrato. que se
regerá pelas cláusulas seguintes:

Chlusuta Primeira - O prssente
contrato tem por fira a execaçÃo dos
serviços gerais de limpeza, lavagens,
enceramento e conservação doe Pav i

-mentos ocupados pelo Ministéno do
Trabalho e Previdência Social, em
Braellia a saber:

PORTARIA N9 1.105

O Prefeito do Distrito Fedeeal, no
uso de suas atribuições lee,ses le ten-
do em vista o conetante cio processo
n9 1.008-63, resolve cessar, a partir
de 19 de janeiro de 19s3, a gradil-
caçeo concedida pela Portaria' n9 290
de 11 de outubro de 1931, a Mania
Benedito,

Brasília, 14 de março de 1903 -
fies de Magaihdes, Prefeito_

PORTARIA N9 1.104

O Prefeito do Distrito Federal, na
uso de sua atribuições legais e ten-
do em vista o constant do processo
n9 1.008-83, resolve ce,ssar, a pelar
de 19 de janeiro de 1983, a graelicaçáo
concedida pela Portaria reed90 de 11 de
outuesci de 1981, a Niva °emas° de
ol i veita ;

Brasília, 14 de março de 1963. -
evo de Magalhães, Prefeito.

Retificação
Ir a Portaria n9 1.038, de 241 de fe-

vereiro de 1963, publicada ne Diário
Oficiai n9 38 de 22 de fevereiro de
1633.

•n••••nn••nnnn 	 -

PREFEITU RA DO DISTRITO
FEDERA L

ATOS DO PREFEIO	 PORTARIA N9 1.112

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais e ten-
do' em vista o constante do processo.
n9 2.515 de 1963 resolve: dispensar,
a pedido, Antonio Miranda de Souza,
da função de Servente, referencia

Brunia. em 25 de março de 19e3.
- Ivo de Magalhães, Prefeito.

Superintendência Gerai
da Fazenda

ORDEM DE SURVIQO les 1

O Superintendente Geral da Fa-
zenda, no uso de use atribuieeee e
tendo em vista a Imperiosa necesd-
tilde de estabelecer principtos • que
melhor caracterizem a atuaedo coa
Postos Fiscais da Prefeitura do Dis-
trito Federal, bem como a dos Fiscais
Auxiliares que neles executam os seus
encargos,

Recomendam, sejam • observadas, a
partir de 2 de abril de 1983, ab se-
guintes normas:

1. Os Postos Fiscais, como parte
integrant,o do Departamento da Re-
celta, a êle se subordinam direta-
mente.
, 2. A lotação de cada nato Fiscal{será de tzes Fiscais Auxiliares, que se
rumareis de vinte e quatro em vinte
e quatro horas.

3. Ao Fiscal Auxiliar, dentro des seu
periodo de trabalho, cabe representar
o Pesto.

4. O periodo de trabalho temainard,
sempre às nove horas de ciada dia,
hora em que deverá estar presente o
Fiscal Auxiliar que, previamente es-
calado, receberá () Peato.

5. O não comparecimento do Pisca/
Auxiliar na hora determinada no
Item anterior, sem comunicação pre-
via ao Departamento da Receita, su-
jeitará o faltoso às penas da lei caso
Mio justifique a falta, dentro de três
dias, mediante atestado medico que
declare a sua impossibilidade de lo-
comoção.

6. Ocorrendo o previsto no Item
acima, o Fiscal Auxiliar que completa
o seu período Comunicarà o fato ao
Departamento da Receita, Imediata-
mente, utilizando-se de qualquer meio,
Independente da comunicaçao por al-
ento a que fica obrigado.

st. O Departamento da Receita,
através do seu setor competente ela-
borará a escala de trabalhei aludida
no item 4.

8. Cada Fiscal Auxiliar receberá
Um livro-talão, numerado e net:tudo,
em tõdas as suas !Olhas, peio Diretor
da Divisão de ContrOle ou servidor
por este designado.

9. O preenchimento doe taleee de-
verá ser perfeito, claro e em ordem
cronológica de hora, dia, roeis e ano,
sem mirras e entrelinhas, de forma
a facilitar o cálculo e a. oonterkula
dos impostos arrecadados.

10'. Fm caso de erro que ,ImpOrte
na Inutilização de uma ou mais 16-
lhas do livroetalão, esta* receberão a,
declaração de Sem Efeito, data e aso
sinatura do Fiscal Auxiliar responsam



se pios.eda no dia imediato ao da. ar-
reeadeção.

14. Os mapas de movimento Mário
(BRA), uma vez examinados, confe-
ridos e incorporados à Receita da
Prefeitura pela Divisão de antrifidt;
serão imediatamente encann ymIclos à
Divisão de Contabilidade aue os exa-
minara sob o ponto de vista c..intabil,
representando, caso verifique alguria
irregulericiade.

15. Uma vez esgotado o livro talão,
êste sezá apresentado peio seu res-
ponsável à Divisão de Conts tile que e
substituirá imediatamente por outro,
mediante têrmo de recebimento, em
duas vias:

a) a primeira via pern....nmrà
Divisão de Contrôle, juntamente com
o dvro talão esgotado;

b) a segunda via será encaminhada
à Divisão de Contabilidade.

16. Quando da conferência dos ma-
pas de movimento diário (BRA), as
diferenças encontradas, provenientes
de êrro de soma ou de tributo mal
calculado, serão comunicadas a Divi-

são de Contabilidade, através do pró-
prio BRA conferido, devendo esta
leva-las à responsabilidade ao Fiscal
Auxiliar respectivo, sob o seguinte ti-
tulo de conta corrente:

.il.f.-ntrs Ar recad2dores
Fulano de tal (O nome do Fiscal

Auxilia-) .
Obs.: Quando do encerramento do

exercido, o salrio desta conta selá
levado a Diversos Responsáveis —
Débitos a Indenizar.

17. No pentiltimo mês do exercício.
a Divisão de Contabilidade ievantará
a posição dos Fiscais Auxiliares, re-
presentando à Divisão e e Contrôle.
quanto aos clábaos ou r,réditioS veri-
ficados. A Divisão de Contrôle dili-
genciará no sentido de que todos Os
saldos sejam regularizados dentro do
exercício.

18. Do procedimento recomendado
no item anterior, a Divisão de Conta-
bilidade dará conhecimento a esta
Superintendência Geral por intertné.-
dio do Departamento de Finanças.
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vel que faia juntada da segunda via
fi3O BRA respen.vo, permanecendo a
primeira via no livro-tala°.

11. Cada talão será preencnido em
três vias:

a) a primeira via serã antiegue ao
contribuinte;

b) a segunda via aeompanhara o
mapa de movinicnto diário (BRA);

c) a terceira via permanecera no
livro-talão.

12. A arrecadação diávia será re-
colhida aos cofres litablicus, (Agên-
cias do Banco do Brasil S. A., Agên-
cias da Caixa Econômica Federal e
Recebedoria da Prefeitura), dentro do
prazo máximo de 4uarenta e oito
horas e o BRA respectivo dentro de
setenta e duas, devidamente acompa-
nhado das segundas vias dos talões
emitidos e do comprovante do depó-
sito feito.

13. O Departamento da Receita di-'
ligenciará no sentido de que o aten-
dimento do disposto no item anterior

Marco de 1963

19. O Departamento da Receita, MI
última semana de cada mês, man-
dara proceder a uma inspeção noi
Postos Fiscais, independente de ou-
tras verificações e orientações julga-
das necessárias, objetivando, prefe-
rentemente, o acêrt0 de 4ualsquer
diferenças por acaso verificadas no
movimento do mês.

20. Além das inspeções determina-
das no item 19, a Suppitntendencia
Geral da Fazenda, no mínimo duas
vêzes por ano, manda.:à in.symlo nvw
os Postos Fiscais.

21. Cabe ao Departamento da Re-
celta velar pela fiel observância destas
normas.

22. O não cumprimento de qual-
quer dêstes dispositivos, coustituira
falta grave, a ser devidamente apu-
rada através do competente processo
administrativo.

Brasília, 20 de março de 1963 —
Edilson Borba Santos, Superinten-
dente Geral da Fazenda, Substituto.

J'EVISTA TRIMESTRAL
DE

JURISPRUDÊNCIA
— Coleção de .numerosos

‘.3	 acórdãos do Supremo
bunal Federal, selecionados
pela sua Seção de Jurispru•
dência.

JULHO AGOSTO — SETEMBRO — 1953

Preço: Cr$ 600,00
A VENDA

Seçgo Ide Vendas Av. Rodrigues Alves, II

Agèneia 1 s Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal .

Guia de Recolhimento do Impôsto do Sél0

por Verba Especial
Preço: Cr$ 2100

A VENDA; Avenida Rodriguos Alves, 1 Agência I - Ministário da Fazenda
ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBÕLSO POSTAL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Conselho de Política Aduaneira
EDITAL N9 225

De acdrd0 com a letra; "d" do ar-
tigo 90 do Decreto-lei n9 300, de 24
de fevereiro de 1938, torno público que
a Indústria Elétrica Brovm Boveri S.
A., estabelecida à Estrada de Itu,
1.618, Osaseu, São Paulo — SP, pelo
Processo n9 278.685-62 — (CRS 5062-
63), solicita registro de similar para
os seguintes produtos de sua !abri-
Cação:

1 — Aleernador síncrono, trifásico,
para teagão até 25 kv, rotações até
1.200 RPM., de me e 60 opa e ate a
potência aparente de 150.000 KVA.

2 — Transformadores de medida de
corrente e potencial com perdas até
400 VA 50-60 cps para linhas de. 69
KV até 400 KV entre fases.

3 — Forno elétrica de indução até
23 toneladas de capacidade de carga,
de freqüência industrial, de cadinho
de material refratário, tipo basculante
de comando hidráulico a moto-bomba,
de transformador para as tensões do
processo metalúrgico de espiras de
Indução refrigerado a água, com equi-
pamento para correção de fator de
potência e quadro de comando.

4 — Fórno elétrico de fusão a arco.
até 150 toneladas de capacidade • de
carga, tipo basculante, de contreole
automático do arco eletroraecenico ou
eletrohldráulico, de ableboda giratória,
de comutação do lado de alta em es-
tréia-triângulo em vários *tapa" de
ou mais tensões do lado de baixa do
transformador, com quadro de co-
mando.

5 — leõrrio elétrico de redução, de
eléctrodos submersos na, carga, até
15.000 KVA, parte ineetatea com ou
sem recolhimento de gasee, de trans-
formador especial, de regulação auto-
mática dos eléctrodos, sob encomenda
para cada tipo de material a ser ob-
tido e cada mistura de minério, cal-
cário e carvão, com quadro de co-
mando.
•8 — Transformado/roa para instala-

nofásie,o e erifásico, cada um até ...
120.000 KVA ambos para tensão até
400 KV entre fases.

Qualquer contestação ao pretendido
registro deverá ser dirigida ao Con-
selho de Poilitiea Aduaneira, direta-
mente, em registro postal (Ministério
da Fazenda, 109 andar, sala 1.038),
ou através do Protocolo Geral do Mi-
nistério (Guichê n9 4), dentro do pra-
zo de 60 (sessenta) dias, a contar da
primeira publicação deste Edital no
Diário Oficial.

Elo, 12 de março de 1983. — Oto
Ferreira Neves, Secretário-Executivo.

(Dias: 27 e 29-3 e 1-4-63).
(N9 753 — 25-3-63 — Cr$ 6.120,00).

• - EDITAL Ne 228
De acbrdo com a letra "d" do ar-

tigo 90 do Decketo-lei n9 300, de 24
de fevereiro de 1938, torno público que
Trivellato S.A. — Engenharia, In-
dústria e Comércio, estabelecida à
rua João Rudge n9 282 — São Paulo
(SP), pelo Processo n 9 286.051-62 —
(SRS 5063-62), solicita registro de ai-
ninar para os seguintes produtos de
sua fabricação:

1 — Reboquei e semi-reboques ro-
doviários;

2 — Transportador rebocável, do ti-
po "carryall" (semi-reboque carrega-

"tudo), rodoeláriq;
3 — Carroçarem montadas sôbre

chassis, constituindo veículos motori-
zados rodoviários, para o transporte
de carga;

4 — Caminhões para coleta de lixo;
5 — Caminhões basculantes;
6 — Carroearias para veículos rodo-

viários;
7 — Veículos rodoviários especiali-

zados, com guincho, para socorro de
outros veiculas ou para, outros servi-
ços;8 — Veículo auxiliar ("Dolly"), In-
termediário ou 'traseiro, com capaci-
dade ate 100 (cem) toneladas, equipa-
do com diapositivo especial (5 3 roda,
mesa giratória ou bêrgo), para ser uti-
lizado como elemento, auxiliar. dian-
teiro do ecarrya.U" ou como suporte
traseiro de carga transportadas:
g Quinta roda, para cavalo-me-cânico (caminhíro-taator), com capa-

cidade ate de 150 toneladas;
10 — Furgões elevatórios ("Ri-

Lif t"), montados ou não sObre chas-
sis, adequado para transbordo de car-
ga de aviões;	 •

11 — Tubulações de ao, toldadas,
para adutoras (sucção e recalque),
Usinas hidroelétricas (túneis de des-
vio, linhas de carga, earaeóes, etc.) •
outras aplicações, com espessura de
parede até 2" (duas polegadas);

12 — Reservatórios ou tanques, cone-
truldoe em aço soldado, dotados ou
não de isolamento térmico ou sistema
de aquecimento, estacionária; ou para
veículos;	 •

13 ;— Tanques,. de alumínio ou de
aço inoxidável, para baixa ou alta
pressão, Isotérmicos, ou não, com sis-
tema interno ou externo de aqueci-
mento ou resfriamento, com capeei,-
dade até 5.000 (cinco mil) metros
cúbicos;

14 _ Rolos computadores, rebocÁ-
vels, doe tipos de cilindro liso, de pd
de carneiro Ou de pneumático., com
ou sem sistema de vibração, com ca-
pacidade até 70 (setenta) tonelada.]:

15 — Reboque rodoviário, de Plata-
forma inclinável ("Tip-Top").

va de O() (sessenta) dias, a contar da
primeira publicação deste &Mai ao
Diário Oficial.

Elo, 11 de março de 1963. — Oto
Ferreira Neves, Secretário-Executivo.

(Dias: 27 e 29-3 e 1-4-83).
(149	— 25-3-63 — Cr$ 9.1e0,00).-

EDITAL * 218

De aceedo com a letra d do artigo
90 do Decreto-lei n9 300, de 24 de fe-
vereiro de 1938, torno público que
Fábrica « CONTRA" Limitada, com
escritório na Rua Cubata°, 158, São
Paulo (SP) e fábrica na Avenida Pa-
dre Anchieta s;n9, São Bernardo do
Campo — Estado de São Paulo —
pelo processo n9 SC. 214.810-62 (SRS-
5.048-82), solicita registro de similar
para o seguinte produto de sua fabri-
cação:

«Agente espumante I.033 a base de
proteína, hidrolizada !para cimbate a
incêncio".

Qualquer contestação ao pretendido
registro deverá- ser dirigida ao Con-
selho de Politica Aduaneira, direta-
mente, -em registrado' postal, (Minis-
tério da Fazenda, 10e andar — sala
n9 1.C68), ou através do Protocolo
Geral do Ministério (Guichê n9 4),
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias
a contar da primeira 'publicação deste
Edital no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 6Ide fevereiro de
1983. — Oto Ferreira Neves, Secre-
tário Executivo,

(mas 25 a 27.3.83)
(14 885 -- 19.3.83 a- Cr$ 2.754.00)

MINISTÉRIO DA VIAM
E OBRAS PÇIBLICAS

Departamento cos Correios
\e Telégrafos

e Telégrafos do Rio de Janeiro
Diretoria Regiona dos Correios

Niterói
•

EDITAL IeE CITAÇÃO
De acordo com o qiie dispõe o 5 29

do Art. 232. da Lei n't 1.711, de 28 de
outubro de 1952, cito ;o Carteiro nível
"10" — José da Conceição Fonseca,
a comparecer na sala das Comissões
de Inquérito da Diretoria Regional dos
neer° — Niterói, no" prazo de quinze
Correios e Telégrafos' do Rio de Ja-
(15) dias, a contar 4a le publicação
do presente edital, te fim de prestar
declarações e apresentar defesa es-
crita no processo a istrativo que
ora responde por ao egaçao de cor-
respondência (proc	 n9 8.055-81 —
DR • Re )

Niterói, 13 de mato de 1983.
WUson Lyra, Presideette da C.I.

(Dias: 25 a 27-8-83):

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

DepartamentO Nacional
da Produção Mineral

• EDITAL No 13-83

Interpelação a Wa demar Mauricio
de Aguiar.

O Diretor Geral el0 -Departamento
Nacional da Produção Mineral, Enge-
nheiro Fernando Lacoiirt,

arçe efe TM 3159

&ente que Lera Mula? Is
Araujo, residente eia Harto de Jupa-
rena, Valença, Estado do Rio de Ja-
neiro, requereu, pela petição protoco-
lada neste Departamento, sob o nú-
mero D.N.P.M

'
 7.081-81, autorização

para pesquisar calcário, no lugar de-
nominado "Paraíso", distrito de Itao-
cara, raaniciplo do Itaooara, Estado
do Rio de Janeiro, em uma área de
30,8240 ha delimitada por um polígono
Irregular que tem um vértice a 380
cetros no nano verdadeiro. 39 SE do
toare° quilométrico 257 da Estrada de
Perro Leopoldina Rallway e os lados,
a partir classe vértice, os seguintes
comprimentos- e rumos verdadeiros:
804 m 859 14' SW. • $78 m 259 SE;
818 na 729 NE; 401,50 na. 39 14IW. Meu-
dona comocomo proprietário do solo o aci-
ma interpelado. Por este edital, que
será publicado no Diário Oficial da
União e no órgão oficial do Estado do
Rio de Janeiro, bem como afixado no
local de costume, no foro, na sede de
Prefeitura do Muialcfplo de Itaceara
e na sede do juizado de paz do dis-
trito respectivo, o proprietário meneio-
nado ou outros que forem realmente
e que isso provarem por documento
hábil, ficam convidados a exercer o
seu direito de preferência, instituido
pelo O 19 do art. 153, da ConsfItijeão,
devendo para Isso juntar os seguintes
documentos: •

1) requerimento, mencionando o
presente editare o número da petieão
do requerente inicial — D.N.P.111. •

7.081-62;
2) prova de nacionalidade brasilei-

ra;
3) prova de capacidade financeira

para executar os trabalhos de pesqui-
sas em causa e que mencione o mi-
nério a ser pesquisado:

4) planta definindo a área e pes-
quisar, em duna vias, amarrada ao
mesmo ponto da mencionada neste
edital "marco KM 256 e 257 — Laran-
jeiras" e assinada por protissionel le-
lealmente habilitado.

Findo o prazo de 90 dias, a contarda publicação deste no Diário Ofic'al
da União, sem que os proprietários
se tenham manifestado, ter-se-á, o si-lêncio remo desistência tácita de pre-
ferência constitucional e prasse,tuiró o
estudo do pedido do requerente inicial
de aceado com o Decreto-lei n9 1.985.de 29 de janeiro de 1940 (r:Unge de
Minas) e leis complementares.

Rio de Jeneiro, 12 de março de 1963.
— Fernando Lacourt, Diretor Geral.

EDITAL 149 1443
Interpelação a Joeé Joaquim de Car.

valho.
O Diretor Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral, Enge-
nheiro Fernando Lacourt.

Faz aaoer que Eduardo Lins, com en-
dereço à Rua Carvalho de Mendonça
n° 3e, apaetamente, 1.002, Copacabang-,
Estaeo da Guanabara, requereu, pela
petição proteco:ada neste Departamen-
to sob olee 4.974-82, autorização para
pesquisar caldeio, no lugar denomi-
nado Monte Alegre, distrito e municí-
pio do mesmo nome, Estado do Parte
em uma área de 200 ha delimitada
por um polígono retilíneo regular,
tendo tur vértice na orientação verda-
deira sul (8) e a mil e seiscentos me-
tro. (1.800 na) do ponto de encontro
da margem e.equerda do igarapé do
Genipá com a margem direita da es-
trada Monto Alegre — Colónia da
Mulata (Ponte dc Genipã) e cujos la-
dos, a partir desse vértice tem os se-
guintes comprimentos • rumos ver-
dadeiros: 1.000 na O; 1.000 na O; 1.000
m N e 2.000 ta E. Menciona como
proprietário do solo o acima Interpe-
lado. Por eata edital, que será, publi-
cado no Md,* Oficial da União e no
órgão oficial do Modo do Pará, bem
como afixado ao local de costume no
fero, na sede da Prefdtura do Muni-
cípio de Monte •Alegre • na seda da

DIÁRIO OF1C1À1: (51100 1 — rart

MINISTERIO DA MARINHA '

Diretoria de Intendência

Depósito de Subsistência
do Rio de Janeiro

TORREFAÇÃO DE CAPE
Concorrência para venda de same

vazios
1. Avisamos aos interessados que se

encontram á 'venda, no Depósito de
Subsistência do Rio de Janeiro — Mi-
nistério da Marinha — Arsenal Velho,
2.000 (dois mil) sacos vasios de café

em grão cru.
2. A abertura das propostas será

feita, às 10,30 horas do dia 11 de abril
do corrente ano, na presença dos
concorrentes; o resultado será apura-
do no momento, estando sua efetiva-
ção sujetta a aprovação do Encarre-
gado do Depósito de Subsistência do

. Rio de Janeiro, que julgará da cozi-
veniéncia do preço vencedor oferecido.

3...A mercadoria deverá ser exami-
nada no dia 8 de abril das 9,00 às
11,00 horas, a fim de que os interes-
sados sejam e:entificados do estado
em que se encontra,

4. Tão logo seja aprovada a con-
corrência, será o vencedor notificado
devendo a partir de então e no prazo
de 48 horas retirar o todo o lote de
sacos, mediante o pagamento integral.
— Sérgio Ilodriguesn Canedas 19 Te-
nente (IM), Encarregado do Atenazem
de Mantimentos e Torrefação de Café

Dias: 27 a 29-3-1983.
149 11.229 -- 20-3-63 — Cr$ 3.060,00)

Qualquer contestação ao pretendido
registro deverá ser dirigida ao Conae-
lho de Política Aduaneira, diretamen-
te, em registrado postal (Ministério
da Fazenda, 109 andar, sala 1.038),
ou através do Protocolo Geral do MI-

O.° ao tempo, em banho do óleo, me- nistério (Guiehil n9 4), dentro do pra-
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• juizeeo de s em. do distrito 'respectivo,
e proprietário menconado Jt1 Outros
que forem reannen"Q e que iseo prova-
rem por docemente hábil, ficam con-
Vuedos a FX2 (ar seu direto de prefe-
rene.a, Instilado no .19 do art. 153
de Constituição, deva-ido pára isso

..ar os aeguintee d,ocuraentos:
• equei 'ene- to, mencionande o pre-

Se! ee edital e o número da petição do
reeeernte inicial — D. N. P. M.

-	 :/t4-62;
.2) prova de nacionalidade brosileira;
3. prova de capacidade financeira

p. executar os treoalhos de pesqui-
se, eu causa e que esclareça o mlné-
ee	 pesqaisar;

4) planta definindo a área a pesqui-
sa. em duas vias, amarrada eo mese
tete nunto da mencionada neste editl
"pente do igarapé Genipá com, a cetra-
de .aonte Alegie— Colônia da Mue
Ima • e assinale por profissional le-
ge 'mente hebilitado	 -

F.ndo o price de 90 dias, contados
•da publicação. deste- no Diário Oficial
-cla União, sem que oe proprietários se
teneam raanifeatado, ter-se-á o silen-
cie como deeatêncui tácita de prefe.
gemia constitucional e proseguirá o
estuda do pedido do requerente inirea,
de aeôrdo com o Decreto-lei n9 1..935.
de 1940 (Côdegc de' Minas) e leia coin•
planentares.

Rio de Janeiro, 12 de 'meço de 1903
• Fernando Lua vrt, Diretor Geral.

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL	 .

Secretaria Geral
de Administração

DIVISÃO DO PESSOAL

Serviço de Seleção
e Aperfeiçoamento

Provas Públicas per; Enfermeiros, Au-
xiliares de Enfermagem e &tendentes
A Prefeitura do Distrito Federa/

realizará provas públicas de Habilita.
ção para Enfermeiros, Auxiliares de
Enfermem e Atendentes, )ara pre-
enchimento de vagas na Fundaçeo
Hoseitalar do Distrito Federal (Pla-
ne Piloto e. Cidades Satélite:e,
provas consistirão de:

Testes Psicotécnicos
Prova escrita especifica
t S6 para ,nfermeiros) — Provaes-

erita de Relações interpessoais.
d) (Só para atendente.$) — Prova

prático-oral.
Condições para Inscrtçdo

1 -a Ser brasileiro nato ou naturali-
zado.

2 — Titulo de eleitor'
• 3 — Carteira profissional

4 — Carteira de Saúde
5 —. 3  fotografias 3-4
6 — Certificado de Serviço Militar

(cand. do Sexo Masculino)
7 — Idade minima es anos; máxima

88, exceto para os que. já exerçam
função pública.

Os candidatos deveres" satisfazer
ainda as seguintes -exigências:

Pana leeknereben
1 — "Curriculum-vitaeA, inclusive

atestados de ejustamento protecional
e em grupo, das escolas onde ae era.)
duoU e Hospitais onde trabalhou, °a
outros titulas relacionados cora a vida
profissional.	 -

g — Diploma, devidamente registra-
do, fornecido por, uma Escola de En-
fermagem 'de Universidade, ou e quipa-
rada. Ou decuaraçdo da Escola, dizen-
do que o Diploma se encontra em re-
gistro, no engão competente — firma
eeocinhecida.

Para Auxiliares de Enfermagem
1 — Certificado de Auxiliar de En-

fermegeni, dá acôrdo com a lei 175 de
6-8-1949, ou declaração ela Escoai, 11-
ze4 de que' o Certificado :a eneontra
ne O Irão competente, para registro —
firma redenheel4a.

- a Atendenles

1 --Certificado de trenamento for-
necido por ema Es,cola de Enfenna-
gem — firma reconhenida.

Tadas as provas sere" eliminatória-á,
exigindo-se para ap-ovação, grau mi-
nimo 6. fSe1s.1 para Cada uma, vão
sendo admitida sob qualquer pretex-
to, regunda chamada.

A nota final será a media pondera-
da das provas, consideradas os seguin-
tes pesos:

Enfermeiros: 	 -

Testes psicotéceicos
Prova escrita espeefica

Prova de Relações interpessoais
Cturiculum-vitae

Auxiliares de Enferma:em
Testes psicotécnicos .
Prova escrita -ecifica

Atendentes
Prova escrita especifice
Testes psicotécnicos.
Prova prático-oral.

Conhecido o resultado gerai, tera
melhor classirização, o candidato que
obtiver melhor nota, sucessivamente,
na prove especifica, psicotée e pra-
teca, rerações interpessoais' e curri-
culum-vitae.

• Inscriç6es •
As inscrigões -.Mara° abertas a par-

tir do dia 28 de mano" a 25 ue atei,
dieriamente, das 8:30 gra 11:30 e Ias
14:30 às 17:1), na Serviço to Seleção
e Aperfeiçoamento, no 169- andar do
edifício Ilta, no Setor Bancáre, eul.

Não serão aceitas inscrições condi-
cionais.

Serão inscr:tos oex-ofícto" todos os
interinos ou contratados provisória-
mente, sem provas públicas, a partir
de 1 de outubro de 1962, satisfazendo,
porém, as mesmas condições exigidas
neste Edital. Homologado o resultado,
serão exonerados os não concursados.

No ato da insceiçeo, será .fornecido
um cartão- le identidade, só com ele,
o candidato será admitido es salas de
exames,. Nenhuma outra documenta-
ção será aceita.

Os programas das Provas ~nas
serão fornecidos no ato da inanição.

Observações:
1 —"A Prefeitura e a Fundação Hos-

pitalar não se comprometem a forne-
cer residência aos candidatos aprova-
dos.

2 — As admissões obedecerão : goro-
san.ente, e ordem de classificação, de-
pendendo la apresentação dos seguin

-tes doeumtntos:
Folha corrida Exame de sanidade

fisica e mental e E' ova de Idoneidade.
Em igualdade de condições teelo

preferencia para adMissão, os ex-com.
batentes da len3.	 •

4 — Número de vagas: 25 para En-
feemeiros, 40 para Auxiliares e 50
para Atende-tes.

Vaddede darra 1 ano, a
partir da homologação.

8 — Data 'as provai; 12 de maio de
1963.

— Local: Gingai() do Plano Peite°
(CA13E8), na Av. W 4.	 •

Brasília, 20 de março de 1963. —
Elrese M. P. Brescianini, Chefe

Substituta do Serviço de Seleção e
Aperfeiçoamento._

• Superintendência Geral
da Fazenda

DEPARTAMENTO DA RECEITA

Divisão de ContrOle

SERVIÇO DE FISCALIZAÇA0
DE RENDINS•

• Edital Ne• 1-63

O Chefe do Serviço de Fiscalização
de Rendas da Divise() de "Contrôle da
Prefeitura, do Distrito Federal, na ior,
aia do Artigo 246 item III da Lei nú-
mero 4.191 de 24 de dezembro de 1962,
Código Tr-.butário do Distrito -Federal,
cientifica a fl:ina Alzira Darriiiako
(Filial), localizada - anteriormente no
endereço S.Q. 208, loja 31, nesta Ca-
pital, e atualmente com paradeiro ig-
norado, que aos oito' dias do mês de
janeiro de 1963, no 89 andar do Pré-
dio do IRB, sala 803, no exercício da
fiscalização de rendas da Prefeitura
do Distrito Federal, foi lavrado' Ter-
mo Aditivo, ao Auto de Infração n9 18
de 2 de -maio de 1962, -com o fim de
acrescer - a infração ao artigo 62 da
Lei 89 de 23 de dezembro de 1947,
artigo 94 da Lei 196 Código de Pla.
naltina. e artigos 140 da Lei 4.191 de
24-12-1962 e ratificar os demais ter-
mos da -citada peça.

Outrossim, fica a referida firma
cientificada da quee . poderá apresen-tar defesa dentei) do prazo de 20 (vin-
te) dias, conforme estabelece o Ar-
tigo 252 _da Lei 4.191 de 24-de dezem-
bro de 1962 Código Tributário- do Dis-
Cito Federal.

A falta de apresentação da defesa
dentro do prazo acima mencionado,
implicará eem ser o infrator conside-
rado Revel, sendo no Processo lavra -do o competente têrmo. — Em 7 de
janeiro de 1983. — Luis Carlos Boa-
ventura Neves, Chefe do Serviço de
Fiscalização de Rendas. 	 ,

O Chefe do Serviço de Fiscalização
de Rendas da Divisão de Contrôle da
Prefeitura do Distrito Federal, na
forma do Art. 246 item M da Lei
ne 4.191 de 24-12-62 Código Tributa-
tio do Distrito Federal, cientifica a
firma. Paschual Au •Florides, localiza-
da à Avenida Central,. 790 'Núcleo
Bandeirante, nesta Capital, que aos12 (doze) dias do mês de março de
1983, foi lavrado o Auto de Infração
n9 435, por- infringência aos Arte. 9,
12, 175, 176 e 177 Código Tributário
do Distrito Federal.

'Outrossim, fica a referida firma
cientificada de que poderá apresen-
tar defesa no prazo de 20 (vinte) dias,
na forma do Art._252 do mesmo di-
ploma.

A falta de apresentação de defesa
dentro do prazo acima mencionado,
implicará em ser o infrator conside-
rado Revel, sendo no processo lavrado
o competente termo.

Britellia, 12* ele março de 1363. —
Luis • Carlos Boaventura Neves, Chefe
do Serviço de Pescalização de Ren-
das.

Tinem público que as firmas abaixo
Selecionada& foram notificadas pelos
fiscais de renda da P.D.F. ele Pe

-riodo de 12-3-63 a 13-3-63.

e Firma -e. Motivo
N, 2.580 — Mauro Ribeiro Vines

-- Comparecer ao 89 andar da P.D.F.
regularizar situação fiscal, e débito
processo re, 19.467-62.

X9 2.480 — Texaco do Brasil 8.41.
— Fazer inanição na P.D.F.

N9 2.680 — Angelo Custódio Vito-
rIno & Filho — Apresentar, no 13.F.R.
comprovantes a fim' de regularizar al-egam telex. -e Mas CU010# /3004,01-

tura Neves, Chefe Serviço de Fiscal!.
zação Rendas.

Torno 'público que as firmas abaixo
relacionadas foram Mitificadas pelos
Fiscais de Rendas da 'P.D.F. no pe-
ríodo de 11 a 20-2-83.

Firma — Motivo
N9 2.504 — Manoel Lemos de Souza

— Recolher Irap. a-V. e Consig.
1419 . 2.505 — Lojas Ricto° Ltda. —

Apresentar doo. de compra do fundo
de comércio de Joaquins Joakinis.

119 2.550 — Sogomac Brasília Ind.
e Com. Ltda. — Comparecer a P.D.F.
e Pagar Impostos.

119 2.552-53 — Otávio Carneiro —
Apresentar comprovantes e pagar im-
postos.

N9 2.564 — Ind. e Com. de Bebidas.;
Brasil Central Ltda. — Contrato So-
cial, Livros Fiscais, Balanço e Blocos
de Notas.

119 2.572 — Juvenil Brito de Oliveira
— Recolher impostos.. — Luís Cata
Jos Boaventura Neves, Chefe do Zer-
viço de Fiscalização de Rendas.

Torno público que 9.9 firmas abaixo
relacionadas foram Notificadas pelos
fiscais de renda da P.D.F. no período
de 12-2-63, e de 4-3-63 a 9-3-63.

Firma — Motiva:
N9 • 6.059 —. Muhenimad Rashid

Fuad leader — Comparecer ao 89. an-
dar da P.D.F. munido comprovante
inapeato e livros fiscais,

2.543 — Lavanderia Sulca —
Deixar no estabelecimento comprovan-
tes dos impostos lua:ateia e profis-
sões, exercícios de 61-62.

119 2.542 — Automar Bre:dile S.A.
— Registrar iivros fiscais, adquirir li-
vros transferencia de mercadorias.

119 2.548 — Romeu Ribas Oliveira
— Deixar no estabelecimento livros
fiscais.	 -

119 2.544 — Flórida Calçados — Dei- .
xar no estabelecimento livros fiscais,
e tirar nata fiscal.

Ne 2.545 — Drogaria' Sandra Ltda.
— Deixar no estabelecimento livros
fiscais, e tirar nota fiscal.

Na 2:546— Lojas Kozani Ltda. —
Deixar no estabeleatmento livros fis-
cais.

119 2.547 — Casa das Noivas — Dei-
xar no estabelecimento livros decaia.

Ne 2.570 — DUM Moisés Daher —
Apresentar livros fiscais, e compro-
vantes do linpeato.

119 1.845 — "inanias Oliveira Neves
— Comparecer ao 89 andar da P.D.P..
munido doa livros decaia.

Ne 1.559 — G. Askaroglou — Apre-
sentar livros fiscais.

119 2.558 — Agro Com. e Imp. Du-
can Ltda. — Recolher a 4e prestação
do parcelamento referente ao processo
n9 1.000-82,

219 2.498 — Agro, Com, e /mia Du-
can Ltda. — Apresentar livros fiscal/4
Talões de impósto, • apresentar com-
i:ovantes de recolhimento ref. a 49
prestação do eparcele.niento. — Luis
Carlos Boaventura Neves, Chefe do
Serv. de Inse. de Rendas.

Tomo público que as firmas abaixo
relacionadas foram Notificadas pelos
Fiscais de Rendas da P.D.P. no pe-
ríodo- de 17 de fevereire o. 4 de março
de 1963: e

Firma — Motivo:
N9 2.423 — J. Sinimbu — Compro-

vantes de Impostos.
149 2.513 — Muhammad Rashid Fa-

seei Hader Comparecer ao 89 andar
da P.D.F. a fim de prestar informa-
ções Obre o processo 739 6.059-62,

269 2.525 — Antônio Bezerra da Sil-
va — Livros Piscais, ~prov. de Im-
postos.

Na. 2.233 — 2.526 — Mitsua Nischi-
sana — Talam) de Notas.

2e9 2.1528 — Gonsalo Rodrigues de
Souza — Ficha de tn.sa, Livros Fiscais
e Notas.

269 2.524 — marta Pereira Duarte —
Comparecer ao Hen. d. Figo. de Ren-

Pesos

2
4
3

1

4
e

3
3



N9 15.445-62-
1-Ianwin.

1\19 17.488-62
Souaa.

No 15.560-62 -
No 17.877-62

do Nascimento.
No 18.767-62

da Costa.
No 15.216-62

Melo.
N 917.844-62

Brasil.
No 18.889-62

Santos.
No 19.974-62

nhora do Carm
No 2.301-63

dos Santos.
NO 18.053-62 -

dila.
N9 20.835-62
No 20.194-62

Ltda.

- Raimundo ..arat-

- Adauto /M.VCS e.'

- Romualdo Errin'
- Antonio Belarataio

_ Maciel Racl.ri;ii.s

- Cosme Cardoso da

- Touring Club do

- Maiiriclo Pores C.02(

- Paróquia Nossa Se-
o.

- Lindolfo Francaeo

Lions Clube de Bra-

- Luiz Jesus Mia•ual.
- Ferreira & Filho
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Ni. 11.201-81 - Stylianas Gcorges 	 No 3.233-32 =.	 Pareiro, das:
Vcurodimos.

NO 12.045-G1 - Comercial rrsR

No 11.82E-C:1 --. João Ped.70 de 011-
voira.

laTo 12.0-16-29. - 'Pedro Cantalli.
aTo 12.049-81 - Inani -

jcw o Engenhnria Ltda.
-IO 12.050-51 - Kcsmod• s
No 12.051-61 -- Peares/a de aait.s

Censtrutorn Ltda.
No 12.052-81 - Aba, Pir to da Je:asa.
J'.•,/ 12.653-C2, - SaLada 2ra :lia )aia

ralhada.
C55.	- Grer_ni Irar r.au s

mitada.
NO 12.053-1 - Pannante IV- anila

Zgolnis.
N9	 Yantrears Raniclas

`Saa. '.aeaz Ltda.
Kr9 12.106-61 -	 ccelasiar Carabio

Sassaaans Ltda.
N4 12.102-01	 Cer.obra	 C, atao

da Folclore Brasaairo.
No 12.212-31 - Carlos Alberto Brito

Bronco.
No 12.248-61	 Francisco Petas doa

Santos.
NO 12.321-31 -- S.A. da Tualcs Voa

tcic - Casas Jaraste.'...
No 12.348-61 - Herchel
N9 12.349-31 - Teto -- Decor-,:cer

o Utilidades Ltda.
No 12.953-62 - Drogarla Econanalca

Ltda.
N9 13.377-61 - Manoe Cardozo.
N9 13.385-61. - Baztos & Filhas Li-

mitada.
NO 13.436-81 - Teto --- Decorações

e Utilidades Ltda.

Parte !)

doa munida do comprovantes de Im-
postos'.

N9 2.328 - Nohia Materiais Escri-
ateio - Atender a notificação 2.325.

N9 2.555 - Granato Ferreira 8: Cia.
Ltda. - Todos os livros fiscais, com-
suovantas do Lnpostos.

N9 2.557 - Waldamar :Ftodriaucs da
[a'reitas - Recolker IMPG3tOS.

N9 2.552	 Antcnio Alves Ferreira
- Livros do V. a Vista 	 Comprov.
'riposto,

Kr9 2 573 - Lana 8.3 Silva Ltda. -
Recolher V. e Consiaa saldo de esto-
ema. - Lrs Carlos Doaventara Nev2s,
Cl!.efe do Serv. de Fiec. de Ranelas.

':2arrio cúblico rue as firmas, a'arairo
rel-, clonaci.1:- forem Notificadas neles
as•ca, la de landa cla P.D.F. no parlocto
e 11•3-G3 a 12-3-53.

Ie;rin^ - Motivo:
No 2.517 - Ja7arlin Timoteo Filho

(Ca.aa :estrelo)	 Psovidenciar livres

Na) 2.530 Nacola Murgolo Neto -
Provideac i ar belanço mercadoria com-
prado, a Cranato Ferreira & Cia. Ltda.

N9 2.551 - Ear a Rest. Boita Papilo
Liaan. - • camparccer ao 8 9 and. da
::t'.1).F. munido livros fiscais.

aj o 2.532 - Cora Lolmer S.A. -
Ri-a:olhar impOsto. - Lu.'s Carlos soa-
ventura Neves, Chefe do Serv. de Fisc.
de Rendas.

DIVISÃO DE RENDAS DIVERSAS

A Divisão de Rendas Diversas da
Prefeitura do Distrito Federal, comu-
nica, que em virtude do não compa-
recimento das partes interessadas, re-
meteu ao Arquivo, os seguintes pro-
cessos, referente a Alvará de Fundo-
tomento:

Processo - Requerente:
No 93-62 - J. F. Guimarães (eine

Foto Guimarães).
No 429-62 - Bank of London &

South America Limited.
No 512-62 - Exce:sior Câmbio e

Passageni Ltda.
N9-458-62 - Casas Pernambucanas.
NO 515-62 - Mendonça Filho & So-

brinho Ltda.
N'589-62 - Nelson de Oliveira car-

valho.
N9 645-62 - Banco Lowndes S.A.
No 919-62 - Demosthenes Basile

Kryonides.
N9 953-62 - Construções e Distribui-

ção de Materiais Ltda.
NO 1.005-62 - Georges D. Calime-

als.
N9 1.117-62 - Neon Brasília.
No 1.178-62 - Neon Brasília.
No 1.481-62 - Edgard Garcia Ri-

beiro.
No 2.368-62 - Associação Atletica.
N9 2.949-62 - Charalambos Joannis

Protogircs.
NO 2.954-62
NO 3.262-62

quinas e Mate
N9 3.320-62

Cerdeira.
N9 3.51762
N9 3.518-62

va.
No 3.518-62
NO 3.520-62

veira.
N9 3.521-62

Silva.

Nç 8.818-61 - Alcides Okubro.
No 9.282-62 - Irmãos Tansos Ltda.
N9 9.336-61 - Pereira Martinez &

Cia. Ltda.
N9 9.493-61 - Manoel Cardczo.
No 9.851-62 - Afonso Vieira Nu-

vens.
No 10.205-60 - NeY2ameiro Nega-

melro
NO 10.475-62 - Farmácia e Drogaria

São Vicente.
.NO 10.480-81 - Sociedade Goiano

Ltda.
No 10 829-62 - Bar Restaurante e

Bolte Papillo Ltda.

No 13.552-61 - Mainline Móveis e
Decorações Ltda.

N9 13.647-61 - Francisco Perca dos
Santos.

N9 14.183-61 - Antonio Espada.
N9 15.335-81 - Juvenal Honório de

Andrade.
N9 16.074-81 - Geraldo Naves de

Aguiar.
NO 16.357-62 - Etsur0 Yamada.
N9 -16.358-62 - Etsuro Yamada l

-Filial.
N9 16.359-62 - Helisaburo Sasaki.
No 16.360 -6Z Kazuo Yamamoto.
No 16.361-62 - Fujiahline, 8: Cia.

Ltda.
N9 16.363-62 - Tavares a Filho Li-

mitada. •
NO 16.374-82 - Chehab Hussein

Chazale.
N9 16.500-62 - Antonio Ribeiro dos

Santos.
N9 18.742-62 - Rocco Mario Arena.
N9 17.403-62 - José Milton Antunes.
N9 17.500-62 - Geraldo Batista de

Oliveira.
N9 17.751-61 - José Roque Preard.
NO 18.233-62 - Cibral - Comercial

e I. de Brasília Ltda.
No 18.644-62 - Indústrias Reunidas

Sofá-Cama Drago 5.A.
N9 18.984-62 - Irmãos Tzemos

Cia. Ltda.
No 19.067-82 - Ilerchel Zaks. •
N9 19.647-62 - Indú.strias Reunidas

Sofá-Cama Drago 5.A.
No 20.873-62 - Irmãos Tzemos

Cia. Ltda.
Brasília, 5 de março de 1963. .- José

Gomes de Mendonça, Diretcr da Di-
visão de Rendas Diversas. - Visto:
Joaquim Simões Madeira, pelo Diretor
do Depto. da Receita.

A Divisão de Rendas Diversas da
Prefeitura do Distrito Federal, comu-
nica, que ,em virtude do não com-
parecimento das partes interessadas,
remete ao Arquivo, os seguintes pro-
cessos, abaixo relacionados:

Processo - Requerente
/0 574-62 - Nabore Kakumori.
N9 613-62 - Departamento Geral

de Contabilidade da NOVACAP.
No 2.528-62 - Mano31 Francisco d3

Soljza.
No 2.636-62 - .Departamento da

Subsiotôncia.

N9 19.853-62 - Americana de 131a-
sina Restaurante Ltda.

NO- 17.099-62 - Touring Club do
Brasil.

No 12.836-62 - Instaladora Mar-

N9 10.548-62 - José Montenell Ve-
ras.

NO 18.925-62 - Francisco Bcrnar-
dino de Carvalh o.

No 20.063-62 - ()Siris de Cerqusira
Netto.

N9 19.734-62 - weke Abílio Besta
N9 19.692-62 -2 Aristeu Pa,soto

dos Santos.
N9 19.662-62 - Florentina An y ti-

na de Lima.
No 19.177-62 - Sebastião Granas

Junqueira,
NO 179-62 - Januário Alves Fsi-

tosa.
Brasflia, 11 de março de 1863 --

José Games de Mendonça, Diretor da
Divisa° de Rendas 3nivernas.

A Divisão de Rendas Diversas da
Prefeitura do Distrito Federal, co-
munica, que em virtude do nfio com-
oareaLmento des nades intaresasa,
rematou ao Arquivo, co
prOCCSMS:

Prwesso - Requere'-to
No 102-62 - Herchel
N9 188-62 - Elétriaa Anojo Ceiner-

ciai.
No 414-62 aa Ilwaleiti Feres Parlas.
No 415-62 _ Latasein Farm Foras.
No 416-82	 Leovergilio Marques da

Silva.
No 419-62 - Salada Paulista Ltda,
NO 1.110-62 - Ramos 88 'ilhoa Li-

mitada.
NO 1.589-82 - Lavanderia Alvora-

da Ltda.

- Maria Alves da Silva.
- Solomaq S.A. Má-
riais.
- Genaro Rodriguez

- Waher Rodrigues.
- Ademar Dias da 511-

- Hironl Hirague.
- - Maria Dias de 011-

Palro Antonio da

No 3.522-62
de Souza.

N9 3.523-62
meida.

No 3.560-62
mitada.

N9 3.561-62
N9 3.562-62

Uvas Ltda.
N9 3.612-62

Souza.
N9 3.750-61

mitacle, a Tro
No 3.755-62

- Ferreira & Filho Li-
picai.
_ José Pereira de Sou-

- Manoel Nascimento

- João Ferreira de AI-

- Caiçara Lanches Li-

- Ney Carneiro.
- Hi-Fl Artigos Domés-

- Antonio Rabelo de

ia.

No 3.758-62 - José. Cavalcante Mot-
a.

No 3.757-52 - `..asernia laefaal

NO	 -	 Antonio
JULIO.

No 3.759 ..52	 jorgelina Batista.
N9 3.760-52 -- Ltaso RecUa•UCa Chaa

vez.
N9 8.731-W - Ccs'ca	 a:giz:31ra.
N9 3.762-02 - EzeqUiel Alvea Ceia

Santora
N9 3.801-52 -- Ahmad Hahmud isja

abbas.
NO 3.981-2 João Baptista Marraa

do Souza-
No 4.113-62 - Minaslar S.A. Inata.-

iria e Comarclo.
N9 4.11/1-62	 Minaslar S.A. w-

c21:',.vin e Comércio.
No 4.116-31	 Nominato

Campos.
N9 L1.730-62	 S,onia Bosaue Daoud.
N9 4.137-62	 Adalesio Batista do

Souaa.
NO 4.138-62 - Abaail Vilase Paes.
N9 4.139-62 - José. Ferreira Lima,
N9. 4.140-62 - Olivia Pereira Cam-

pos.
No 4.141-62 - Maurício Santana.
N9 4.142-52 - marfa Araújo Peres,
N9 4.143-62 - Francisco Vieira Pas-

sos.
NO 4.145-62 - João Batista.
No 4.146-62 - Elaine Ferreira Al-.

ves.
N9 4.243-62 - Hamilton Bandeira

Rcdrigues.
N9 4.593-62 - Indústria Reunidas

Sofá-Cama Drago S. A .
N9 4.594-62 - Indústrias Reunidas

Sofá-Cama Drago S.A.
N9 4.691-62 - Cia. de Cigarros Sou-

za Cruz.
N9 4.696-81 - Francisco Gomas

Machado.
N9 4.873-61 - Cia. Nitro Química

Brasileira. •
N9 4.917-62 - Brasília Country

Club.
No 5.046-62 - Alípio Moreira de

Carvalho - Drogaminas.
N9 5.059-61 - Bayard & Cia. Ltda.
N9 5.117-62 - José Alves de Souza.
No 5.391-62 - Hoos Máquinas Mo-

tores 5 A.
N9 5.551-62

quinas e Mater
NO 5.625-61

Abreu.
No 5.677-62

Rocha.
N9 5.836-62

Mercearia N.S
N9 5.837-62

reais.
NO 5.874-61
No 5.959-62
N9 5.965-62

meida.
N9 5.968-62

Ltda.
N9 6.193-61

to.
N9 7.514-62 - Aldenor Bezerra do

Souza.
NO 7.688-62 - Benedito Alves de

Abreu
N9 7.80-62 - S.A. Móveis Planalto.
N9 8.209-62 - Texnovo S.A. - Na-

cional Produtos I. Texteis.
N9 8.487-62 - Pacoltut Papelaria e

Livraria Lm Ltda
N9 8.794-61 - Francisco Gomes Ma-

chado.

- SOlomaq S.A. Má-

- Vicente Carneiro de

- Francisco Pereira da

- Clóvis Monteiro -
. de Fátima.
- Bulia Dimitris Po-

- Antônio Jorge Netto.
- Geraldo Branquinho.
- Jcão Batista de Al-

- Flôres de Brasília

- Manoel de Melo Bri-

Santea.
.Diveesaa.

No 8.007-52 a D:vieão az ru
N", 8.259-62 -1ei Seki.
No 4.158-62 - Companhia A

Lica P. 1. D. 13. e CGIICTO.,
No 4.213-62	 Antonio Jesa

va
Iaiainaoa latas' a-

cio Yelício.
ã.236-52,	 Llfrda	 :es ca,

No 5.433-62 - • 'N[r.)11.3. ltiralnaud.

No 5.625-62 -	 ÚG.

Pires.
NO 7.413-32
	

da 1,
va.

No 8.218-62 ..	 F-ae'sastião
•..;S:alaa

No 9.283-32	 . IV:ari.r.: da t

9.5:l9-52 - Jornal
a<bawasa.

No 10.721-62 - Waltar doa r:,),;,,
t.'e Oliveira.

No 12.931-62 -- Fax,:zu Abdol
Abdel

N o 12.422-62 -	 ,intina.1\aan•zyr
de Oliveira



No 17.444-62 - Ricci • e Pilho Ltda.
(Representante Adele).

N9 17.686-62 - Hely Walter Couto
- (Pioneira da Borracha).

N9 17.744-62 - IBM do Brasil, Yal-
dústria, Máquinas e S. Ltda.

N9 17.748-62 - Irma Passerini.
N9 17.752-62 - Lig1 Brandi.
N9 1'7.778-62	 Irmãos Mendonça

Ramos Ltda. (Casa Neno).
N9 17.801-62 - Organização Con-

tábil Guanabara.
No 17.802-62 - Panagictis G. Po-

takos (Casa Esporte).
N9 18 . 295-62 - Francisco Pores

dos Santos.
N9 18.538-62 - Pacolux Papelaria

Livraria Lux Ltda.
N9 18.649-62 - Confedral Conser-

vadora Federal S. A.
N9 18.945-62 - CAIU-137.MA - Mer-

cearia e Bar Limitada.
No 18.916-62 - Geraldo Cândido

de Oliveira.
N9 18.917-62 - Dilcia Carvalho de

Oliveira.
N9 18.920-62 - Alipio Moreira de

Carvalho.
N9 18.923-62 -

cante Limitada.
N9 18.924-62 -

mitada (Filial).
N9 19.055-62 -

Santos.
N9 19.064-62 -

Moura.
N9 19.063-62 -
N9 19.066-62 -
N9 19.106-62 -

Cha g as.	 .
No 19.136-62

tica Brasileira

No 19.551-62
Paulista Ltda.

No 19.224-62 -
No 19.285-62

saia de V. C.
NO 19.311-62 -

toda.
N ? 19.333-62

S. A. Indústria
No 10.417-62
No 19.511-62 -

rar Ltda.
No 19.621-62

Ferreira.
NO 19.648-62 -

untada,.
NO 19.699-62

lho.
N9 19.676-62 -

marães.
No 20.073-62 -

madora Geral d
No 29.134-6" -
NO 20.196-62 -

Limitada,
N9 20.214-62

e Decorações Li
NO 20.380-62

Bosco Limitada..
N9 20.117-62 -

S. A.
NO 20.520-62 -

zon.
N9 20.623 :•62 -
No 20.634-62

nale Air France.
No 20.696-62

cabana.
No 20.829-52

Limitada.
Brasília, 22 de fevereiro de 1963.

- Jcsé Gomes de Mendonça, Dire-
tor da Divisão de Rendas Diversas.

A Divisão de Rendas Divo= da
Prefeitura do Distrito Federal, comu-
nica, que em virtude do não compa-
recimento das partes interessadas, Ne

imeteu ao Arquivo, co orocessoa sola-
cionados:

Processo - Reque.ranIo
I No 8.334-61 - Hiroji Haraguchi.
I N9 8.335-62 - George Qarra.

NO 9.786-61 - Construtora Andra-
de Oliveira Ltda.

No 9.582-61 - Tsuneo Ofugl.
No 1.050-61	 Gilbrto Bispo &13

Santos.
No 8.683-61 - Nagib Hamud

No 8.997-61 - Hoseph Ilarahim
Haddad.

NO 9.057-61 - Austriano Joz.4,
Santos.

N9 10.102-31 -José Fontoura ?ci-
las.

N9 10.656-61 - João Euzébio Filho.
No 10.696-61 - João Pereira dos

Santos.
NO 10.930-61 - Gabriel Marques do

Jesus.
No 10.957-61 - José Batista da Sil-

va.
NO 12.812-61 - União Brasileira

Distribuidora T. S. A.
NO 13.258-61 - Bazar Paulistinha.
NO 14.467-61 - Antonio José de

Lemos.
NO 14.811-61 - Lino Gáspio dos

Santos.
NO 14.902-61 - Raimundo Ltif9

França.
No 15.089-61 _ Francisco Martins

de Souza.
- José Gomes de Menclance, Di-

retor da Divisão de Rendas Diversas.

- C'apataris Roági)idtv

Danilo Batista.
- Distribuidora Bra-
A.
- IriniIna Silva Limi-

-• Naumann Geep
o Comércio,

- Marcilio Alves.
• Auto Peças Morei-

Adlo Martins

Lojas Paxamoá LI-

- rr OZ Majj & Fl-

•

-
S.

Armazém Bandei-

Ferragens Raso Li-

Wilson Xavier das

Vicente Miguel de

J. Mello.
Herchel Zake.

Anatázio Alves das

Emprése,
A.

Arnaldo d Sá Gui-

REGECA - Refor-
Cplçados Ltda.
Real Moda Ltda.

Brama ra Auto Peças

- cimar Esquadrias
mitada.
- Sapataria Dom

Indústria Madeiritt

José Gerpe Cabe-

Ali Zak Limitada.
- Campagne Natio-

- Frigorifico Copa-

_ Dodoviário Goiaz

Cr$	 •	 Cri

1003	 instalações . . ...............
1001 máquinas e pertences 	
1003 veículos
107 móveis e utensílios escritório ......
1003 ações e cotas de sociedades 	
onn Petrobrás	 . 	

1010 sub-estação transformadoia	 	

Disponível
1C	 cr 1xa	 138.703,60'
11311 caixa - Rio 	 	 4 950,60
1170 bancos	 251.540.90

Realizável
1231 estoque de mercadorias ......... 	 4.613 858 00
1202 duplicatas e faturas a reneebr 	 11.128 524,80
12a6 duplicatas e fa t uras a emitir 	 	 2,655 418,80
1301 impôsta restituivel 	 	 362 053,60

Contas de resultado pendente
1.303 depésitos judiciais 	

Contas de compensação
1. 101 títulos em cobrança 	 	 2.656.518,40
407 títulos em cobrança especial	 12i7 618,70

Imobilizado
5001 imóveis
1001 imóveis - Rio
1002 loteamento

0.110.677,50
237.375,00
110.000,00

4.883.070.50
3.535 518.20
1.110 282,90

919.085 70
164 146 20

2.200,00
250.0130,00 17.322.256,60

595.195,10

18.759.855,20

2.061,20

2.784.137,10

39.263.504,60

214 000,00
9.929.554,40
5.885.678,00
1.205.789,70

86.205.40
2.141.486,20

4.371,90
2.451,20

2.205 0/8,10 21. 674.620,90
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N9 2.186-62 - Modelar - ConVa-
cio e Representações.

N9 2.33262 - Panificação e Con-
feitaria Dom Basco.

X9 3.229-62 - Companhia Brasi-
loira de FC1TO E. M. C. B. A.

N o 6.176-62 - Flório Gomes de Al--
neida.

N9 6.197-62
No 6.198-62

cenle.
N9 6.199-62 -

Ltda.
No 6.759-62

S. A.
N9 7.127-62 -

trutara Marajó
No 7.729-62 -

S. A.
8.246-32 -

N9 8.862-62
ta.larnaaria N.

N9 8.985-62
X9 9.031-62

(Cine-Foto Gui
No 9.270-62 -

Ceaza.
S'+ 9.962-62 -

S A.
10.132-62

S. A.
el 9 10.832-62
N? 11.219-62

Sofá-Cama
No 14.257-62
X? 15.657-62
i'''f^nbacher.

No '16.321-62
N.Yieuir as e

Na 17.438-62
•Iro.

Leordino Reale.
- Drogaria São Vi-

Lauro Faria & Cia.

_ Banco da Bailia

Imobiliária e Cens-
Ltda.

Galerias Brasileiras

Maria Alencar Fer-

- Clóvis Monteiro
S. Fátima) .

_ André Levy.
- J. F. Guimarães
marães).

Benicio Bezerra de

Madeireira Reinehr

- 1.05ida Aéreo Nado-

- André Levy.
_ Indústrias Reuni-
Drago.

- André Levy.
_ Guilherme Willy

- SOLOMAQ S. A.
Materiais.
- Edgard Garcia Ri-

o	 R T=,	[1==')

1/-\\ 	

SARIO S. A. - TÉCNICO COMERCIAL RIO

Senhores acionl ias:
De acorda c..m os dispositivos' legais e estatutários vigentes, en caminhamos para a apreciação de Vs. Ss. o Balanço Geral e LI:In-"-v-

tnv-:.19 da conta "r„icres e Perdas" relativos ao exercício de 1962.
Os resultados atin gidos detem-se considerar satisfatórios face As dificuldades de thela espécie pere que passaram a. indústria e o amuei.-

cio do Distrito Federal durante o exercido em objeto.
Aasinado - A Diretoria - Nápoli Giorani F. Umberto	 Dcs.nte Ze ferino Nápoli - Giorgio Veneziani.

BALANÇO GrRAL, nEÁLIZABo Em 31.12.1962.

ATIVO
	

PAS SIV O

Não erigirei

2000 capital	 	 .	 10.080.000,00
2001. fundo de reserva 	 	 653.008,10
2462 fundo de devedores duvidosos 	 	 845.691,70
2033 fundo de indenização 	 	 598.283,00
2005 fundo de depreciação 	 	 920.526,00
2005 dividendos acionistas 	 	 867.159,20	 13.381.668,00 .

Exigível

21.01 títulos a panar 	
2102 contas a pa?;as 	
2103 contas correntes 	
2104 impostos a pagar 	
2105 immasto de renda	 fonte 	
2106 IAPI . .. 	
2108 imptisto sindicai 	
2100 contas diversas 	
211.0 duplicatas descontadas 	

Contas de resultado pendente

2200 receita s por conta de serviços e obras
em execução 	

	
020.018,60

Contas de compensação
2300 endossos para cobrança 	 	 2.656 518,40

endossos para cobrança especial 	 	 12'7.618,70	 2.784.137,10

39.263.5640

Reconhecemos a exatidão do presente baianao e respectiva demo nstração de "Lucros e Perdas" enceradas nesta data.
Brasília. 31 de dezembro de 1962.

•



Cr$

vendas a vista .,,, 	 	 3.019.458,10
vendas a prazo . . 	 	 65.360.5l2',(1
serviços prestados 	 ,	 6 .7h9.1`.e : O
juros ativos 	 • 	 	 8) li:1;; ; -i()
descontos sebre compras 	 	 1'0. guu,è,)
estoque de mercaloriaá 	 	 4.613.8.7)0

•nn••••.*

'78.94'i .475,70

111141081140
00Pock MN* Colme
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ormoNsTRAçÃo DA OONTÀ "1.17CDOE 1 PERDAS" ENCERRADA Em 31.12.82

Quarta-feira 17

DÉBITO CREDITO

3011	 T. C. 	
3012
?.013 férias
?014 gratificacões
?.014 gratificarões
3015 aure flin de enfermidade 	
3018 sie ia de custo 	
3017 sslários de motoristas 	
3 1 00 matérias primas 	
3101 =teria' aces. beneficiamento 	
3102 Inõ ,) de obra — fábrica 	
3103 mrí o de obra — coloração de acabamento na obra
3104 mão de obra — seção de mosaicos e marmorite 	
3109 servicos prestados terceiros 	
3200 fretes a carretos 	
3201 transportes aéreos 	
3300 honorários diretoria c. fiscal
3301 honorários serviços profissionaLS
3302 salários pessoal escritórios 	
3304 , seguros escritório 	 • 
3305 fôrra e luz — escritório 	
3300 material aux. expediente 	 1
3307 telefolie e comunicações 	
3309 comissões a vendedores 	
3310 seles e estampilhas 	
3311 contribuições e donativos
3312 multas . .
3313 passagens e viagens 	
3314 propagsnda e publicidade 	
3315 selagem proporcional para. verba 	
3316 despesas administração 	
3317 alugaréis escritório 	
3318 comissões
3319 publicações
3400 descontos sôbre vendas 	
3401 desnesas bancárias 	
3402 juros passivos 	
3402 juros passivos 	
3404 in .perst, de renda 	
3405 glosa de faturas 	
1202 duplicatas e faturas receber 	

2001 fundo de reserva 	 	 72.263,30
2003 fundo de inder:mação 	 	 '72.363,30
2103 contas correntes 	 	 433.579,50
2003 dividendos acionistas 	 	 88'7.159,20

Cr$

255.441,40
367.353 CO
258.820,70

P5.699,60
5.540.522,40
1.803.529,70
1.176.181,60

7.063,8'0
2.612.135,00
2.122.490,30

9.398,00
800,00

30.438,00
5.244,00

433.769,20
12.000,00

634.520,90
1.001.623,20
1.592.253,30
2.435.134,30

86.325,70
133.340,80
'732.070,50
745.000,00

15.000,00
295.637,10
126.779,40
454.411.20

20.531.569,10
1.567.519,20

10.170.066,30
8.090 225,80

947.7'70,90
43.8'78,20

8.676.280,10
105.844,00

1.827.360,00
671.050.00

1.544.121,10
134.901,00

540,00
184.705,511
978 081,00
27.500,00

42.432,00
65.076.00

605.952,90
275.574,00
148.984,00
210.484,00
606.634,40
290.200 00

5.000,00
23.6',

219.578,30
. 608.969,60

28.219,60
5.571,50

1.625.649,70
9.526,10
7.377,60

77.502.210,40

1.446.265,30

78.947.4,76,70

1003 intals coes
1004 máquinas e pertences 	
1000 vcieruss
1007 móveis e utensílios escr.itório 	
1201 e.slcque de mercadorias 	
3009 sslários de encarregados 	
2331 conservarão móveis e imóveis 	
3131 conservação móveis e imóveis 	
30020 impêsto de consumo 	
30021 impêsto vencias consignações 	
30022 impôsto sindica: 	
30022 impôsto sindical 	
30023 imunstos diversos 	
30024 impôsto predial 	
3003 seguros
3005 alusuéis
3007 ccrrervação e reparação de máquinas, equip. ferra,

mentas
conservacão re.paracão veículos 	
combusuvris e lebrificantes 	
1. A P. r

indenizações
I. A. P. E.

.....................

4000
4001
4002
4100
4101
1201

PARECER DO cosNE LHO meu
OS abaixo-assinr,dos, membros efetivos do conselho fiscal da S.A.R. 1.0. — S.A. — Técnica Comercial utacr, declaram que tendo exemi.

nado . os documentas de Belsneo Geral, de demonstração da conta "Lu eras e Perdas", referente ao exercício de 1985', e encontrando tudo na
mais perfeita ordem, s:io de parecer que os mesmos devem ser aprova dos pelos senhores acionistas.

Assinado — Ernesto Ilaruc o— Iludson Bonilha de Figueiredo — Fr ancisco Massa Filho.

3
3009
3019

(1n19 745	 22.3.63 — Cr$ 16.018.10)
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RIO DE JANZIRO LIONTERAGE COMPANY LIIIITED

BALANÇO GERAL

Período: 1 de jonebn ai de dezembro de 1982
Livro Dia.rio no 18, Fia. 124 0 123, regiatrado em 28 de novembro do 1.880 no D.R..0. n9 57.619

_

Ativo

.L.,.:	 .., :rirei

Cr$

em Estoque 	 3 . 409.287,50
Le.'reu:es 13.155.611,70

it :2,,,s	 a	 Receber	 	 1.031.762,33
;'... , iciunal Restituivel 	 (Lei	 no	 1.474)	 	 4.776.463,30

:Cedereis 246.000,00
Linws Compulsório (Lei n° 2001). 5.803,00

. 1 1:llo Público de ilnergência	 	,.i 

pnr:tel

321.0Uu,00

C.t	 " 1.441.034,70
2.711.23i,30

Passivo

Cr$

.	 Eztglv2.1

i Casa Matriz (e/Luares o Pwdas) 	 	 r..1.‘i.11.1.,:19;i2
Contas Correntes . 	

„,, Contas a Pagar 	 	 3.324.079J:0

m Institutos. do Previdência 	 	 4.328.03:J.5
Quota de ›,.'revieldnele. Maritima, 	 	 1.030.231,E2

fá	 Crm-:gi Pç	

Aiüo á:r,:giveZ

; CJ:nital	 13 UZ, rn)1.)
4.1:12.202,30 Llopreciaeo . • rnno.. .............. cose"	 ‘3.428.633.40	 V;:,"3

Cr$	 Cr0

Sindicato Estivadores „ . ..... ............. 141.	 '3..31,CG
Sindicato  Conferentes . 	 	 1.432.541,n';

JL,, te Utensílio:. 	 	 799. 090,40
• 1 .465. 601,30

- n–ias e Re'aocaciores 	 	 1.030.006,23
1.m?3erce.:(5es • 922.434,20

	

:21tinirismos	 . 	 	 1.825.185,00
ICLicuios	 . 	 	 1.580.750,03
Lanches e Rebocadores (c/Reav. — Lei

número 2.832) . 	 	 6.169.93,C3
(c/Rec.v. Lei n9 2.862) 	

— - -

	

Subtotal . . 	

Lpitns em Caução 	 	 11.

Idv;stimentcs	 . 	 	 1.000,00	 10.029.417,60

..1117 ados Pendentes

,Ern.	 em Andamento 	 	 17.571.499,50

	

o; Antecipadas • 	 	 1.008.270,00	 10.470.703,50

69.650.113,90

- Rio de Janeiro Lighterr-go Company Limited. — 	 Ilisaz. Carente.	 lIcanaera Téc. Cent. nog.
1o58laaçiio n Cowra ro! LUCROD R:pahs _

iMbito

79.920,00
100.168,10
247.433,20

• CeraLg . 	

"a Enn-zre;acles 	
Decreto Ti° üb . 423 	

:f.Jcpreclac,do	 •

t	 .	 .	 	
Jeleu:os . . 	

tú de:;ta Conta

2.373.4:2,10

	

3.234.073,53
	 dr.: r,itivr, Poftutlrioo o1:staleiro

	

252.633,00	
oca Angra . t'Ac •:.; IteLs

JUTC13 BaneariCS •OC 00 00 O 0• . 0 0090 000 GO 0" 00 0400 0•0 000

457;1170.30 X):=23 Itenjfle3	 .	 o.000eoace0

18.731.781,90
,

51.433'.015,50
	

37.433.C15,50

Rio de Janeiro Lighterage Comnanv Limited. — A. M.	 	  Gerente. -- Manoel Costeira Téc. Cont. Reg. n.9 6.043.
(É° 10.859 — 20-3-63 — Cr$ 8.670,00)



ENGENHARIA, COMÉRCIO Z
REPRESENTAÇÕES

ALVORADA S.A.
ASSERSOLLIA eum. 088iNÁRIA

Convocação
São convocados os Senhorea acio-

nistas desta sociedade pata se reli-
mirem em Assembléia-GerS1 Ordiná.
ria, a realizar-se no dia 29 de abril
de 1963, às 15 horas, em sita sede so-
cial, nesta Capital, à Avenida W-3 —
Quadra 14, lote 15, a fim de discuti-
rem e deliberarem aõbre a seguinte
ordem do dia:

a) Leitura, discussão e 'irotação do
Relatório da Diretoria, Balanço Ge-
ral, Demonstração da Conta de Lu-
cros e Perdas e Parecer do Conselho
Fiscal referentes ao exercido de 1962.

b) Eleição dos Membros do Conse-
lho Piscai e seus supieniCS para o
próximo exercido, bem como fixação
de ma honorados:

c) Outros assuntos de interesse da
sociedade, pertinentes 1 matéria.
Outrossim, acham-se à disposição dos
Senhores acionistas na sede social,
os documentos a que se refere o arti-
go 99 do Decreto-Lei n9 2 627 de 28
de setembro de 1940.

Brasilia, 13 de março de 1983. —
Sebe:atido Ferraz de Camaro° Pen-
teado — Presidente.— Armando
Ciampoilni — Vice-Presidenta.

Dias 25 a 27.3.83.
(N9 714 — 21.3.83 — Cr$ 5.681,00)

CENTO CATEQUÉTICO NOSSA
SENHORA DE FÁTIMA
TRATO DO ESTATUTO

*Da Finalidade
Art. 19 Organização Civil; tendo co.

mo fim principal propagar 'a Religião
Católica Apostólica e Penteai, aju-
dando a criança pobre e abandonada
da nome Pátria, material e 'espiritual-
mente.

Possuirá o Centro os eegaIntee
Cursos:	 -

Alfabetização.
Arte Culinária.
'Corte e Costura,

• Telegrafia..'
Dactilografia.
Taquigrafia.
Bordado e Tricô.
• Da Dfretorics

.7,1, 1E1E I ¡EB I .., P7MMEENEE11111 II 1 1E11111 	 iiii"reelneimmemememimmemmg,c!! I E !!.. !!

• I

NÚNCIOS
BANCO DE BRAS/LIA O. A.

aViso SOA ACTOSSITAZ

• Diretoria do Banco de &adila,
13. A. comunica aos Senhores Acio-
nistas que os documentes e papéis, a
que se refere o art. 99 da Lei de So-
ciedades Anônimas, regulada pelo De-
creto-lei n9 2.627, encontranase 5. sua
disposição ria s:.de do Banco, à Aveni-
da 19-3, Quadra 3-C, números 15-16,
nesta Capital, para exame.

Brasília (DP). 21 de março de 1963.
— Fernando de Magallides Pinto, Di-
retor-Presidente — Aealaze publi-
cação — Elecnctildo Pierencetti, Rire-
tor.

Dia: 28 a 28-3-85
(No 742 — 22-3-63 — Cr$ 1.224,001

LESTE	 ESTRADAS E TERRA-
PLEN AGEM LTDA.

Pelo presente edital a firma Leste —
Estradas e Terraplenagem Limitada,
estabelecida nesta capital à Avenida
das Nações sem número, convoca o
Sr. Pedro Feltos.a a comparecer ao
trabalho, sob pena de ser demitido
por justa causa. conforme art. 482 le-
tra I da C. L. T.

E' de se esclarecer que o referido
empregado ausentou-se do trabalho
"desde o dia 21 de fevereiro de 1263.

Brunia. 22 de marco de 1963 —
Vario Queiroz Galrdo, Diretor Téc-
nico.

Dias: 28 a 28-3-63.
(N9 740 — 22-3-63 — Cr$ 1.377,001

EMPRESA HIDRO ELETRICA
LUTZOW

AVISO
Acnam-se 4. dispo.3ição doa senho-

res acionistas na sede social, à Rua
19 de Maio, sem número, os documen-
tos a que se refere o artigo 99 do
Decreto-lei n9 2.627, de 26 de aetem-
bro de 1940, relativos ao exercido de
1962.	 ..a

Baixo Guandu (1123), 8 de março
de 1983. — Empresa Hidroelétrica'
Lutzow S.A. — Herauto Nunes ler
relia Diretor-Gerente.

(Dias 28 ,a 28-3-63).
(N9 10.834 — 21-3-63 — Cr$ 	

1.530,00).

"A EQUITATIVA DOS ESTADOS
UNIDOS DO BRASIL"

SOCIEDADE aatrrua DE anauRoa
GERAIS

Agembldia Geral Eztraordindria
2* Convocação

São Convidados os senhores sega-
sedo& deita Sociedade, a as reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária,
no próximo dia 29 de março corrente.
LB 10 horas, na sede social, á Avenida
Rio Branco n9 125. 79 andar, a 9.1m
de deliberarem &Sare a seguinte Or-
dem do Dia:

a) Alteração dos Estatutos;
b) Interesses gerais.
Rio de Janeiro, 19 de março de

1963. — Paulo Geraldo Menezes Ob-
reira, Presidente. — Liso Macheio
Filho, Diretor-Superintendente — Mi-
guel Mateus, Diretor-Secretário.

(Dias 26 e 27-343).
(N9 10.959 — 20-1-63 — Cr$

1.838,00) .

EMPRESA HIDRO ELETRICA
LUTZOW 8. A.

Assembleia Geral Orilla/ria
São convidados os senhores acio-

nistas • se runirern em Assembléia
Geral Ordinária no dia 24 de abril

•de 1983, às 19,30 horas, na sede da
Emprèsa, à Rua 19 de Maio, sem ai-

FOLHA DE BRAS1LIA SIA.
Edital de Convocaçdo de Assembléia

Geral Extraordhuiria
(111, 2* e 3* Convocações)

O Conselho Fiscal de Pillha de Bra-
bilis S.A., de lidado com o paragrafo
único do artigo 89, alinea a, combi-
nado com o artigo 127, inciso V. do
Decreto-lei nv 2.627, de 28 de geiem-
tiro de 1940, convoca bedea 08 senhores
ae:oni.stas para uma Assembléia Geral
Extraordinária, na sede da referida
sociedade anónima, Av. W-3, SHIGS,
Quadra 7 (sete), Casa 204. (durantel
e quatro). nesta Capital, a realizar-se
no dia 11 (onze) do mês de abril do
corrente ano de 1963, em primeira, se-
guiada e terceira convocações, respec-
tivamente, às 14 (quatorze), 15 (quin-
ze) e 18 (dezesseis) Irmas (artig0 88,
parágrafoe primeiro e segundo do' ci-
tado Decreto-lei n9 2.627)?

A Ordem do Dia cbmpreende, como
deliberações a serem tomadas: D re-
forma dos estatutos sociais; In elei-
ção da Diretoria definitiva; subs-
tituição de diretores ausentes e fel.
trace; IV) admissão de novos sócios;
V) integralização de capitai e Provi

-dencias correlativas; VI) assuntes
diversos de interesse da sociedade.

E, para que chegue ao conheciam.'
to de todos os acionistas interessados,
portaderes de ações com direito de
votos, vai o presente edital publicado,
por 3 (três) vezes no Mil° Oficiai
da União • no jornal Pedhe, de Bra-
sília, órgão de maior circulação da
Capital.

Conselho Piscai — Brasília, 24 de
março de 1983. — Hirdebrando Do
Biase, Conselheiro — Regina COdi
Azevedo Mattos, Conselheiro.	 -

(Dias; 25 a 27-3-83).
(N9 704 — 20-3-83 — Cr$ 4.590,00).

BANCO DE BRAS/LU S.A.
Assembléia Geral Ordiadria

A Diretoria convida os Senhores
acionistas • se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, dia 2$ de abril
do corrente ano, às quinze horas, em
sua sede social, à Avenida' W4 —
Quadra 3 C — n9 1548, na Capital
Pedem!, a fim de deliberarem nobre
o-relatório • contas da Diretoria, ba-
lanço, conta de lucros e perdas, pare-
cer do Conselho Fiscal e eleição de
seu membros, fixando-lhes a remu-
neração.

Brasília, DF, 20 de março de 1983.
— Fernando de Magalhães Pinto, Dl.
retor-Presidente. — Glower Duarte —
Dr. Eleorcakio Pieniccetti — Dr. 814-
via de Malliandat j,ins, Diretores.

(Dias: 25 8, 21-2-63).
(Ne .701 — 90-3-83 — Cr$ 2.142,00).

" Maiço de 1963 3191

Membros e 'emproo quando ae fizer ne-
cessário em beneficio da obra.

extinatio do Centro e o destino do
seta patrimônio

Art. 14. O Centro será dissolvido
com o pleno adiado da Diretoria; tical)
bnns. móveis e imóveis pertencerão in
loco ao Vigário local que receberá •
Escritura Pública do Centro dissolvido,

Brasília, 19 de março de 1903,
Maria Jose Batista, Presidente.
Joana da Rocha Lima, Vice-Presi-
dente. — Altine Ferreira, 19 Secreá.
ria. — Helena Barro. de Amprim, Te-
soureira.
(119 734 — 22-3-1963 — Cr$ 2.348 00)

NÁUTICO ATLET1C0 DE BRAMIA-

ATA DA NONA REUNIA() DO
CONSELHO DELIBERATIVO

"Aos deze.sseis dias do mês de março
de mil novecentos e sessenta e três,
reuniu-se o Conselho Deliberativo do
Náutico Atlético de Brasília, na
SQGD 4034, bloco 28, apartamento
30, para o fim de deliberar Obre: a)
eleição da Diretoria e do Conselho
Piscai; b) assuntos gerais. As quinze
hora" em terceira e última chamada,
foi aberta a sessão, procedendo-se, em
conformidade com o edital de con-
vocação, it escolha da nova Diretoria
e do Conselho Fiscal, .quepassaram a
ter a seguinte composição: Diretoria:
Pedro Delforge, Presidente; Hélio Fer-
reira Martins, Secretário; Ilza dos
Santos, Primeira Tesoureiro; Jorge
Dias Teixeira, Diretor de Património;
Manoel Tota de Moura Carvalho, Di-
retor Social; e Ruy Hopper, Diretor.
Geral de Espertes. — Conselho Fis-
cal:. Laerte José Moinho, Mário Short
de Azevedo e Joaquim de Carvalho.
Por unanimidade o plenário decidiu
ficassem vagos temporã:lamente os
cargos de Segundo Tesoureiro, Dire-
tor-Artistico e Cultural e Diretor de
Publicidade. Na parte de assuntes ge-
rais, foi discutido o relatório apresen-
tado pelo Presidente do Conselho Pis-
cai, sendo aprovadas as contas da Di-
retoria, referentes ao período de 18
de março de 1981 a 18 de janeiro de
1982. Pd, outrossim, acatada pelo
Conselho a renúncia do Senhor Joa-
quim de Carvalho, em virtude de sue
eleição para o Conselho Placai. Ao
encerramento da sesgo, aprovaram-
se -votos de louvor à Diretoria e ao
Conselho Placai pelos trabalhos rea-
lizados. Na qualidade de Secretário da
sessão, lavrei a presente ata que as-
sino com os demais Conselheiros pre-
sentes. Brasília, 16 de março de 1983.

Lincoln T. M. Pinta da Luz. —
Joaquim de Carvalho. — Waldir Mar-
tina. — MurlZlo Areoverde".

Brasília, D.P., 20 de março de 1983.
— Hélio Ferreira Martins, Secretário.
(S9 723 — 22-3-1963 — Cr$ 1.683,00)

'COOPERATIVA INAPIARIA
DE CONSUMO DE BRASÍLIA

LIMITADA
mal. Da CONVOCAÇÃO

Na forma doe Estatutos ficam coa-
tocados os Srs. Associados para uma
Assembléia Geral Ordinária a reali-
zar-Se ira 9 (nove) horas do dia 30
do corrente mês, na sede da Associa-
ção dos Moradores da Asa Sul
AMAS, sito na Super-quadra 409-10,
com a seguinte Ordem do Dia:

1. Aprovação do relatório da Dire-
toria e do parecer do Conselho Pis.
cal.

2. Eleições da Diretoria, Conselho
Fiscal e de seu. Suplentes.

3. Areento' gerais.
Brunis. 23 de março de 1983. •

Alhos Luis P. /Monne, Presidente,

(NO 728 — 12-3-83 — Cr$ 816,00.
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Art. 29 Terá Presidente, 1 Vice:Pre-
sidente, Tesoureira, .1* e 2 Secreta-
ria e 4 Conselheiras. O !riz° será
representado Ativa, pesaitJudicial
e Extrajudicialrnente por todos os
Membros da Diretoria.

Parágrafo único. Por Ocasião do
~temente de qualquer embro da
Diretoria a vaga será preenchida ia
toco por outro Membro da Diretoria,
sem que seja necessário Sessão Extra-
ordinária.

Dos Sócios
Art. 39 A Obra terá 3 tipoi de M-

elar:
Honorário.	 -

,Benfelter ou Efetivo.
Comum.
Parágrafo talco. Os Sócina não res-

ponderão subsidiáriamente pelas obri-
gações sociais do Centro. 1

Da Duração do Centro
Art. 49 O Centro Cateil tle0 Nos.

sa Senhora•de Fátima será or tempo
Indeterminado, podendo est er-ae a
qualquer Estado Brasil, inclusive
terá Ambito Internacional.

Da Reforma dos Ilat4uitte
Art. 49 Os Estatutos só pOderão ser

modificados através de turla Assem-

mero, a fim de tomarem conhecimen-
to e deliberarem sóbre:

a) Relatório da Diretoria, Balanço
e Contas do exercido financeiro de
1982;

b) Parecer do Conselho Fiscal;
c) Eleição . dos Membros Efetivos e

Suplentes do Conselho Piscai )ara
exercício corrente e fixação dos seus
honorarlos;

d) Eleição da Diretoria para o qua-
triênio 1963 a 1.967, e fixação dos res-
pectivos honorerios; -

e) Assuntos Gerais.
Baixo Guandu (ES) 8 de março de

1983. Empresa Ilidso Elétrica Lut-
zow S.A. — Heraldo Nunea Ferreira,
Diretor-Gerente.

(Dias 28 a 28-3-63).
C19 10.835 — 21-2-63 — Cr$- ....

2.448,00).

.	 .
biela-Ocra!, com O apoio de todos os
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OONFLIMAÇA0 HiaAS"..T_FIRA
DE AUTOMOBILISMO

EDITAL

— Em despacho do Exm° Sr. Mi-
nistro da Educação e Cultura, exa-
rado a 7 de fevereiro de 1963. no
Processo no 201.369-63. foi exprassa-
mente revogada a Deliberação n o 39,
de 114a do Conselho Nacional de Dias-
porios, que autorizava o Automóvel
Clube do Brasil, com sede no Rio de
Janeiro, a controlar e dirigir o auto-
mobilismo no país.

II — Pela Exposição de Motivos
n9 101-A, de 19 de fevereiro de 1963.
propôs o Sr. Ministro da Educação
e Cultura ao Exm° Sr. Presidente
da República a criação da Confe-
deração Brasileira de Automobilismo.
"destinada a revestir de caráter legal
e reeelamentar as atividades do auto-
mobilismo brasileiro".

II!— Pelo Decreto n° 51.857, de
20 de março de 1963, publicado no
Diário Oficial de 21 de março de
1963, foi instituída, a Confederação
Brasileira de Automobilismo, "que
será a entidade máxima de direção
nacional", lendo-se ainda "revoga-
das as disposições em contrário".

IV — A Confederação Brasileira de
Automobilismo tem como filiados e
úniccs órgãos habilitados a funcionar
lege:mente no país, as seguintes en-
tidades: Federação Paulista de Au-
tomobilismo, Federação Gaúcha de
Automobilismo, Federação Carioca de
Automobilismo, Federação Mineira de
Automobilismo, Redenção Paranaense
de Automobilismo, Automóvel Clube
de Brasília e Automóvel Clube de
Blerninau.
-V — O Automóvel Clube de Bra-

sília é o órgão de direção do auto-
meani.smo em Brasília — Distrito
Federal, em face de sua condição de
único filiado à Confederação Brasi-
leira de Automobilismo, na qualidade
de entidade vinculada.

VI — A Confederação Brasileira de
Atecmobilismo será instalada breve-
mente na Super-quadra 310 — Con-
junto B — Loja 21, devendo tôda a
correspondéricia ser dirigida para a
Caixa Postal n9 1.251.

VII — Tendo o Govêrno da Repú-
blica estruturado o automobilismo nos
têrmos das leis que regulam as ati-
vidades das associações desportivas,
vêm a Confederação Brasileira de
Automobilismo encarecer a colabora-
ção das Autoridades Federais, Esta-
duais e Municipais, para a completa
regularização e disciplina dêste im-
portante setor da vida brasileira, as-
sim como conclamar a todos os mi-
litantes do desporto automibilistico
ainda não confederados, a procederem
o sou enquadramento de acôrdo com
o disposto no Decreto-lei n o 3.199 —
a Carta Magna do Desporto Brasi-
leiro — cooperando, destarte, com o
automobilismo autêntico e os reais
int erêsses do Brasil.

Eraellia e 21 de março de 1963. —
José Raimundo Soares e Silva, Pre-
sidente. — R. B. van Buggenhout,
Secretário-Geral.

(N 9 711 — 21-3-68 — Or$ 2.244,00).

SINDICATO DOS TRABALHADO-
REa EM EMPRESAS FERROVIÁ-
RIAS DO RIO DE JANtait0 —
BASE TERRITORIAL: ESTADO
D 4. GUANABARA, RIO Daa JA-
Nrenro, MINAS GERAIS E ESPI-
RITO SANTO.

rernõrs sia-meais

t uZ gera registro de ch~9
e convocação cie eleitores

Faço saber aos que virem êste Edi-
tal ou dele tiverem conhecimento que,
no dia vinte e quatro çle abril taio
corrente ano (24-4-63), de ia M 140

honas. será realizada neste ieindiekto
a eleição paz sete Doem" te*
membros do Citeekeelito Ploseal	 três

representantes da entidade no Con-
sclho da Federação a que está filiado
êste Sindicato, bem como seus res-
pectivos suplentes, e ficando abcr'o
o prazo de quinze (15) dias, que cor-
rerá a partir da primeira publicaeao
dêste, para registro das chapas na
SecreLaria, de acôrdo com o disposto
nas Instruções aprovadas pela Porta-
ria Ministerial n° 146, de 18 de outu-
bro de 1057, notadamente nos arti-
gos 3°. 5 9 32 e 33 e seus parágrafos
e alíneas.

As chapas deverão ser registradas
em separado, sendo uma para os
candidatos à Diretoria da entidade e
seus suplentes, outra para o Conse-
lho Fiscal e respectivos suplentes e
uma terceira para os representantes
no Concelho da Federaeão e seus
suplentes.

O requerimento para o registro das
chapas, em ires vias, assinadies pelo
candidato que encabeçar a chapa da
Diretoria, será endereçado ao Presi-
dente em exercício da entidade.

Deverá acompanhar o requerimento
uma relação, em três vias, assinadas
pessoalmente por todos os cand'datos
inclusive, pelos suplentes, e com os
seguintes dados relativos a cada um:

a) nome completo, filiação, natura-
lidade e estado civil;

b) números das matriculas do Sin-
dicato e da empregadora;

c) número e série da carteira pro-
fissional;

d) nome da emprèsa em que exerce
a profissão ou atividade;

e) cargo ocupado na empregadora
e local de -trabalho;

f) tempo de exercício da atividade
ou profissão e de associado do Sin-
dicato, contados ambos até a data
do pleito.

Estando o candidato ausente da
Guanabara, a sua assinatura poderá
ser suprida por, autorização expressa
de próprio punho, ou por telegrama,
ambos com firmas reconhecidas, diri-
gidos a quem encabeçar a chapa da
Diretoria e anexado à primeira via
do requerimento.

Os requerimentos pana o registro
das chapas deverão ser apresentados
na Secretaria, em três vias pelos
seus encabeçadores pessoalmente, não
sendo permitido para tal fim, a ou-
torga de procuração.

Rio de Janeiro, 21 de março de
1963. — Herval Arueira, Presidente'
em exercício.
çN9 10.966 — 20.3.63 — Cr$ 3.060,00)

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRABALHADORES EM TRANS-
PORTES MARÍTIMOS, FLUVIAIS
E AÉREOS.
Sede: Avenida Graça Manta, 206 -

Grupo 403.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Ordinária

A diretoria da Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores em Transpor-
tes Marítimos, Fluviais ak. Aéreos, por
seu Presidente, convida os Srs. Mem
bros do Conselho de Representantes
desta entidade, em pleno gôzo de seus
direitos sociais, para comparecer a
Reunião Ordinária a realizar-se no
dia vinte e sete (27) (quarta-feira)
do corrente mês, às dez (10) horas,
em sua sede social, no enderêço laca_
ma, para a seguinte:

ORDEM DO DIA
a) Apreciação da Previsão Orça-

mentária para o ano de 1964, para
exame e respectiva aprovação pelos
Srs. Conselheiros come detettnina a
Consolidação das Leis do Trabalho.

Rio de Janeiro, 24 de maicoç de
1963.— Alfredo Pereira Nunes, Presi-
dente.

(N9 10.728 — 29,3-99 — Os$ 	
1.099,00),

SINDICATO NACIONAL
DOS AERONAUTAS

EDITLL N i 2-63 .
O Sindicato nicional dos Aeronaus

tas convoca os seu0 acsociados para a
Assembléia Geral Ordinária que se
realizará na páenna euarta-leira, dia
27, às 16,00 hora; em primeira convo-
cação e às 16E0 Itra.i cm segunda con-
vocação com que': ear número, na se-
de social, para tratar da seguinte
ordem do dia;

1 9) Discussao e ap:ovação do Re-
latório das Ativaledos do Sindicato
Nacional dos Aeronautas em 1962;

29 ) Discusstie e aprovação do Ba,
lanço e Relatório financeiro de 1962.

Rio de Janeiro, 22 de março de
1963. — Paulo de Sant'Anna Macha-
do, Presidente.

(No 10.897 — 23-3-63 — Cr$ 	
816,00).

CONFEDERAÇÃO NACIONAL, DOS
TRABALHADORES EM TRANS-
PORTES MAIUTIMOS, FLUVIAIS
E AÉREOS.

Sede: Avenida Graça Aranha, 206
Grupo 403.

EDITAL DL' CONVOCAÇÃO
Reun:ão Ordinária

A diretoria da Confederação Nacio-
nal dos Traba hadores em Transpor-
tes Maritimos, Fluviais e Aéreos, por
seu Presidente, convida os Srs. Mem,
bros do Conselho de Representantes
desta entidade, em pleno gôzo de seus
direitos sociais, para comparecer à
Reunião Ordinária a realizar-se no
dia vinte e seis (26) (têrça rena'
do corrente mês, às dez (10) horas,
em sua sede social, no enderêço aci,
ma, para a seguinte:

ORDEM DO DIA
a) Apreciação do Balarmo Finan-

ceiro do ano, de 1962 e o Reiatorio da
Diretoria do mesmo ano, para exame
e respectiva aprovação netos Srs.
Conselheiros, como determina a
Consolidação das Leis do Trabalho.

Rio de Janeiro, 23 de março de
1963. — Alfredo Pe r eira Nunes, Presi-
dente.

(N9 10.724 — 20-3-53 — Cr$ 	
1 . 020,00) .

CRECHE "NCOLE0 BANDEIRANTE"

Estatutos
Art. 19 Consente a vontade do

povo do Nútleo Bandeirante, cria-se
neste Núcleo uma creche para abrigo
e amparo dos infantes de O (zero)
anos a seis (6) anos de idade, de
ambos os sexos, sena distinção de ra,
ça, cor, ou credo:

1 19 A creche incorporar-se-ao fa-
das as mães de ocupação doméstica
comercial e funcionárias públicas.

Ttal instituição é criada por
tempo indeterminado e somente se
extinguirá por qualquer dos mOtit50S
nos presentes estatutos previstos.

Art. 29 A Creche em organização
será unia sociedade sem qualquer fim
lucrativo e toada a sua renda será para
e custeio da mesma.

Da DirJtoria
Art. 39 A sua D i retoria será com-

posta de um Piniâicienta; um Vice_
Presidente; Uni Primeiro Secretário;
um Segundo Secretario; uni Primei
ro Tesoureiro, um Selando Tesourei:
ro, sem distinção de sexo, e uma Di-
retoria Administrativa e uma Educa..
dera Social, escolhidos e aclamados
poios componentes	 Oreehe mijo

mandato terá a duração de dois 111
anos.

Parágrafo único. Ac Diretor ou

Diretora da Creme compete represen-
tar a instituiçãa em Juizo e fora dês,
le.

Do Conselho Fiscal
Art. 49 O Conselho Fiscal eerd

composto de cinco (5) recaiamos
tos em Assembléia Gelar aos quais
competirá, além do mais, julgar
quaisquer reunais oriundos de viola-
ção do presente Estatuto, e cujo
mandato também será de dois 4)
anos.

Art. 5° Criar-se-ão tantos Depare
tamentos quantos forem nectsem
ao ótimo desenvolvimento da Carecne
ora criada, quais sejam: Jardim da
Infância, Pré-Primário, Berçário, etc.

Art. 69 Os Diretores dos Departar,
mentos no art. 59 aludidos ou virem
a ser criados, serão nomeados pelo
Presidente da Creche através de unia
simpies tentaria em que se mencio-
nará os motivos da respectiva nomek,
ção.

Art. 79 Todos os sócios, em pleno
eazo dos seus direitos, poderão vo-
tar e serem votadas para qualquer
cargo da instiatação.

Parágrafo único. Não polerão vo-
tar, eneetanto, nem seroe votados, os
socies cujos aa. eitos hajam sido cas-
sados por dois terços da Membléia
ou que eao estiverem quites com as
suas ()alegações, pata cala a Creche.

Art. 89 A Creche um organização
viverá de 'donativos públicos, tais co,
mo: Federal, Municipal e do próprio
povo.

Parágrafo único. Toda mãe, porém,
que não fôr inválida para o serviço
hab.tuai deverá contribuir CUM ema
parcela mínima de acôrdo com a sua
rendo, destinada à manutenção da
Creche.

Art. 99 Os casos omissos dos pre-
sentes 2statutos serão resolvidos por
três amadãas: um do Conselho ris.,
cal da Creche; outro do Serviço dá
Prefeitura do Distrito Federal e outro
do Juizado de Menores desta Capital.

Art. 10. Esta instituição somente
deixará de existia quaade lhe faltar
o mínimo de sete membros.

Art. 11. Estes Estattuos entrarão
em vigor na data de sua publicação.
— Laura M. Assis Are.

(N9 741 — 22-3-63 — Cr$ 2.754,00),

INSTALAÇÕES ALVORADA S. A. —
001VIERCIO E INDUSTRIA

Edital de Convocação
Na forma dos Estatutos, ficam cosa-

Voeados os senhores Acionitas para a
Assembléia Extraordinária a realizar-
se no dia 5 (cinco) de abril de 1963,
em sua sede, situada na Estrada do
Bananal, sem número, nesta Capital,
às 9 (nove) horas da manhã, com a
seguinte Ordem do Dia:

a) Reforma dos Estatutos;
b) Localização de matriz e filial;
o) Autorização para alienação de

bens;
d) Eleição, de novos Diretores;
e) Assuntos Gerais.
Brasília, 22 de março de 1963. —

Jayme Fernandes da Silva, Presidente,
Dias: 27 a 29-3-1933.

1179 747 — 25-3-1903 — Cr$ 2.148,00)

DECLARAÇAD
Eu, Luiz Monéa, filho de José Mc-

fla Pina Calandroni Monda decla-
ro que extraviei meu diploma de "De-
senho Industrial", feenecido pela Es-
cola Técnica Getúlio Vargas (Curso
Diurno) nesta Capital.

São Paulo, 11 de março de 1963. —
Luiz Monda.

e Dias: 21 a 20.3 e 1 a 3.4.60.
(je 11.139 — 21-3-63 — Cr$ 3.060,00)PREÇO DÈSTE NÚMERO Cri 4,00




